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Tribunal Superior do Trabalho

Secretaria do Tribunal Pleno

E-AI-5533/81 
(Ac. TP-1427/83)

RECURSO EXTRAORDINÁRIO

RECORRENTE: BANCO DO BRASIL S/A
Advogado: Dr. Dráusio de Souza Freitas
RECORRIDO: ARTUR ALMEIDA CARVALHO
Advogado: Dr. Sid H. Riedel de Figueiredo 
2? Região

DESPA CHO

1. Discute-se, in casu, o cabimento de embargos infringen 
tes opostos contra Acordãos de Turma deste Tribunal, proferi - 
dos em agravo de instrumento.

Foi esgotada a jurisdição trabalhista e manifestado o pre 
sente recurso extraordinário, com fulcro no art. 143 da Consti 
tuição federal e sob a alegação de que a Decisão-recorrida in­
fringiu preceitos da referida Carta, mormente o art. 153, §49.

2. Entendemos jurídica a tese sustentada pela Decisão-re­
corrida.

Ao julgar agravo de instrumento, previsto no art. 897, le 
tra b da CLT, a Turma do Tribunal Superior do Trabalho restrin 
ge-se ao exame puro e simples do Despacho que indeferiu recur­
so de revista, concluindo pela ocorrência ou não dos pressupôs 
tos recursais estabelecidos no art. 896 da Consolidação, sem 
entrar no mérito da causa, não sustentando tese de direito. Ê 
que o juízo de admissibilidade se biparte em "a quo" (no caso, 
o Despacho do Presidente do TRT) e "ad quem" (na hipótese da 
Turma ao julgar o agravo de instrumento), mas ele é, em qual - 
quer hipótese, um juízo de cognição incompleta, meramente de - 
claratório, nada prequestionando, não constitui grau de juris­
dição, é retratável, quando trancatório, sem com isso ferir o 
princípio do "functum officio" e só tem eficácia preclusiva ' 
quando impede o seguimento do recurso, quando cabe agravo, cu­
jo provimento não vincula o conhecimento do recurso liberado ' 
(Súmula n9 289 do STF). Logo, ap apreciar agravo de instrumen­
to que ataca Despacho de Presidente de TRT, que impediu a su­
bida da revista, a Turma do TST opera exclusivamente no juízo 
de admissibilidade. E se o provimento do agravo não rendia en­
sejo a embargos para o Pleno, pela mesma razão não se o deve 
admitir quando desprovido tal recurso.

Daí a afirmativa geral de que, nos embargos infringentes, 
opostos na espécie, o único dispositivo que o poderia justifi­
car seria o art. 896 da CLT, que estaria em discussão. Mas se 
o Acórdão proclama que o Despacho denegatório da revista se 
apoiou exatamente naquele 'dispositivo, que não teria sido obe­
decido, impossível, posteriormente, já com apoio no art. 894 
da CLT, decidir-se, de maneira contrária, o que.levaria o julga 
dor ao exame, não do Acórdão-embargado, mas do Despacho indefe 
ritório da revista.

A maioria do Tribunal decidiu baseada em interpretação ' 
construtiva do dispositivo legal, nos moldes do procedimento da 
Colenda Suprema Corte, interpretando o parágrafo 49 do artigo 
896 da Consolidação das Leis do Trabalho para admitir revista 
em execução, quando versada questão constitucional.

Esta Corte fundou-se, precipuamente, na argumentação do 
eminente Ministro Marco Aurélio Mendes de Farias Mello, expres 
sa nos seguintes termos:

"Os Embargos Previstos no Artigo 894 da Consolidação das 
Leis do Trabalho e o Acórdão Proferido em Agravo de Ins - 
trumento Interposto Contra Decisão Denegatória de Recurso 
de Revista.
1. 0 agravo de instrumento previsto na alínea b do artigo 
897, da CLT, objetiva ensejar pronunciamento do Tribunal 
ad quem sobre o merecimento da decisão proferida em Juízo 
liminar de admissibilidade, não apresentando natureza ex­
traordinária.
2. A apreciação da matéria lançada na minuta do agravo é 
da competência do õrgão ao qual caberia o conhecimento do 
recurso cuja interposição foi denegada - § 39, do artigo 
897, da Consolidação das Leis do Trabalho.
3. Na hipótese de o recurso denegado ser a revista, a uma 
das Turmas do Tribunal Superior do Trabalho e não ao Ple­
no, cabe julgar o agravo de instrumento.
4. Recurso de estrutura singela (JOSÉ CARLOS BARBOSA MO­
REIRA) , difere substancialmente dos embargos previstos no 
artigo 894, da CLT, prescindindo de revisor e não ensejan 
do o direito de sustentação pelas partes - § 19, do arti­
go 61 e § 39, do artigo 85 do Regimento Interno do Tribu­
nal Superior do Trabalho, o que mais reforça os contornos 
de recurso de procedimento sumário.
5. Ê certo que a alínea b, do artigo 894, da CLT, cogita 
do cabimento dos embargos "das decisões das Turmas contra 
rias ã letra de lei federal ou que divergirem entre si,ou 
de decisão proferida pelo Tribunal Pleno...". Todavia não 
menos verdadeiro é que, embora seduzindo, a interpretação 
verbal deve ceder lugar a outros métodos mais seguros, co 

mo os teleológico e sistemático, de vez que "... não sê 
encontra um princípio isolado em ciência alguma; acha- se 
cada um em conexão íntima com outros. O Direito Objetivo 
não é um conglomerado caótico de preceitos; constitui vas 
ta unidade, organismo regular, sistema conjunto dé cadã 
um em seu lugar próprio. De princípios jurídicos mais ou 
menos gerais deduzem corolários; uns e outros condicionam 
e restringem reciprocamente, embora se desenvolvam de mo­
do que constituem elementos autónomos operando em campos 
diversos. Cada preceito, portanto, é membro de um grande 
todo, por isso do exame em conjunto resulta bastante luz 
para o caso em apreço" (CARLOS MAXIMILIANO, Hermenêutica 
e Aplicação do Direito - 3a. edição - página 161).
A premissa milita a favor do legislador no sentido de que 
não haja inserido em um mesmo diploma legal preceitos que, 
devendo ser aplicados ao mesmo caso, acabem por levar à 
incongruência e, por que não dizer, a um verdadeiro absur 
do. A tanto chegar-se ã com a admissibilidade dos embar - 
gos contra Acórdãos proferidos por Turma deste Tribunal ' 
em agravo de instrumento.
Senão vejamos:
No agravo de instrumento - frise-se - interposto como ob 
jetivo de submeter a denegação da revista, pelo Juiz Pre­
sidente do Regional, ao crivo do õrgão competente para co 
nhecê-la, inexiste revisor e não cabe a sustentação oral, 
passando, no entanto, a decisão prolatada pela Turma des­
te Tribunal a ser impugnável mediante espécie de recurso 
extraordinário (os embargos do art. 894 da CLT) para o 
Pleno, com designação do revisor e o direito de as partes 
assomarem ã Tribuna!
Vale ressaltar que, na lição de LUIZ RECASENS SICHES,entre 
as interpretações possíveis, deve ser escolhida a mais ra­
zoável. Na interpretação do direito não há uniformidade ló 
gica do raciocínio matemático e sim a flexibilidade do en­
tendimento razoável do preceito (Filosofia de La Interpre- 
tacion Jurídica - 1959 - página 125 e seguintes).
6. Daí a conclusão sobre a impertinência dos embargos in­
terpostos, valendo notar que a garantia constitucional pre 
vista no art. 153, §§ 49 e 15, da Constituição Federal não 
tem pertinência com a hipótese, haja vista para o fato de 
o preceito do primeiro estar dirigido ao legislador, dizen 
do respeito a ação e não a recurso, enquanto o último regü 
la o processo penal e os procedimentos administrativos, as 
segurando o lídimo direito de defesa.”
De igual modo pensa o ilustrado Ministro Guimarães Falcão, 

ao afirmar:
"No agravo de instrumento não se interpreta lei federal e, 
sim, examina-se se o Recurso de Revista estava fundamenta­
do legalmente. Na raiz da matéria está o despacho do Presi 
dente do TRT "trancando" o recurso. Desta forma não ocor - 
rem as hipóteses previstas no art. 894 da CLT, razão pela 
qual o recurso é incabível na espécie, sem qualquer ofensa 
ao art. 153, § 49 da Carta Magna."
Denego seguimento ao extraordinário.
Publique-se.
Brasília, 20 de julho de 1983

CARLOS ALBERTO BARATA SILVA 
Ministro Presidente

E-AI-5540/81
(Ac. TP-1428/83)

RECURSO EXTRAORDINÁRIO

RECORRENTE: BANCO DO ESTADO DE MINAS GERAIS S/A
Advogada: Dra. Harleine Gueiros Bernardes Dias
RECORRIDO: ANTONIO AUGUSTO FONSÊCA
Advogado: Dr. Sid H. Riedel de Figueiredo 
2? Região

DESPACHO

1. Discute-se, in casu, o cabimento de embargos infringen 
tes opostos contra Acordãos de Turma deste Tribunal, proferi - 
dos em agravo de instrumento.

Foi esgotada a jurisdição trabalhista e manifestado o pre 
sente recurso extraordinário, com fulcro no art. 143 da Consti. 
tuição federal e sob a alegação de que a Decisão-recorrida in­
fringiu preceitos da referida Carta, mormente o art. 153, §49.

2. Entendemos jurídica a tese sustentada pela Decisão-re­
corrida.

Ao julgar agravo de instrumento, previsto no art. 897, le 
tra b da CLT, a Turma do Tribunal Superior do Trabalho restrin 
ge-se ao exame puro e simples do Despacho que indeferiu recur­
so de revista, concluindo pela ocorrência ou não dos pressupo^ 
tos recursais estabelecidos no art. 896 da Consolidação, sem 
entrar no mérito da causa, não sustentando tese de direito. Ê 
que o juízo de admissibilidade se biparte em "a quo" (no caso, 
o Despacho do Presidente do TRT) e "ad quem" (na hipótese da 
Turma ao julgar o agravo de instrumento), mas ele é, em qual - 
quer hipótese, um juízo de cognição incompleta, meramente de - 
claratório, nada prequestionando, não constitui grau de juris­
dição, é retratável, quando trancatório, sem com isso ferir o 
princípio do "functum officio" e só tem eficácia preclusiva ' 
quando impede o seguimento do recurso, quando cabe agravo, cu­
jo provimento não vincula o conhecimento do recurso liberado ' 
(Súmula n9 289 do STF). Logo, ao apreciar agravo de instrumen-
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to que ataca Despacho de Presidente de TRT, que impediu a su­
bida da revista, a Turma do TST opera exclusivamente no juízo 
de admissibilidade. E se o provimento do agravo não rendia en­
sejo a embargos para o Pleno, pela mesma razão não se o deve 
admitir quando desprovido tal recurso.

Daí a afirmativa geral de que, nos embargos infringentes, 
opostos na espécie, o único dispositivo que o poderia justifi­
car seria o art. 896 da CLT, que estaria em discussão. Mas se 
o Acórdão proclama que o Despacho denegatório da revista se 
apoiou exatamente naquele dispositivo, que não teria sido obe­
decido, impossível, posteriormente, jã com apoio no art. 894 
da CLT, decidir-se de maneira contrária, o que levaria o julga 
dor ao exame, não do Acórdão-embargado> mas do Despacho indefe 
ritóriq da revista.

A maioria do Tribunal decidiu baseada em interpretação ' 
construtiva do dispositivo legal, nos moldes do procedimento da 
Colenda Suprema Corte, interpretando o parágrafo 49 do artigo 
896 da Consolidação das Leis do Trabalho para admitir revista 
em execução, quando versada questão constitucional.

Esta Corte fundou-se, preçipuamente, na argumentação do 
eminente Ministro Marco Aurélio Mendes de Farias Mello, expres 
sa nos seguintes termos:

"Os Embargos Previstos no Artigo 894 da Consolidação das 
Leis do Trabalho e o Acórdão Proferido em Agravo de Ins - 
trumento Interposto Contra Decisão Denegatória de Recurso 
de Revista.
1. 0 agravo de instrumento previsto na alínea b do artigo 
897 da CLT, objetiva ensejar pronunciamento do Tribunal 
ad quem sobre o merecimento da decisão proferida em Juízo 
liminar de admissibilidade, não apresentando natureza ex­
traordinária.
2. A apreciação da matéria lançada na minuta do agravo e 
dã competência do õrgão ao qual caberia o conhecimento do 
recurso cuja interposição foi denegada - § 39, do artigo 
897, da Consolidação das Leis do Trabalho.
3. Na hipótese de o recurso denegado ser a revista, a uma 
das Turmas do Tribunal Superior do Trabalho e não ao Ple­
no, cabe julgar o agravo de instrumento.
4. Recurso de estrutura singela (JOSÊ CARLOS BARBOSA MO­
REIRA) , difere substancialmente dos embargos previstos no 
artigo 894, da CLT, prescindindo de revisor e não ensejan 
do o direito de sustentação pelas partes - § 19, do arti­
go 61 e § 39, do artigo 85 do Regimento Interno do Tribu­
nal Superior do Trabalho, o que mais reforça os contornos 
de recurso de procedimento sumário.
5. Ê certo que a alínea b, do artigo 894, da CLT, cogita 
do cabimento dos embargos "das decisões das Turmas contra 
rias ã letra de lei federal ou que divergirem entre si,ou 
de decisão proferida pelo Tribunal Pleno...”. Todavia não 
menos verdadeiro é que, embora seduzindo, a interpretação 
verbal deve ceder lugar a outros métodos mais seguros, co 
mo os teleolõgico e sistemático, de^vez que ... não se 
encontra um princípio isolado em ciência alguma; acha— se 
cada um em conexão íntima com outros. O Direito Objetivo 
não é um conglomerado caótico de preceitos; constitui vas 
ta unidade, organismo regular, sistema conjunto de cada 
um em seu lugar próprio. De princípios jurídicos mais ou 
menos gerais deduzem corolários; uns e outros condicionam 
e restringem reciprocamente, embora se desenvolvam de mo­
do que constituem elementos autónomos operando em campos 
diversos. Cada preceito, portanto, é membro de um grande 
todo, por isso do exame em conjunto resulta bastante luz 
para o caso em apreço" (CARLOS MAXIMILIANO, Hermenêutica 
e Aplicação do Direito - 3a. edição - página 161).
A premissa milita a favor do legislador no sentido de que 
não haja inserido em um mesmo diploma legal preceitos que, 
devendo ser aplicados ao mesmo caso, acabem por levar ã 
incongruência e, por que não dizer, a um verdadeiro absur 
do. A tanto chegar-se-á com a admissibilidade dos embar - 
gos contra Acórdãos proferidos por Turma deste Tribunal ' 
em agravo de instrumento.
Senão vejamos:
No agravo de instrumento - frise-se - interposto com o ob 
jetivo de submeter a denegação da revista, pelo Juiz Pre­
sidente do Regional, ao crivo do õrgão competente para co 
nhecê-la, inexiste revisor e não cabe a sustentação oral7 
passando, no entanto, a decisão prolatada pela Turma des­
te Tribunal a ser impugnável mediante espécie de recurso 
extraordinário (os embargos do art. 894 da CLT) para o 
Pleno, com designação do revisor e o direito de as partes 
assomarem à Tribuna!
yape ressaltar que, na lição de LUIZ RECASENS SICHES,entre 
as interpretações possíveis, deve ser escolhida a mais ra­
zoável. Na interpretação do direito não há uniformidade ló 
gica dó raciocínio matemático e sim a flexibilidade do en­
tendimento razoável do preceito (Filosofia de La Interpre- 
tacion Jurídica - 1959 - página 125 e seguintes).
6. Daí a conclusão sobre a impertinência dos embargos in- i 
terpostos, valendo notar que a garantia constitucional pre1 
vista no art. 153, §§ 49 e 15, da Constituição Federal não 
tem pertinência com a hipótese, haja vista para o fato dei 
o preceito do primeiro estar dirigido ao legislador, dizen 
do respeito a ação e não a recurso, enquanto o último regu 
la o processo penal e os procedimentos administrativos, a^ 
segurando o lídimo direito de defesa."
De igual modo pensa o ilustrado Ministro Guimarães Falcão, 

ao afirmar:
"No agravo de instrumento não se interpreta lei federal e, 
sim, examina-se se o Recurso de Revista estava fundamenta­
do legalmente. Na raiz da matéria estã o despacho_do Presi, 
dente do TRT "trancando" o recurso. Desta forma não ocor - 
rem as hipóteses previstas no art. 894 da CLT, razão pela 

qual o recurso é incabível na espécie, sem qualquer ofensa 
ao art. 153, § 49 da Carta Magna." 
Denego seguimento ao extraordinário.
Publique-se.
Brasília, 20 de julho de 1983.

CARLOS ALBERTO BARATA SILVA
Ministro Presidente

E-AI-5611/81
(Ac. TP-1431/83)

RECURSO EXTRAORDINÁRIO

RECORRENTE: BANCO DO BRASIL S/A
Advogado: Dr. Dilson Furtado de Almeida 
RECORRIDO: AFFONSO SAMMARTINO
Advogado: Dr. Sid H. Riedel de Figueiredo 
2? Região

DESPACHO

1. Discute-se, in casu, o cabimento de embargos infringen 
tes opostos contra Acordaos de Turma deste Tribunal, proferi - 
dos em agravo de instrumento.

Foi esgotada a jurisdição trabalhista e manifestado o pre 
sente recurso extraordinário, com fulcro no art. 143 da Consti 
tuição federal e sob a alegação de que a Decisão-recorrida in­
fringiu preceitos da referida Carta, mormente o art. 153, §49.

2. Entendemos jurídica a tese sustentada pela Decisão-re­
corrida.

Ao julgar agravo de instrumento, previsto no art. 897, le 
tra b da CLT, a Turma do Tribunal Superior do Trabalho restrin 
ge-se ao exame puro e simples do Despacho que indeferiu recur­
so de revista, concluindo pela ocorrência ou não dos pressupôs; 
tos recursais estabelecidos no art. 896 da Consolidação, sem 
entrar no mérito da causa, não sustentando tese de direito. 6 
que o juízo de admissibilidade se biparte em "a quo" (no caso, 
o Despacho do Presidente do TRT) e "ad quem" (na hipótese da 
Turma ao julgar o agravo de instrumento), mas ele é, em qual - 
quer hipótese, um juízo de cognição incompleta, meramente de - 
claratório, nada prequestionando, não constitui grau de juris­
dição, é retratável, quando trancatório, sem com isso ferir o 
princípio do "functum officio" e só tem eficácia preclusiva ' 
quando impede o seguimento do recurso, quando cabe agravo, cu­
jo provimento não vincula o conhecimento do recurso liberado 1 
(Súmula n9 289 do STF). Logo, ao apreciar agravo de instrumen­
to que ataca Despacho de Presidente de TRT, que impediu a su­
bida da revista, a Turma do TST opera exclusivamente no juízo 
de admissibilidade. E se o provimento do agravo não rendia en­
sejo a embargos para o Pleno, pela mesma razão não se o deve 
admitir quando desprovido tal recurso.

Daí a afirmativa geral de que, nos embargos infringentes, 
opostos na espécie, o único dispositivo que o poderia justifi­
car seria o art. 896 da CLT, que estaria em discussão. Mas se 
o Acórdão proclama que o Despacho denegatório da revista se 
apoiou exatamente naquele dispositivo, que não teria sido obe­
decido, impossível, posteriormente, já com apoio no art. 894 
da CLT, decidir-se de maneira contrária, o que levaria o julga 
dor ao exame, não do Acórdão-embargado, mas do Despacho indefe 
ritório da revista.

A maioria do Tribunal decidiu baseada em interpretação ' 
construtiva do dispositivo legal, nos moldes do procedimento da 
Colenda Suprema Corte, interpretando o parágrafo 49 do artigo 
896 da Consolidação das Leis do Trabalho para admitir revista 
em execução, quando versada questão constitucional.

Esta Corte fundou-se, preçipuamente, na argumentação do 
eminente Ministro Marco Aurélio Mendes de Farias Mello, expres 
sa nos seguintes termos:

"Os Embargos Previstos no Artigo 894 da Consolidação das 
Leis do Trabalho e o Acórdão Proferido em Agravo de Ins - 
trumento Interposto Contra Decisão Denegatória de Recurso 
de Revista.
1. O agravo de instrumento previsto na alínea b do artigo 
897, da CLT, objetiva ensejar pronunciamento do Tribunal 
ad quem sobre o merecimento da decisão proferida em Juízo 
liminar de admissibilidade, não apresentando natureza ex­
traordinária.
2. A apreciação da matéria lançada na minuta do agravo é 
da competência do õrgão ao qual caberia o conhecimento do 
recurso cuja interposição foi denegada - § 39, do artigo 
897, da Consolidação das Leis do Trabalho.
3. Na hipótese de o recurso denegado ser a revista, a uma 
das Turmas do Tribunal Superior do Trabalho e não ao Ple­
no, cabe julgar o agravo de instrumento.
4. Recurso de estrutura singela (JOSÊ CARLOS BARBOSA MO­
REIRA) , difere substanci^lmente dos embargos previstos no 
artigo 894, da CLT, prescindindo de revisor e não ensejan 
do o direito de sustentação pelas partes - § 19, do arti­
go 61 e § 39, do artigo 85 do Regimento Interno do Tribu­
nal Superior do Trabalho, o que mais reforça os contornos 
de recurso de procedimento sumário.
5. É certo que a alínea b, do artigo 894, da CLT, cogita 
do cabimento dos embargos "das decisões das Turmas contra 
rias ã letra de lei federal ou que divergirem entre si,ou 
de decisão proferida pelo Tribunal Pleno...". Todavia náo 
menos verdadeiro é que, embora seduzindo, a interpretação 
verbal deve ceder lugar a outroá métodos mais seguros, co 
mo os teleolõgico e sistemático, de vez que "... não se 
encontra um princípio isolado em ciência alguma; acha- se
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cada um em conexão íntima com outros. 0 Direito Objetivo 
não é um conglomerado caótico de preceitos; constitui vas 
ta unidade, organismo regular, sistema conjunto de cada 
um em seu lugar próprio. De princípios jurídicos mais ou 
menos gerais deduzem corolários; uns e outros condicionam 
e restringem reciprocamente, embora se desenvolvam de mo­
do que constituem elementos autônomos operando em campos 
diversos. Cada preceito, portanto, é membro de um grande 
todo, por isso do exame em conjunto resulta bastante luz 
para o caso em apreço" (CARLOS MAXIMILIANO, Hermenêutica 
e Aplicação do Direito - 3a. edição - página 161).
A premissa milita a favor do legislador no sentido de que 
não haja inserido em um mesmo diploma legal preceitos que, 
devendo ser aplicados ao mesmo caso, acabem por levar ã 
incongruência e, por que não dizer, a um verdadeiro absur 
do. A tanto chegar-se-á com a admissibilidade dos embar - 
gos contra Acórdãos proferidos por Turma deste Tribunal ' 
em agravo de instrumento.
Senão vejamos:
No agravo de instrumento - frise-se - interposto com o ob 
jetivo de submeter a denegação da revista, pelo Juiz Pre­
sidente do Regional, ao crivo do Orgão competente para co 
nhecê-la, inexiste revisor e não cabe a sustentação oral, 
passando, no entanto, a decisão prolatada pela Turma des­
te Tribunal a ser impugnável mediante espécie de recurso 
extraordinário (os embargos do art. 894 da CLT) para o 
Pleno, com designação do revisor e o direito de as partes 
assomarem à Tribuna!
Vale ressaltar que, na lição de LUIZ RECASENS SICHES,entre 
as interpretações possíveis, deve ser escolhida a mais ra­
zoável. Na interpretação do direito não há uniformidade ló 
gica do raciocínio matemático e sim a flexibilidade do en­
tendimento razoável do preceito (Filosofia de La Interpre- 
tacion Jurídica - 1959 - página 125 e seguintes).
6. Daí a conclusão sobre a impertinência dos embargos in­
terpostos , valendo notar que a garantia constitucional pre 
vista no art. 153, §§ 49 e 15, da Constituição Federal não 
tem pertinência com a hipótese, haja vista para o fato de 
o preceito do primeiro estar dirigido ao legislador, dizen 
do respeito a ação e não a recurso, enquanto o último regu 
la o processo penal e os procedimentos administrativos, a^ 
segurando o lídimo direito de defesa."
De igual modo pensa o ilustrado Ministro Guimarães Falcão, 

ao afirmar:
"No agravo de instrumento não se interpreta lei federal e, 
sim, examina-se se o Recurso de Revista estava fundamenta­
do legalmente. Na raiz da matéria está o despacho do Presi 
dente do TRT "trancando" o recurso. Desta forma não ocor - 
rem as hipóteses previstas no art. 894 da CLT, razão pela 
qual o recurso ê incabível na espécie, sem qualquer ofensa 
ao art. 153, § 49 da Carta Magna." 
Denego seguimento ao extraordinário.
Publique-se.
Brasília, 20 de julho de 1983.

CARLOS ALBERTO BARATA SILVA 
Ministro Presidente

E- AI- 5612/81 
(AC.TP-1432/83)

RECURSO EXTRAORDINÁRIO

RECORRENTE: ESTADO DE SAO PAULO
Advogado : Dr. Adalberto Ozório Ribeiro 
RECORRIDO : NEUZA ESPORIO
Advogado : Dr. Raul Schwinden

29 Região.

DESPACHO

1. Discute-se, in casu, o cabimento de embargos infringen 
tes opostos contra Acordaos de Turma deste Tribunal, proferi - 
dos em agravo de instrumento.

Foi esgotada a jurisdição trabalhista e manifestado o pre 
sente recurso extraordinário, com fulcro no art. 143 da Const£ 
tuição federal e sob a alegação de que a Decisão-recorrida in­
fringiu preceitos da referida Carta, mormente o art. 153, §49.

2. Entendemos jurídica a tese sustentada pela Decisão-re­
corrida.

Ao julgar agravo de instrumento, previsto no art. 897, le 
tra b da CLT, a Turma do Tribunal Superior do Trabalho restrin 
ge-se ao exame puro e simples do Despacho que indeferiu recur­
so de revista, concluindo pela ocorrência ou não dos pressupôs 
tos recursais estabelecidos no art, 896 da Consolidação, sem 
entrar no mérito da causa, não sustentando tese de direito. £ 
que o juízo de admissibilidade se biparte em "a quo" (no caso, 
o Despacho do Presidente do TRT) e "ad quem" (na hipótese da 
Turma ao julgar o agravo de instrumento), mas ele ê, em qual - 
quer hipótese, um juízo de cognição incompleta, meramente de - 
claratório, nada prequestionando, não constitui grau de juris­
dição, é retratável, quando trancatório, sem com isso ferir o 
princípio do "functum officio" e só tem eficácia preclusiva ' 
quando impede o seguimento do recurso, quando cabe agravo, cu­
jo provimento não vincula o conhecimento do recurso liberado ' 
(Súmula n9 289 do STF). Logo, ao apreciar agravo de instrumen­
to que ataca Despacho de Presidente de TRT, que impediu a su­
bida da revista, a Turma*do TST opera exclusivamente no juízo 
de admissibilidade. E se o provimento do agravo não rendia en­

sejo a embargos para o Pleno, pela mesma razão não se o deve 
admitir quando desprovido tal recurso.

Daí a afirmativa geral de que, nos embargos infringentes, 
opostos na espécie, o único dispositivo que o poderia justifi­
car seria o art. 896 da CLT, que estaria em discussão. Mas se 
o Acórdão proclama que o Despacho denegatõrio da revista se 
apoiou exatamente naquele dispositivo, que não teria sido obe­
decido, impossível, posteriormente, já com apoio no art. 894 
da CLT, decidir-se de maneira contrária, o que levaria o julga 
dor ao exame, não do Acórdão-embargado, mas do Despacho indefê 
ritório da revista.

A maioria do Tribunal decidiu baseada em interpretação ' 
construtiva do dispositivo legal, nos moldes do procedimento da 
Colenda Suprema Corte, interpretando o parágrafo 49 do artigo 
896 da Consolidação das Leis do Trabalho para admitir revista 
em execução, quando versada questão co'nstitucional.

Esta Corte fundou-se, precipuamente, na argumentação do 
eminente Ministro Marco Aurélio Mendes de Farias Mello, expres 
sa nos seguintes termos:

"Os Embargos Previstos no Artigo 894 da Consolidação das 
Leis do Trabalho e o Acórdão Proferido em Agravo de Ins - 
trumento Interposto Contra Decisão Denegatória de Recurso 
de Revista.
1. 0 agravo de instrumento previsto na alínea b do artigo 
897, da CLT, objetiva ensejar pronunciamento do Tribunal 
ad quem sobre o merecimento da decisão proferida em Juízo 
liminar de admissibilidade, não apresentando natureza ex­
traordinária.
2. A apreciação da matéria lançada na minuta do agravo ê 
da competência do Orgão ao qual caberia o conhecimento do 
recurso cuja interposição foi denegada - § 39, do artigo 
897, da Consolidação das Leis do Trabalho.
3. Na hipótese de o recurso denegado ser a revista, a uma 
das Turmas do Tribunal Superior do Trabalho e não ao Ple­
no, cabe julgar o agravo de instrumento.
4. Recurso de estrutura singela (JOSÊ CARLOS BARBOSA MO­
REIRA) , difere substancialmente dos embargos previstos no 
artigo 894, da CLT, prescindindo de revisor e não ensejan 
do o direito de sustentação pelas partes - § 19, do arti­
go 61 e § 39, do artigo 85 do Regimento Interno do Tribu­
nal Superior do Trabalho, o que mais reforça os contornos 
de recurso de procedimento sumário.
5. É certo que a alínea b, do artigo 894, da CLT, cogita 
do cabimento dos embargos "das decisões das Turmas contra 
rias à letra de lei federal ou que divergirem entre si,ou 
de decisão proferida pelo Tribunal Pleno...". Todavia não 
menos verdadeiro é que, embora seduzindo, a interpretação 
verbal deve ceder lugar a outros métodos mais seguros, co 
mo os teleolõgico e sistemático, de vez que ”... não se 
encontra um princípio isolado em ciência alguma; acha- se 
cada um em conexão íntima com outros. O Direito Objetivo 
não é um conglomerado caótico de preceitos; constitui vas 
ta unidade, organismo regular, sistema conjunto de cada 
um em seu lugar próprio. De princípios jurídicos mais ou 
menos gerais deduzem corolários; uns e outros condicionam 
e restringem reciprocamente, embora se desenvolvam de mo­
do que constituem elementos autônomos operando em campos 
diversos. Cada preceito, portanto, é membro de um grande 
todo, por isso do exame em conjunto resulta bastante luz 
para o caso em apreço" (CARLOS MAXIMILIANO, Hermenêutica 
e Aplicação do Direito - 3a. edição - página 161).
A premissa milita a favor do legislador no sentido de que 
não haja inserido em um mesmo diploma legal preceitos que, 
devendo ser aplicados ao mesmo caso, acabem por levar à 
incongruência e, por que não dizer, a um verdadeiro absur 
do. A tanto chegar-se-á com a admissibilidade dos embar - 
gos Contra Acórdãos proferidos por Turma deste Tribunal ' 
em agravo de instrumento.
Senão vejamos:
No agravo de instrumento - frise-se - interposto com o ob 
jetivo de submeter a denegação da revista, pelo Juiz Pre­
sidente do Regional, ao crivo do Orgão competente para co 
nhecê-la, inexiste revisor e não cabe a sustentação oral, 
passando, no entanto, a decisão prolatada pela Turma des­
te Tribunal a ser impugnável mediante espécie de recurso 
extraordinário (os embargos do art. 894 da CLT) para o 
Pleno, com designação do revisor e o direito de as partes 
assomarem ã Tribuna!
Vale ressaltar que, na lição de LUIZ RECASENS SICHES,entre 
as interpretações possíveis, deve ser escolhida a mais ra­
zoável. Na interpretação do direito não há uniformidade ló 
gica do raciocínio matemático e sim a flexibilidade do en­
tendimento razoável do preceito (Filosofia de La Interpre- 
tacion Jurídica - 1959 - página 125 e seguintes).

6. Daí a conclusão sobre a impertinência dos embargos in­
terpostos, valendo notar que a garantia constitucional pre 
vista no art. 153, §§ 49 e 15, da Constituição Federal não 
tem pertinência coma hipótese, haja.vista para o fato de 
o preceito do primeiro estar dirigido ao legislador, dizen 
do respeito a ação e não a recurso, enquanto o último regu 
la o processo penal e os procedimentos administrativos, a£ 
segurando o lídimo direito de defesa."
De igual modo pensa o ilustrado Ministro Guimarães Falcão, 

ao afirmar:

"No agravo de instrumento não se interpreta lei federal e, 
sim, examina-se se o Recurso de Revista estava fundamenta­
do legalmente. Na raiz da matéria está o despacho do Presi 
dente do TRT "trancando" o recurso. Desta forma não ocor - 
rem as hipóteses previstas no art. 894 da CLT, razão pela 
qual o recurso é incabível na espécie, sem qualquer ofensa 
ao art. 153, § 49 da Carta Magna."
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Denego seguimento aó extraordinário.
Publique-se.
Brasília, 20 de julho de 1983.

CARLOS ALBERTO BARATA SILVA 
Ministro Presidente

AI- AG- 5641/81 
(Ac.TP-2059/82)

RECURSO EXTRAORDINÁRIO

RECORRENTE: BANCO ECONÔMICO S/A
Advogado : Dr. J.M. de Souza Andrade
RECORRIDO : SINDICATO DOS EMPREGADOS EM ESTABELECIMENTOS 

BANCÁRIOS NO ESTADO DA BAHIA
Advogado : Dr. José Torres das Neves

5? Região

DESPACHO

Discute-se, nos autos, incidência dos reajustes automáticos 
sobre os anuênios.

O agravo de instrumento foi desprovido pela Egrégia Turma, 
por não satisfazer o recurso de revista as exigências impostas 
pelo art. 896 da CLT.

Manifestados embargos infringentes e agravo regimental fo­
ram os primeiros indeferidos e o segundo desprovido, com o que 
não se conforma o Reclamado, ingressando com recurso extraordi 
nário, sob o fundamento de que a decisão recorrida teria in - 
fringido os artigos 153, § 29, e 165, inciso XIV, da Constitui, 
ção Federal, e o art. 10 da Lei n9 6708/79.

Improcede o remédio heróico.
O reconhecimento, por esta Justiça, da incidência dos rea - 

justes auto: áticos semestrais, estabelecidos pela Lei n9 ........... 
6708/79, não ofende os princípios nela instituídos, e, com 
maior razão, o dispositivo constitucional invocado, porquanto' 
considerados os anuênios verba salarial, e, assim, sujeitos ã- 
quele reajustamento.

Dois fatos devem ser, ainda, ressaltados: a falta de indica 
ção do preceito constitucional permissivo da interposição do 
recurso e a falta, também, de prequestionamento dos preceitos1 
da Carta Magna, com os quais se pretende fundamentar o extraor 
dinário.

Em verdade, nos embargos opostos ao acórdão da Egrégia Tur­
ma, não arguiu o então embargante, qualquer dispositivo da Lei 
Maior, daí a rejeição dos embargos declaratórios, com o escla­
recimento de que tal matéria só foi invocada no agravo regímen 
tal. Este, tem por finalidade precípua a reforma do despacho 
indeferitório daqueles embargos, não sendo lícito tratar de ma 
téria neles não discutida.

Em conseqüência, falta ao recurso amparo legal, pelo que o 
indefiro.

Publique-se.
Brasília, 15 de julho de 1983.

CARLOS ALBERTO BARATA SILVA
Ministro Presidente

E-AI-5773/81
(Ac. TP-1441/83)

RECURSO EXTRAORDINÁRIO

RECORRENTE: BANCO DO BRASIL S/A
Advogado: Dr. Dilson Furtado de Almeida
RECORRIDO: JOSÊ SPANO
Advogado: Dr. Sid H. Riedel de Figueiredo 
2? Região

DESPACHO

1. Discute-se, in casu, o cabimento de embargos infringen 
tes opostos contra Acordãos de Turma deste Tribunal, proferi - 
dos em agravo de instrumento.

Foi esgotada a jurisdição trabalhista e manifestado o pre 
sente recurso extraordinário, com fulcro no art. 143 da Const£ 
tuição federal e sob a alegação de que a Decisão-recorrida in­
fringiu preceitos da referida Carta, mormente o art. 153, §49.

2. Entendemos jurídica a tese sustentada pela Decisão-re­
corrida.

Ao julgar agravo de instrumento, previsto no art. 897, le 
tra b da CLT, a Turma do Tribunal Superior do Trabalho restrin 

lge-se ao exame puro e simples do Despacho que indeferiu recur- 
Iso de revista, concluindo pela ocorrência ou não dos pressupo^ 
I tos recursais estabelecidos no art. 896 da Consolidação, sem 
[entrar no mérito da causa, não sustentando tese de direito. Ê 
que o juízo de admissibilidade se biparte em "a quo" (no caso, 
o Despacho do Presidente do TRT) e "ad quem" (na hipótese da 
Turma ao julgar o agravo de instrumento), mas ele é, em qual - 
quer hipótese, um juízo de cognição incompleta, meramente de - 
claratório, nada prequestionando, não constitui grau de juris­
dição, é retratável, quando trancatório, sem com isso ferir o 
princípio do "functum officio" e só tem eficácia preclusiva 1 
quando impede o seguimento do recurso, quando cabe agravo, cu­
jo provimento não vincula o conhecimento do recurso liberado ' 

(Súmula n9 289 do STF). Logo, ao apreciar agravo de instrumen­
to que ataca Despacho de Presidente de TRT, que impediu a su­
bida da revista, a Turma do TST opera exclusivamente no juízo 
de admissibilidade. E se o provimento do agravo não rendia en­
sejo a embargos para o Pleno, pela mesma razão não se o deve 
admitir quando desprovido tal recurso.

Daí a afirmativa geral de que, nos embargos infringentes, 
opostos na espécie, o único dispositivo que o poderia justifi­
car seria o art. 896 da CLT, que estaria em discussão. Mas se 
o Acórdão proclama que o Despacho denegatório da revista se 
apoiou exatamente naquele dispositivo, que não teria sido obe­
decido, impossível, posteriormente, já com apoio no art. 894 
da CLT, decidir-se de maneira contrária, o que levaria o julga 
dor ao exame, não do Acórdão-embargado, mas do Despacho indefe 
ritório da revista.

A maioria do Tribunal decidiu baseada em interpretação 1 
construtiva do dispositivo legal, nos moldes do procedimento da 
Colenda Suprema Corte, interpretando o parágrafo 49 do artigo 
896 da Consolidação das Leis do Trabalho para admitir revista 
em execução, quando versada questão constitucional.

Esta Corte fundou-se, precipuamente, na argumentação do 
eminente Ministro Marco Aurélio Mendes de Farias Mello, expres 
sa nos seguintes termos:

"Os Embargos Previstos no Artigo 894 da Consolidação das 
Leis do Trabalho e ó Acórdão Proferido em Agravo de Ins - 
trumento Interposto Contra Decisão Denegatória de Recurso 
de Revista.
1. 0 agravo de instrumento previsto na alínea b do artigo 
897, da CLT, objetiva ensejar pronunciamento do Tribunal 
ad quem sobre o merecimento da decisão proferida em Juízo 
Tíminar de admissibilidade, não apresentando natureza ex­
traordinária.
2. A apreciação da matéria lançada na minuta do agravo é 
da competência do órgão ao qual caberia o conhecimento do 
recurso cuja interposição foi denegada - § 39, do artigo 
897, da Consolidação das Leis do Trabalho.
3. Na hipótese de o recurso denegado ser a revista, a uma 
das Turmas do Tribunal Superior do Trabalho e não ao Ple­
no, cabe julgar o agravo de instrumento.
4. Recurso de estrutura singela (JOSÊ CARLOS BARBOSA MO­
REIRA) , difere substancialmente dos embargos previstos no 
artigo 894, da CLT, prescindindo de revisor e não ensejan 
do o direito de sustentação pelas partes - § 19, do arti­
go 61 e § 39, do artigo 85 do Regimento Interno do Tribu- 
al Superior do Trabalho, o que mais reforça os contornos 

de recurso de procedimento sumário.
5. Ê certo que a alínea b, do artigo 894, da CLT, cogita 
o cabimento dos embargos "das decisões das Turmas contra 

rias à letra de lei federal ou que divergirem entre si,ou 
e decisão proferida pelo Tribunal Pleno...". Todavia não 

”enos verdadeiro é que, embora seduzindo, a interpretação 
■ erbal deve ceder lugar a outros métodos mais seguros, co 
mp os teleológico e sistemático, de vez que "... não se 
encontra um princípio isolado em ciência alguma; acha- se 
cada um em conexão íntima com outros. O Direito Objetivo 
não é um conglomerado caótico de preceitos; constitui vas 
ta unidade, organismo regular, sistema conjunto de cada 
um em seu lugar próprio. De princípios jurídicos mais ou 
menos gerais deduzem corolários; uns e outros condicionam 
e restringem reciprocamente, embora se desenvolvam de mo­
do que constituem elementos autônomos operando em campos 
diversos. Cada preceito, portanto, é membro de um grande 
todo, por isso do exame em conjunto resulta bastante luz 
para o caso em apreço" (CARLOS MAXIMILIANO, Hermenêutica 
e Aplicação do Direito - 3a. edição - página 161).
A premissa milita a favor do legislador no sentido de que 
não haja inserido em um mesmo diploma legal preceitos que, 
devendo ser aplicados ao mesmo caso, acabem por levar à 
incongruência e, por que não dizer, a um verdadeiro absur 
do. A tanto chegar-se-ã com a admissibilidade dos embar - 
gos contra Acórdãos proferidos por Turma deste Tribunal 1 
em agravo de instrumento.
Senão vejamos:
No agravo de instrumento - frise-se - interposto com o ob 
jetivo de submeter a denegação da revista, pelo Juiz Pre­
sidente do Regional, ao crivo do Orgão competente para co 
nhecê-la, inexiste revisor e não cabe a sustentação oral, 
passando, no entanto, a decisão prolatada pela Turma des­
te Tribunal a ser impugnável mediante espécie de recurso 
extraordinário (os embargos do art. 894 da CLT) para o 
Pleno, com designação do revisor e o direito de as partes 
assomarem â Tribuna!
Vale ressaltar que, na lição de LUIZ RECASENS SICHES,entre 
as interpretações possíveis, deve ser escolhida a mais ra­
zoável. Na interpretação do direito não hã uniformidade ló 
gica do raciocínio matemático e sim a flexibilidade do en­
tendimento razoável do preceito (Filosofia de La Interpre- 
tacion Jurídica - 1959 - página 125 e seguintes).
6. Daí a conclusão sobre a impertinência dos embargos in­
terpostos, valendo notar que a garantia constitucional pre 
vista no art. 153’, §§ 49 e 15, da Constituição Federal não 
tem pertinência com a hipótese, haja vista para o fato de 
o preceito do primeiro estar dirigido ao legislador, dizen 
do respeito a ação e não a recurso, enquanto o último regu 
la o processo penal e os procedimentos administrativos, as 
segurando o lídimo direito de defesa."
De igual modo pensa o ilustrado Ministro Guimarães Falcão, 

ao afirmar:
"No agravo de instrumento não se interpreta lei federal e, 
sim, examina-se se o Recurso de Revista estava fundamenta­
do legalmente. Na raiz da matéria está o despacho do Presi. 
dente do TRT "trancando" o recurso. Desta forma não ocor -■ 
rem as hipóteses previstas no art. 894 da CLT, razão pela
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qual o recurso é incabível na espécie, sem qualquer ofensa 
ao art. 153, § 49 da Carta Magna." 
Denego seguimento ao extraordinário.
Publique-se.
Brasília, 20 de julho de 1983.

CARLOS ALBERTO BARATA. SILVA 
Ministro Presidente

E- AI- 5865/81 
(Ac.TP_1567/83)

RECURSO EXTRAORDINÁRIO

RECORRENTE: BANCO DO BRASIL S/A
Advogado : Dr. José Firmo de Araújo Filho 
RECORRIDO : TARCILIO CORÕ VAGNOZZI
Advogado : Dr. Sid H. Riedel de Figueiredo

29 Região

DESPACHO

1. Discute-se, in casu, o cabimento de embargos infringen 
tes opostos contra Acordãos de Turma deste Tribunal, proferi - 
dos em agravo de instrumento.

Foi esgotada a jurisdição trabalhista e manifestado o pre 
sente recurso extraordinário, com fulcro no art. 143 da Consti. 
tuição federal e sob a alegação de que a Decisão-recorrida in­
fringiu preceitos da referida Carta, mormente o art. 153, §49.

2. Entendemos jurídica a tese sustentada pela Decisão-re­
corrida.

Ao julgar agravo de instrumento, previsto no art. 897, le 
tra b da CLT, a Turma do Tribunal Superior do Trabalho restrin 
ge-se ao exame puro e simples do Despacho que indeferiu recur­
so de revista, concluindo pela ocorrência ou não dos pressupôs 
tos recursais estabelecidos no art. 896 da Consolidação, sem 
entrar no mérito da causa, não sustentando tese de direito. Ê 
que o juízo de admissibilidade se biparte em "a quo" (no caso, 
o Despacho do Presidente do TRT) e "ad quem" (na hipótese da 
Turma ao julgar o agravo de instrumento), mas ele é, em qual - 
quer hipótese, um juízo de cognição incompleta, meramente de - 
claratório, nada prequestionando, não constitui grau de juris­
dição, é retratável, quando trancatório, sem com isso ferir o 
princípio do "functum officio" e só tem eficácia preclusiva ' 
quando impede o seguimento do recurso, quando cabe agravo, cu­
jo provimento não vincula o conhecimento do recurso liberado ' 
(Súmula n9 289 do STF) . Logo, ao apreciar agravo de instruir; ri­
to que ataca Despacho de Presidente de TRT, que impediu a . u- 
bida da revista,* a Turma do TST opera exclusivamente no juízo 
de admissibilidade. E se o provimento do agravo não rendia en­
sejo a embargos para o Pleno, pela mesma razão não se o deve 
admitir quando desprovido tal recurso.

Daí a afirmativa geral de que, nos embargos infringentes, 
opostos na espécie, o único dispositivo que o poderia justifi­
car seria o art. 896 da CLT, que estaria em discussão. Mas se 
o Acórdão proclama que o Despacho denegatório da revista se 
apoiou exatamente naquele dispositivo, que não teria sido obe­
decido, impossível, posteriormente, já com apoio no art. 894 
da CLT, decidir-se de maneira contrária, o que levaria o julga 
dor ao exame, não do Acórdão-embargado, mas do Despacho indefe 
ritório da revista.

A maioria do Tribunal decidiu baseada em interpretação 1 
[construtiva do dispositivo legal, nos moldes do procedimento da 
[Colenda Suprema Corte, interpretando o parágrafo 49 do artigó 
896 da Consolidação das Leis do Trabalho para admitir revista 
em execução, quando versada questão constitucional.

Esta Corte fundou-se, precipuamente, na argumentação do 
eminente Ministro Marco Aurélio Mendes de Farias Mello, expres 
sa nos seguintes termos:

"Os Embargos Previstos no Artigo 894 da Consolidação das 
Leis do Trabalho e o Acórdão Proferido em Agravo de Ins - 
trumento Interposto Contra Decisão Denegatória de Recurso 
de Revista.
1. O agravo de instrumento previsto na alínea b do artigo 
897, da CLT, objetiva ensejar pronunciamento do Tribunal 
ad quem sobre o merecimento da decisão proferida em Juízo 
liminar de admissibilidade, não apresentando natureza ex­
traordinária.
2. A apreciação da matéria lançada na minuta do agravo é 
da competência do õrgão ao qual caberia o conhecimento do 
recurso cuja interposição foi denegada - § 39, do artigo 
897, da Consolidação das Leis do Trabalho.
3. Na hipótese de o recurso denegado ser a revista, a uma 
das Turmas do Tribunal Superior do Trabalho e não ao Ple­
no, cabe julgar o agravo de instrumento.

■ 4. Recurso de estrutura singela (JOSÉ CARLOS BARBOSA MO­
REIRA) , difere substancialmente dos embargos previstos no 
artigo 894, da CLT, prescindindo de revisor e não ensejan 
do o direito de sustentação pelas partes - § 19, do arti­
go 61 e § 39, do artigo 85 do Regimento Interno do Tribu­
nal Superior do Trabalho, o que mais reforça os contornos 
de recurso de procedimento sumário.
5. ê certo que a alínea b, do artigo 894, da CLT, cogita 
do cabimento dos embargos "das decisões das Turmas contra 
rias à letra de lei federal ou que divergirem entre si,ou 
de decisão proferida pelo Tribunal Pleno...". Todavia não 
menos verdadeiro é que, embora seduzindo, a interpretação 
verbal deve ceder lugar a outros métodos mais seguros, co 
mo os teleológico e sistemático, de vez que . não se 
encontra um princípio isolado em ciência alguma; acha- se 

cada um em conexão intima com outros. O Direito Objetivo 
não é um conglomerado caótico de preceitos; constitui vas 
ta unidade, organismo regular, sistema conjunto de cada 
um em seu lugar próprio. De princípios jurídicos mais ou 
menos gerais deduzem corolários; uns e outros condicionam 
e restringem reciprocamente, embora se desenvolvam de mo­
do que constituem elementos autônomos operando em campos 
diversos. Cada preceito, portanto, é membro de um grande 
todo, por isso do exame em conjunto resulta bastante luz 
para o caso em apreço" (CARLOS MAXIMILIANO, Hermenêutica 
e Aplicação do Direito - 3a. edição - página 161).
A premissa milita a favor do legislador no sentido de que 
não haja inserido em um mesmo diploma legal preceitos que, 
devendo ser aplicados ao mesmo caso, acabem por levar ã 
incongruência e, por que não dizer, a um verdadeiro absur 
do A tanto chegar-se-ã com a admissibilidade dos embar - 
got contra Acórdãos proferidos por Turma deste Tribunal 1 
em agravo de instrumento.
Senão vejamos:
No «cravo de instrumento - frise-se - interposto com o ob 
jetivo de submeter a denegação da revista, pelo Juiz Pre­
sidente do Regional, ao crivo do Õrgão competente para co 
nhecê-la, inexiste revisor e não cabe a sustentação oral7 
passando, no entanto, a decisão prolatada pela Turma des­
te Tribunal a ser impugnável mediante espécie de recurso 
extraordinário (os embargos do art. 894 da CLT) para o 
Pleno, com designação do revisor e o direito de as partes 
assomarem ã Tribuna!
Vale ressaltar que, na lição de LUIZ RECASENS SICHES,entre 
as interpretações possíveis, deve ser escolhida a mais ra­
zoável. Na interpretação do direito não há uniformidade lõ 
gica do raciocínio matemático e sim a flexibilidade do en­
tendimento razoável do preceito (Filosofia de La Interpre- 
tacion Jurídica - 1959 - página 125 e seguintes).
6. Daí a conclusão sobre a impertinência dos embargos in­
terpostos, valendo notar que a garantia constitucional pre 
vista no art. 153, §§ 49 e 15, da Constituição Federal não 
tem pertinência com a hipótese, haja vista para o fato de 
o preceito do primeiro estar dirigido ao legislador, dizen 
do respeito a ação e não a recurso, enquanto o último regu 
la o processo penal e os procedimentos administrativos, as: 
segurando o lídimo direito de defesa."
De igual modo pensa o ilustrado Ministro Guimarães Falcão, 

ao afirmar:
"No agravo de instrumento não se interpreta lei federal e, 
sim, examina-se se o Recurso de Revista estava fundamenta­
do legalmente. Na raiz da matéria estã o despacho do Presi. 
dente do TRT "trancando" o recurso. Desta forma não ocor - 
rem as hipóteses previstas no art. 894 da CLT, razão pela 
qual o recurso é incabível na espécie, sem qualquer ofensa 
ao art. 153, § 49 da Carta Magna." 
Denego seguimento ao extraordinário.
Publique-se.
Brasília, 20 de julho de 1983.

CARLOS ALBERTO BARATA- SILVA 
Ministro Presidente

E-AI-5989/81
(Ac. TP-1450/83)

RECURSO EXTRAORDINÁRIO

RECORRENTE: BANCO ECONÔMICO S/A
Advogados: Drs. Iduna E. Weinert e J. M. de Souza Andrade 
RECORRIDO: EDMUNDO BRAZÃO PINHEIRO
Advogado: Dr. José Torres das Neves 
5? Região

DESPACHO

1. Discute-se, in casu, o cabimento de embargos infringen­
tes opostos contra Acórdãos de Turma deste Tribunal, proferi, 
dos em agravo de instrumento.

Foi esgotada a jurisdição trabalhista e manifestado o pre­
sente recurso extraordinário, com fulcro no art. 143 da Cons­
tituição federal e sob a alegação de que a Decisão- recorrida 
infringiu preceitos da referida Carta, mormente o art. 153, § 
49.

2. Entendemos jurídica a tese sustentada pela Decisão-re­
corrida.

Ao julgar agravo de instrumento, previsto no art. 897, le 
trá b da CLT, a Turma do Tribunal Superior do Trabalho res­
tringe-se ao exame puro e simples do Despacho que indeferiu 
recurso de revista, concluindo pela ocorrência ou não dos pres 
supostos recursais estabelecidos no art. 896 da Consolidação, 
sem entr-ar no mérito da causa, não sustentando tese de direi­
to. É que o juízo de admissibilidade se biparte em "a quo" ( 

-no caso, o Despacho do Presidente do TRT) e "ad quem" ( na hi 
pótese da Turma àp julgar o agravo de instrumento), mas ele è, 
em qualquer hipótese, um juízo de cognição incompleta, mera - 
mente declaratório, nada prequestionando, não constitui grau 
de jurisdição, é retratável, quando trancatório, sem com isso 
ferir o princípio do "functum officio" e só tem eficácia-pre- 
clusiva quando impede o seguimento do recurso, quando cabe a 
gravo, cujo provimento não vincula o conhecimento do recurso 
liberado (Súmula n9 289 do STF). Logo, ao apreciar agravo de 
instrumento que ataca Despacho de Presidente de TRT, que impe 
diu a subida da revista, a Turma do TST opera exclusivamente 
no juízo de admissibilidade. E se o provimento do agravo não
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rendia ensejo a embargos para o Pleno, pela mesma razão não 
se o deve admitir quando desprovido tal recurso.

Daí a afirmativa geral de que, nos embargos infringentes, 
opostos na espécie, o único dispositivo que o poderia justifi 
car seria o art. 896 da CLT, que estaria em discussão. Mas se 
o Acórdão proclama que o Despacho denegatório da revista se 
apoiou exatamente naquele dispositivo, que não teria sido obe 
decido, impossível, posteriormente, já com apoio no art. 894 
da CLT, decidir-se de maneira contrária, o que levaria o jul­
gador ao exame, não do Acórdão-embargado, mas do Despacho in- 
deferitório da revista.

A maioria do Tribunal decidiu baseada em interpretação oons 
trutiva do dispositivo legal, nos moldes do procedimento da 
Colenda Suprema Corte, interpretando o parágrafo 49 do artigo 
896 da Consolidação das Leis do Trabalho para admitir revista 
em execução, quando versada questão constitucional.

Esta Corte fundou-se, precipuamente, na argumentação do 
eminente Ministro Marco Aurélio Mendes de Farias Mello,expres 
sa nos seguintes termos:

"Os Embargos Previstos no Artigo 894 da Consolidação das 
Leis do Trabalho e o Acórdão Proferido em Agravo de Ins - 
trumento Interposto Contra Decisão Denegatõria de Recurso 
de Revista.
1. 0 agravo de instrumento previsto na alínea b do artigo 
897, da CLT, objetiva ensejar pronunciamento do Tribunal 
ad quem sobre o merecimento da decisão proferida em Juízo 
Timinar de admissibilidade, não apresentando natureza ex­
traordinária.
2. A apreciação da matéria lançada na minuta do agravo é 
da competência do õrgão ao qual caberia o conhecimento do 
recurso cuja interposição foi denegada - § 39, dq artigo 
897, da Consolidação das Leis do Trabalho.
3; Na hipótese de o recurso denegado ser a revista, a uma 
das Turmas do Tribunal Superior do Trabalho e não ao Ple­
no, cabe julgar o agravo de instrumento.
4. Recurso de estrutura singela (JOSÊ CARLOS BARBOSA MO­
REIRA) , difere substancialmente dos embargos previstos no 
artigo 894, da CLT, prescindindo de revisor e não ensejan 
do o direito de sustentação pelas partes - § 19, do arti­
go 61 e § 39, do artigo 85 do Regimento Interno do Tribu­
nal Superior do Trabalho, o que mais reforça os contornos 
de recurso de procedimento sumário.
5. É certo que a alínea b, do artigo 894, da CLT, cogita 
do cabimento dos embargos "das decisões das Turmas contra 
rias ã letra de lei federal ou que divergirem entre si,ou 
de decisão proferida pelo Tribunal Pleno...". Todavia não 
menos verdadeiro é que, embora seduzindo, a interpretação 
verbal deve ceder lugar a outros métodos mais seguros, co 
mo os teleológico e sistemático, de vez que "... não se 
encontra um princípio isolado em ciência alguma,' acha- se 
cada um em conexão íntima com outros. 0 Direito Objetivo 
não é um conglomerado caótico de preceitos; constitui vas 
ta unidade, organismo regular-, sistema conjunto de cada 
um em seu lugar próprio. De princípios jurídicos mais ou 
menos gerais deduzem corolários; uns e outros condicionam 
e restringem reciprocamente, embora se desenvolvam de mo­
do que constituem elementos autônomos operando em campos 
diversos. Cada preceito, portanto, é membro de um grande 
todo, por isso do exame em conjunto resulta bastante luz 
para o caso em apreço" (CARLOS MAXIMILIANO, Hermenêutica 
e Aplicação do Direito - 3a. edição - página 161).
A premissa milita a favor do legislador no sentido de que 
não haja inserido em um mesmo diploma legal preceitos que 
devendo ser aplicados ao mesmo caso, acabem por levar à 
incongruência e, por que não dizer, a um verdadeiro absur 
do. A tanto chegar-se-ã com a admissibilidade dos embar - 
gos contra Acórdãos proferidos por Turma deste Tribunal ' 
em agravo de instrumento.
Senão vejamos:
No agravo de instrumento - frise-se - interposto com o ob 
jetivo de submeter a denegação da revista, pelo Juiz Pre­
sidente do Regional, ao crivo do õrgão competente para co 
nhecê-la, inexiste revisor e não cabe a sustentação oral, 
passando, no entanto, a decisão prolatada pela Turma des­
te Tribunal a ser impugnável mediante espécie de recurso 
extraordinário (os embargos do art. 894 da CLT) para o 
Pleno, com designação do revisor e o direito de as partes 
assomarem à Tribuna!
Vale ressaltar que, na lição de LUIZ RECASENS SICHES,entre 
as interpretações possíveis, deve ser escolhida a mais ra­
zoável. Na interpretação do direito não hã uniformidade ló 
gica do raciocínio matemático e sim a flexibilidade do en­
tendimento razoável do preceito (Filosofia de La Interpre- 
tacion Jurídica - 1959 - página 125 e seguintes).
6. Daí a conclusão sobre a impertinência dos embargos in­
terpostos, valendo notar que.a garantia constitucional pre 
vista no art. 153, §§ 49 e 15, da Constituição Federal não 
tem pertinência com a hipótese, haja vista para o fato de 
o preceito do primeiro estar dirigido ao legislador, dizen 
do respeito a ação e não a recurso, enquanto o último regu 
la o processo penal e os procedimentos administrativos, as 
segurando o lídimo direito de defesa."
De igual modo pensa o ilustrado Ministro Guimarães Falcão, 

ao afirmar:

"No agravo de instrumento não se interpreta lei federal e, 
sim, examina-se se o Recurso de Revista estava fundamenta­
do legalmente. Na raiz da matéria está o despacho do Presj. 
dente do TRT "trancando" o recurso. Desta forma não ocor - 
rem as hipóteses previstas no art. 894 da CLT, razão pela 
qual o recurso é incabível na espécie, sem qualquer ofensa 
ao art. 153, § 49 da Carta Magna."

Denego seguimento ao extraordinário.
Publique-se.
Brasília, 20 de julho de 1983

CARLOS ALBERTO BARATA SILVA 
Ministro Presidente

E- AI- 6090/81 
(Ac.TP-1572/83)

RECURSO EXTRAORDINÁRIO

RECORRENTE:
Advogado :
RECORRIDO :
Advogado :

ESTADO DE SÃO PAULO
Dr. Adalberto Ozório Ribeiro 
REGINA FERREIRA LUPO 
Dr. Raul Shwinden Júnior 

2? Região

D E S P A C H 0

1. Discute-se, in casu, o cabimento de embargos infringen 
tes opostos contra Acordãos de Turma deste Tribunal, proferi - 
dos em agravo de instrumento.

Foi esgotada a jurisdição trabalhista e manifestado o pre 
sente recurso extraordinário, com fulcro no art. 143 da Consti 
tuição federal e sob a alegação de que a Decisão-recorrida in­
fringiu preceitos da referida Carta, mormente o art. 153, §49.

2. Entendemos jurídica a tese sustentada pela Decisão-re­
corrida.

Ao julgar agravo de instrumento, previsto no art. 897, le 
tra b da CLT, a Turma do Tribunal Superior do Trabalho restrin 
ge-se ao exame puro e simples do Despacho que indeferiu recur­
so de revista, concluindo pela ocorrência ou não dos pressupôs 
tos recursais estabelecidos no art. 8.96 da Consolidação, sem 
entrar no mérito da causa, não sustentando tese de direito. É 
que o juízo de admissibilidade se biparte em "a quo" (no caso, 
o Despacho do Presidente do TRT) e "ad quem" (na hipótese da 
Turma ao julgar o agravo de instrumento), mas ele é, em qual - 
quer hipótese, um juízo de cognição incompleta, meramente de - 
claratório, nada prequestionando, não constitui grau de juris­
dição, é retratável, quando trancatório, sem com isso ferir o 
princípio do "functum officio" e só tem eficácia preclusiva ' 
quando impede o seguimento do recurso, quando cabe agravo, cu­
jo provimento não vincula o conhecimento do recurso liberado ' 
(Súmula n9 289 do STF). Logo, ao apreciar agravo de instrumen­
to que ataca Despacho de Presidente de TRT, que impediu a su­
bida da revista, a Turma do TST opera exclusivamente no juízo 
de admissibilidade. E se o provimento do agravo não rendia en­
sejo a embargos para o Pleno, pela mesma razão não se o deve 
admitir quando desprovido tal recurso.

Daí a afirmativa geral de que, nos embargos infringentes, 
opostos na espécie, o único dispositivo que o poderia justifi­
car seria o art. 896 da CLT, que estaria em discussão. Mas se 
o Acórdão proclama que o Despacho denegatório da revista se 
apoiou exatamente naquele dispositivo, que não teria sido obe­
decido, impossível, posteriormente, já com apoio no art. 894 
da CLT, decidir-se de maneira contrária, o que levaria o julga 
dor ao exame, não do Acórdão-embargado, mas do Despacho indefê 
ritório da revista.

A maioria do Tribunal decidiu baseada em interpretação ' 
construtiva do dispositivo legal, nos moldes do procedimento da 
Colenda Suprema Corte, interpretando o parágrafo 49 do artigo 
896 da Consolidação das Leis do Trabalho para admitir revista 
em execução, quando versada questão constitucional.

Esta Corte fundou-se, precipuamente, na argumentação do 
eminente Ministro Marco Aurélio Mendes de Farias Mello, expres 
sa nos seguintes termos:

"Os Embargos Previstos no Artigo 894 da Consolidação das 
Leis do Trabalho e o Acórdão Proferido em Agravo de Ins - 
trumento Interposto Contra Decisão Denegatõria de Recurso 
de Revista.
1. O agravo de instrumento previsto na alínea b do artigo 
897, da CLT, objetiva ensejar pronunciamento do Tribunal 
ad quem sobre o merecimento da decisão proferida em Juízo 
liminar de admissibilidade, não apresentando natureza ex­
traordinária.
2. A apreciação da matéria lançada na minuta do agravo é 
da competência do õrgão ao qual caberia o conhecimento do 
recurso cuja interposição foi denegada - § 39, do artigo 
897, da Consolidação das Leis do Trabalho.
3. Na hipótese de o recurso denegado ser a revista, a uma 
das Turmas do Tribunal Superior do Trabalho e não ao Ple­
no, cabe julgar o agravo de instrumento.
4. Recurso de estrutura singela (JOSÊ CARLOS BARBOSA MO­
REIRA), difere substancialmente dos embargos previstos no I 
artigo 894, da CLT, prescindindo de revisor e não ensejan 
do o direito de sustentação pelas partes - § 19, do arti­
go 61 e § 39, do artigo 85 do Regimento Interno do Tribu­
nal Superior do Trabalho, o que mais reforça os contornos 
de recurso de procedimento sumário.
5. E certo que a alínea b, do artigo 894, da CLT, cogita 
do cabimento dos embargos "das decisões das Turmas contrá 
rias ã letra de lei federal ou que divergirem entre si,oü 
de decisão proferida pelo Tribunal Pleno...". Todavia não 
menos verdadeiro é que, embora seduzindo, a interpretação 
verbal deve ceder lugar a outros métodos mais seguros, co 
mo os teleológico e sistemático, de vez que "... não sê 
encontra um princípio isolado em ciência alguma; açha- se 
cada um em conexão íntima com outros. O Direito Objetivo 
não é um conglomerado caótico de preceitos; constitui vas 
ta unidade, organismo regular, sistema conjunto de cadã
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um em seu lugar próprio. De princípios jurídicos mais ou 
menos gerais deduzem corolários; uns e outros condicionam 
e restringem reciprocamente, embora se desenvolvam de mo­
do que constituem elementos autônomos operando em campos 
diversos. Cada preceito, portanto, ê membro de um grande 
todo, por isso do exame em conjunto resulta bastante luz 
para o caso em apreço" (CARLOS MAXIMILIANO, Hermenêutica 
e Aplicação do Direito - 3a. edição - pãgina 161).
Apremissa milita a favor do legislador no sentido de que 
não haja inserido em um mesmo diploma legal preceitos qua, 
devendo ser aplicados ao mesmo caso, acabem por levar à 
incongruência e, por que não dizer, a um verdadeiro absur 
do. A tanto chegar-se-á com a admissibilidade dos embar - 
gos contra Acórdãos proferidos por Turma deste Tribunal ' 
em agravo de instrumento.
Senão vejamos:
No agravo de instrumento - frise-se - interposto com o ob 
jetivo de submeter a denegação da revista, pelo Juiz Pre­
sidente do Regional, ao crivo do Orgão competente para co 
nhecê-la, inexiste revisor e não cabe a sustentação oral7 
passando, no entanto, a decisão prolatada pela Turma des­
te Tribunal a ser impugnável mediante espécie de recurso 
extraordinário (os embargos do art. 894 da CLT) para o 
Pleno, com designação do revisor e o direito de as partes; । 
assomarem â Tribuna!
Vale ressaltar que, na lição de LUIZ RECASENS SICHES,entre 
as interpretações possíveis, deve ser escolhida a mais ra­
zoável. Na interpretação do direito não há uniformidade ló 
gica do raciocínio matemático e sim a flexibilidade do en­
tendimento razoável do preceito (Filosofia de La Interpre- 
tacion Jurídica - 1959 - pãgina 125 e seguintes).
6. Daí a conclusão sobre a impertinência dos embargos in­
terpostos, valendo notar que a garantia constitucional pre 
vista no art. 153, §§ 49 e 15, da Constituição Federal não 
tem pertinência com a hipótese, haja vista para o fato de 
o preceito do primeiro estar dirigido ao legislador, dizen 
do respeito a ação e não a recurso, enquanto o último regu 
la o processo penal e os procedimentos administrativos, as_ 
segurando p lídimo direito de defesa."
De igual modo pensa o ilustrado Ministro Guimarães Falcão, 

ao afirmar:
"No agravo de instrumento não se interpreta lei federal e, 
sim, examina-se se o Recurso de Revista estava fundamenta­
do legalmente. Na raiz da matéria está o despacho do Presi 
dente do TRT "trancando" o recurso. Desta forma não ocor - 
rem as hipóteses previstas no art. 894 da CLT, razão pela 
qual o recurso é incabível na espécie, sem qualquer ofensa 
ao art. 153, § 49 da Carta Magna." 
Denego seguimento ao extraordinário.
Publique-se.
Brasília, 20 de julho de 1983.

CARLOS ALBERTO BARATA SILVA
Ministro Presidente

AG- AI- 6147/81 
(Ac.TP-2063/82)

RECURSO EXTRAORDINÁRIO

RECORRENTE: REDE- FERROVIÁRIA FEDERAL S/A 
Advogado : Dra. Valéria Medeiros de Albuquerque 
RECORRIDO : JOÁO MOTTA
Advogado : Dra. Alice Alves da Silva

19 Região.

DESPACHO

1. Discute-se, in casu, o cabimento de embargos infringen 
tes opostos contra Acordaos de Turma deste Tribunal, proferi - 
dos em agravo de instrumento.

Foi esgotada a jurisdição trabalhista e manifestado o pre 
sente recurso extraordinário, com fulcro no art. 143 da Consti 
tuição federal e sob a alegação de que a Decisão-recorrida in­
fringiu preceitos da referida Carta, mormente o art. 153, §49.

2. Entendemos jurídica a tese sustentada pela Decisão-re­
corrida.

Ao julgar agravo de instrumento, previsto no art. 897, le 
tra b da CLT, a Turma do Tribunal Superior do Trabalho restrin 
ge-se ao exame puro e simples do Despacho que indeferiu recur­
so de revista, concluindo pela ocorrência ou não dos pressupôs; 
tos recursais estabelecidos no art. 896 da Consolidação, sem 
entrar no mérito da causa, não sustentando tese de direito. É 
que o juízo de- admissibilidade se biparte em "a quo" (no caso, 
o Despacho do Presidente do TRT) e "ad quem" (na hipótese da 
Turma ao julgar o agravo de instrumento), mas ele é, em qual - 
quer hipótese, um juízo de cognição incompleta, meramente de - 
claratório, nada prequestionando, não constitui grau de juris­
dição, é retratável, quando trancatório, sem cóm isso ferir o 
princípio do "functum officio" e só tem eficácia preclusiva ' 
quando impede o seguimento do recurso, quando cabe agravo, cu­
jo provimento não vincula o conhecimento do recurso liberado ' 
(Súmula n9 289 do STF). Logo, ao apreciar agravo de instrumen­
to que ataca Despacho de Presidente de TRT, que impediu a su­
bida da revista, a Turma do TST opera exclusivamente no juízo 
de admissibilidade. E se o provimento do agravo não rendia en­
sejo a embargos para o Pleno, pela mesma razão não se o deve 
admitir quando desprovido tal recurso.

Daí a afirmativa geral de que, nos embargos infringentes, 
opostos na espécie, o único dispositivo que o poderia justifi­

car seria o art. 896 da CLT, que estaria em discussão. Mas se 
o Acórdão proclama que o Despacho denegatório da revista se 
apoiou exatamente naquele dispositivo, que não teria sido obe­
decido, impossível, posteriormente, já com apoio no art. 894 
da CLT, decidir-se de maneira contrária, o que levaria o julga 
dor ao exame, não do Acórdão-embargado, mas do Despacho indefe 
ritório da revista.

A maioria do Tribunal •decidiu baseada em interpretação ' 
construtiva do dispositivo legal, nos moldes do procedimento da 
Colenda Suprema Corte, interpretando o parágrafo 49 do artigo 
896 da Consolidação das Leis do Trabalho para admitir revista 
em execução, quando versada questão constitucional.

Esta Corte fundou-se, precipuamente, na argumentação do 
eminente Ministro Marco Aurélio Mendes de Farias Mello, expres 
sa nos seguintes termos:

"Os Embargos Previstos no Artigo 894 da Consolidação das 
Leis do Trabalho e o Acórdão Proferido em Agravo de Ins -. 
trumento Interposto Contra Decisão Denegatória de Recurso 
de Revista.
1. 0 agravo de instrumento previsto na alínea b do artigo 
897, da CLT, objetiva ensejar pronunciamento do Tribunal 
ad quem sobre o merecimento da decisão proferida em Juízo 
liminar de admissibilidade, não apresentando natureza ex­
traordinária.
2. A apreciação da matéria lançada na minuta do agravo é 
da competência do Orgão ao qual caberia o conhecimento do 
recurso cuja interposição foi denegada - § 39, do artigo 
897, da Consolidação das Leis do Trabalho.
3. Na hipótese de o recurso denegado ser a revista, a uma 
das Turmas do Tribunal Superior do Trabalho, e não ao Ple­
no, cabe julgar o agravo de instrumento.
4. Recurso de estrutura singela (JOSÊ CARLOS BARBOSA MO­
REIRA) , difere substancialmente dos embargos previstos no 
artigo 894, da CLT, prescindindo de revisor e não ensejan 
do o direito de sustentação pelas partes - § 19, do arti­
go 61 e § 39, do artigo 85 do Regimento Interno do Tribu­
nal Superior do Trabalho, o que mais reforça os contornos 
de recurso de procedimento sumário.
5. E certo que a alínea b, do artigo 894, da CLT, cogita 
do cabimento dos embargos "das decisões das Turmas contrá 
rias ã letra de lei federal ou que divergirem entre si,ou 
de decisão proferida pelo Tribunal Pleno...". Todavia não 
menos verdadeiro é que, embora seduzindo, a interpretação 
verbal deve ceder lugar a outros métodos mais seguros, co 
mo os teleológico e sistemático, de vez que "... não se 
encontra um princípio isolado em ciência alguma; acha- se 
cada um em conexão íntima com outros. O Direito Objetivo 
não é um conglomerado caótico de preceitos; constitui vas 
ta unidade, organismo regular, sistema conjunto de cadã 
um em seu lugar próprio; De princípios jurídicos mais ou 
menos gerais deduzem corolários; uns e outros condicionam 
e restringem reciprocamente, embora se desenvolvam de mo­
do que constituem elementos autônomos operando em campos 
diversos. Cada preceito, portanto, é membro de um grande 
todo, por isso do exame em conjunto resulta bastante luz 
para o caso em apreço" (CARLOS MAXIMILIANO, Hermenêutica 
e Aplicação do Direito - 3a. edição - pãgina 161).
A premissa milita a favor do legislador no sentido de que 
não haja inserido em um mesmo diploma legal preceitos qua, 
devendo ser aplicados ao mesmo caso, acabem por levar ã 
incongruência e, por que não dizer, a um verdadeiro absur 
do. A tanto chegar-se-á com a admissibilidade dos embar - 
gos contra Acórdãos proferidos por Turma deste Tribunal ' 
em agravo de instrumento.
Senão vejamos:
No agravo de instrumento - frise-se - interposto com o ob 
jetivo de submeter a denegação da revista, pelo Juiz Pre­
sidente do Regional, ao crivo do Orgão competente para co 
nhecê-la, inexiste revisor e não cabe a sustentação oral7 
passando, no entanto, a decisão prolatada pela Turma des­
te Tribunal a ser impugnável mediante espécie "de recurso 
extraordinário (os embargos do art. 894 da CLT) para o 
Pleno, com designação do revisor e o direito de as partes 
assomarem ã Tribuna!
Vale ressaltar que, na lição de LUIZ RECASENS SICHES,entre 
as interpretações possíveis, deve ser escolhida a mais ra­
zoável. Na interpretação do direito não há uniformidade ló 
gica do raciocínio matemático e sim a flexibilidade do en­
tendimento razoável do preceito (Filosofia de La Interpre- 
tacion Jurídica - 1959 - pãgina 125 e seguintes).
6. Daí a conclusão sobre a impertinência dos embargos in­
terpostos, valendo notar que a garantia constitucional pre 
vista no art. 153, §§ 49 e 15, da Constituição Federal não 
tem pertinência com a hipótese, haja vista para o fato de 
o preceito do primeiro estar dirigido ao legislador, dizen 
do respeito a ação e não a recurso, enquanto o último regu 
la o processo penal e os procedimentos administrativos, as 
segurando o lídimo direito de defesa."
De igual modo pensa o ilustrado Ministro Guimarães Falcão, 

ao afirmar:
"No agravo de instrumento não se interpreta lei federal e, 
sim, examina-se se o Recurso de Revista estava fundamenta­
do legalmente. Na raiz da matéria está o despacho do Presi. 
dente do TRT "trancando" o recurso. Desta forma não ocor - 
rem as hipóteses previstas no art. 894 da CLT, razão pela 
qual o recurso é incabível na espécie, sem qualquer ofensa 
ao art. 153, § 49 da Carta Magna." 
Denego seguimento ao extraordinário.
Publique-se.
Brasília, 20 de julho de 1983.

CARLOS ALBERTO BARATA SILVA
Ministro Presidente
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E- AI- 296/82 
(Ac.TP-1602/83)

RECURSO EXTRAORDINÁRIO

RECORRENTE: COMPANHIA MUNICIPAL DE TRANSPORTES COLETIVOS 
Advogado : Dr. José Alberto Couto Maciel 
RECORRIDO : jQlIO MARTINS
Advogado : Dr. Sid H. Riedel de Figueiredo

29 Região

DESPACHO

1. Discute-se, ln casu, o cabimento de embargos infringen 
tes opostos contra Acordãos de Turma deste Tribunal, proferi - 
dos em agravo de instrumento.

Foi esgotada a jurisdição trabalhista e manifestado o pre 
sente recurso extraordinário, com fulcro no art. 143 da Consti^ 
tuição federal e sob a alegação de que a Decisão-recorrida in­
fringiu preceitos da referida Carta, mormente o art. 153, §49.

2. Entendemos jurídica a tese sustentada pela Decisão-re­
corrida.

Ao julgar agravo de instrumento, previsto no art. 897, le 
tra b da CLT, a Turma do Tribunal Superior do Trabalho restrin 
ge-se ao exame puro e simples do Despacho que indeferiu recur­
so de revista, concluindo pela ocorrência ou não dos pressupôs 
tos recursais estabelecidos no art. 896 da Consolidação, sem 
entrar no mérito da causa, não sustentando tese de direito. É 
que o juízo de admissibilidade se biparte em "a quo" (no caso, 
o Despacho do Presidente do TRT) e "ad quem" (na hipótese da 
Turma ao julgar o agravo de instrumento), mas ele é, em qual - 
quer hipótese, um juízo de cognição incompleta, meramente de - 
claratório, nada prequestionando, não constitui grau de juris­
dição, é retratável, quando trancatório, sem com isso ferir o 
princípio do "functum officio" e só tem eficácia preclusiva ' 
quando impede o seguimento do recurso, quando cabe agravo, cu­
jo provimento não vincula o conhecimento do recurso liberado ' 
(Súmula n9 289 do STF). Logo, ao apreciar agravo de instrumen­
to que ataca Despacho de Presidente de TRT, que impediu a su­
bida da revista, a Turma do TST opera exclusivamente no juízo 
de admissibilidade. E se o provimento do agravo não rendia en­
sejo a embargos para o Pleno, pela mesma razão não se o deve 
admitir quando desprovido tal recurso.

Daí a afirmativa geral de que, nos embargos infringentes, 
opostos na espécie, o único dispositivo que o poderia justifi­
car seria o art. 896 da CLT, que estaria em discussão. Mas se 
o Acórdão proclama que o Despacho denegatório da revista se 
apoiou exatamente naquele dispositivo, que não teria sido obe­
decido, impossível, posteriormente, já com apoio no art. 894 
da CLT, decidir-se de maneira contrária, o que levaria o julga 
dor ao exame, não do Acórdão-embargado, mas do Despacho indefe 
ritório da revista.

A maioria do Tribunal decidiu baseada em interpretação ' 
construtiva do dispositivo legal, nos moldes do procedimento da 
Colenda Suprema Corte, interpretando o parágrafo 49 do artigo 
896 da Consolidação das Leis do Trabalho para admitir revista 
em execução, quando versada questão constitucional.

Esta Corte fundou-se, precipuamente, na argumentação do 
eminente Ministro Marco Aurélio Mendes de Farias Mello, expres 
sa nos seguintes termos:

"Os Embargos Previstos no Artigo 894 da Consolidação das 
Leis do Trabalho e o Acórdão Proferido em Agravo de Ins - 
trumento Interposto Contra Decisão Denegatória de Recurso 
de Revista.
1. 0 agravo de instrumento previsto na alínea b do artigo 
897, da CLT, objetiva ensejar pronunciamento do Tribunal 
ad quem sobre o merecimento da decisão proferida em Juízo 
liminar de admissibilidade, não apresentando natureza ex­
traordinária.
2. A apreciação da matéria lançada na minuta do agravo é 
da competência do õrgão ao qual caberia o conhecimento do 
recurso cuja interposição foi denegada - § 39, do artigo 
897, da Consolidação das Leis do Trabalho.
3. Na hipótese de o recurso denegado ser a revista, a uma 
das Turmas do Tribunal Superior do Trabalho e não ao Ple­
no, cabe julgar o agravo de instrumento.
4. Recurso de estrutura singela (JOSÉ CARLOS BARBOSA MO­
REIRA) , difere substancialmente dos embargos previstos no 
artigo 894, da CLT, prescindindo de revisor e não ensejan 
do o direito de sustentação pelas partes - § 19, do arti­
go 61 e § 39, do artigo 85 do Regimento Interno do Tribu­
nal Superior do Trabalho, o que mais reforça os contornos 
de recurso de procedimento sumário.
5. É certo que a alínea b, do artigo_894, da CLT, cogita 
do cabimento dos embargos "das decisões das Turmas contra 
rias à letra de lei federal ou que divergirem entre si,ou 
de decisão proferida pelo Tribunal Pleno...". Todavia não 
menos verdadeiro é que, embora seduzindo, a interpretação 
verbal deve ceder lugar a outros métodos mais seguros, co 
mo os teleológico e sistemãticb, de vez que "... não sê 
encontra um princípio isolado em ciência alguma; acha- se 
cada um em conexão íntima com outros. O Direito Objetivo 
não ê um conglomerado caótico de preceitos; constitui vas 
ta unidade, organismo regular, sistema conjunto de cadã 
um em seu lugar próprio. De princípios jurídicos mais ou 
menos gerais deduzem corolários; uns e outros condicionam 
e restringem reciprocamente, embora se desenvolvam de mo­
do que constituem elementos autônomos operando em campos 
diversos. Cada preceito, portanto, é membro de um grande 
todo, por isso do exame em conjunto resulta bastante luz 
para o caso em apreço" (CARLOS MAXIMILIANO, Hermenêutica 
e Aplicação do Direito - 3a. edição - página 161).

A premissa milita a favor do legislador no sentido de que 
não haja inserido em um mesmo diploma legal preceitos que, 
devendo ser aplicados ao mesmo caso, acabem por levar ã 
incongruência e, por que não dizer, a um verdadeiro absur 
do. A tanto chegar-se-á com a admissibilidade dos embar - 
gos contra Acórdãos proferidos por Turma deste Tribunal ' 
em agravo de instrumento.
Senão vejamos:
No agravo de instrumento - frise-se - interposto com o ob 
jetivo de submeter a denegação da revista, pelo Juiz Pre­
sidente do Regional, ao crivo do õrgão competente para co 
nhecê-la, inexiste revisor e não cabe a sustentação oral, 
passando, no entanto, a decisão prolatada pela Turma des­
te Tribunal a ser impugnável mediante espécie de recurso 
extraordinário (os embargos do art. 894 da CLT) para o 
Pleno, com designação do revisor e o direito de as partes 
assomarem à Tribuna!
Vale ressaltar que, na lição de LUIZ RECASENS SICHES,entre 
as interpretações possíveis, deve ser escolhida a mais ra­
zoável. Na interpretação do direito não há uniformidade ló 
gica do raciocínio matemático e sim a flexibilidade do en­
tendimento razoável do preceito (Filosofia de La Interpre- 
tacion Jurídica - 1959 - página 125 e seguintes).
6. Daí a conclusão sobre a impertinência dos embargos in­
terpostos , valendo notar que a garantia constitucional pre 
vista no art. 153, §§ 49 e 15, da Constituição Federal não 
tem pertinência com a hipótese, haja vista para o fato de 
o preceito do primeiro estar dirigido ao legislador, dizen 
do respeito a ação e não a recurso, enquanto o último regü 
la o processo penal e os procedimentos administrativos, as 
segurando o lídimo direito de defesa."
De igual modo pensa o ilustrado Ministro Guimarães Falcão, 

ao afirmar:
"No agravo de instrumento não se interpreta lei federal e, 
sim, examina-se se o Recurso de Revista estava fundamenta­
do legalmente. Na raiz da matéria está o despacho do Presi 
dente do TRT "trancando" o recurso. Desta forma não ocor - 
rem as hipóteses previstas no art. 894 da CLT, razão pela 
qual o recurso é incabível na espécie, sem qualquer ofensa 
ao art. 153, § 49 da Carta Magna." 
Denego seguimento ao extraordinário.
Publique-se.
Brasília, 20 de julho de 1983.

CARLOS ALBERTO BARATA SILVA 
Ministro Presidente

E- AI- 336/82 
(Ac.TP-1605/83)

RECURSO EXTRAORDINÁRIO

RECORRENTE: ESTADO DE SÃO PAULO
Advogado : Dr. Adalberto Ozõrio Ribeiro
RECORRIDO : 0NIVALD0 BOVINA TROVO
Advogado : Dr. Raul Schwinden Júnior

29 Região

DESPACHO

1. Discute-se, in casu, o cabimento de embargos infringen 
tes opostos contra Acordãos de Turma deste Tribunal, proferi - 
dosem agravo de instrumento.

Foi esgotada a jurisdição trabalhista e manifest.ado o pre 
sente recurso extraordinário, com fulcro no art. 143 da Consti 
tuição federal e sob a alegação de que a Decisão-recorrida in­
fringiu preceitos da referida Carta, mormente o art. 153, §49.

2. Entendemos jurídica a tese sustentada pela Decisão-re­
corrida.

Ao julgar agravo de instrumento, previsto no art. 897, le 
tra b da CLT, a Turma do Tribunal Superior do Trabalho restrin 
ge-se ao exame puro e simples do Despacho que indeferiu recur­
so de revista, concluindo pela ocorrência ou não dos pressupôs 
tos recursais estabelecidos no art. 896 da Consolidação, sem 
entrar no mérito da causa, não sustentando tese de direito. Ê 
que o juízo de admissibilidade se biparte em "a quo" (no caso, 
o Despacho do Presidente do TRT) e "ad quem" (na hipótese da 
Turma ao julgar o agravo de instrumento), mas ele é, em qual - 
quer hipótese, um juízo de cognição incompleta, meramente de - 
claratório, nada prequestionando, não constitui grau de juris­
dição, é retratável, quando trancatório, sem com isso ferir o 
princípio do "functum officio" e só tem eficácia preclusiva ' 
quando impede o seguimento do recurso, quando cabe agravo, cu­
jo provimento não vincula o conhecimento do recurso liberado ' 
(Súmula n9 289 do STF). Logo, ao apreciar agravo de instrumen­
to que ataca Despacho de Presidente de TRT, que impediu a su­
bida da revista, a Turma do TST opera exclusivamente no juízo 
de admissibilidade. E se o provimento do agravo não rendia en­
sejo a embargos para o Pleno, pela mesma razão não se o deve 
admitir quando desprovido tal recurso.

Daí a afirmativa geral de que, nos embargos infringentes, 
opostos na espécie, o único dispositivo que o poderia justifi­
car seria o art. 896 da CLT, que estaria em discussão. Mas se 
o Acórdão proclama que o Despacho denegatório da revista se 
apoiou exatamente naquele dispositivo, que não teria sido obe­
decido, impossível, posteriormente, já com apoio no art. 894 
da CLT, decidir—se de maneira contrária, o que levaria o julga 
dor ao exame, não do Acórdão-embargado, mas do Despacho indefê 
ritório da revista.
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A maioria do Tribunal decidiu baseada em interpretação 1 
construtiva do dispositivo legal, nos moldes do procedimento da 
Colenda Suprema Corte, interpretando o parágrafo 49 do artigo 
896 da Consolidação das Leis do Trabalho para admitir revista 
em execução, quando versada questão constitucional.

Esta Corte fundou-se, precipuamente, na argumentação do 
eminente Ministro Marco Aurélio Mendes de Farias Mello, expres 
sa nos seguintes termos:

"Os Embargos Previstos no Artigo 894 da Consolidação das 
Leis do Trabalho e o Acórdão Proferido em Agravo de Ins - 
trumento Interposto Contra Decisão Denegatória de Recurso 
de Revista.
1. 0 agravo de instrumento previsto na alínea b do artigo 
897, da CLT, objetiva ensejar pronunciamento do Tribunal 
ad quem sobre o merecimento da decisão proferida em Juízo 
liminar de admissibilidade, não apresentando natureza ex­
traordinária.
2. A apreciação da matéria lançada na minuta do agravo é 
da competência do Õrgão ao qual caberia o conhecimento do 
recurso cuja interposição foi denegada - § 39, do artigo 
897, da Consolidação das Leis do Trabalho.
3. Na hipótese de o recurso denegado ser a revista, a uma 
das Turmas do Tribunal Superior do Trabalho e não ao Ple­
no, cabe julgar o agravo de instrumento.
4. Recurso de estrutura singela (JOSÉ CARLOS BARBOSA MO­
REIRA) , difere substancialmente dos embargos previstos no 
artigo 894, da CLT, prescindindo de revisor e não ensejan 
do o direito de sustentação pelas partes - § 19, do arti­
go 61 e § 39, do artigo 85 do Regimento Interno do Tribu­
nal Superior do Trabalho, o que mais reforça os contornos 
de recurso de procedimento sumário.
5. Ê certo que a alínea b, do artigo 894, da CLT, cogita 
do cabimento dos embargos "das decisões das Turmas contrá 
rias ã letra de lei federal ou que divergirem entre si,ou 
de decisão proferida pelo Tribunal Pleno...". Todavia não 
menos verdadeiro é que, embora seduzindo, a interpretação 
verbal deve ceder lugar a outros métodos mais seguros, co 
mo os teleológico e sistemático, de vez que "... não se 
encontra um princípio isolado em ciência alguma; acha- se 
cada um em conexão íntima com outros. O Direito Objetivo 
não ê um conglomerado caótico de preceitos; constitui vas 
ta unidade, organismo regular, sistema conjunto de cada 
um ém seu lugar próprio. De princípios jurídicos mais ou 
menos gerais deduzem corolários; uns e outros condicionam 
e restringem reciprocamente, embora se desenvolvam de mo­
do que constituem elementos autônomos operando em campos 
diversos. Cada preceito, portanto, é membro de um grande 
todo, por isso do exame em conjunto resulta bastante luz 
para o caso em apreço" (CARLOS MAXIMILIANO, Hermenêutica 
e Aplicação do Direito - 3a. edição - página 161).
A premissa milita a favor do legislador no sentido de que 
não haja inserido em um mesmo diploma legal preceitos que, 
devendo ser aplicados ao mesmo caso, acabem por levar ã 
incongruência e, por que não dizer, a um verdadeiro absur 
do. A tanto chegar-se-á com a admissibilidade dos embar - 
gos contra Acórdãos proferidos por Turma deste Tribunal ' 
em agravo de instrumento.
Senão vejamos:
No agravo de instrumento - frise-se - interposto com o ob 
jetivo de submeter a denegação da revista, pelo Juiz Pre­
sidente do Regional, ao crivo do õrgão competente para co 
nhecê-la, inexiste revisor e não cabe a sustentação oraí? 
passando, no entanto, a decisão prolatada pela Turma des­
te Tribunal a ser impugnável mediante espécie de recurso 
extraordinário (os embargos do art. 894 da CLT) para o 
Pleno, com designação do revisor e o direito de as partes 
assomarem ã Tribuna!
Vale ressaltar que, na lição de LUIZ RECASENS SICHES,entre 
as interpretações possíveis, deve ser escolhida a mais ra­
zoável. Na interpretação do direito não hã uniformidade ló 
gica do raciocínio matemático e sim a flexibilidade do en­
tendimento razoável do preceito (Filosofia de La Interpre- 
tacion Jurídica - 1959 - página 125 e seguintes).
6. Daí a conclusão sobre a impertinência dos embargos in­
terpostos, valendo notar que a garantia constitucional pre 
vista no art. 153, §§ 49 e 15, da Constituição Federal não 
tem pertinência com a hipótese, haja vista para o fato de 
o preceito do primeiro estar dirigido ao legislador, dizen 
do respeito a ação e não a recurso, enquanto o último regu 
la o processo penal e os procedimentos administrativos, as 
segurando o lídimo direito de defesa."
De igual modo pensa o ilustrado Ministro Guimarães Falcão, 

ao afirmar:
"No agravo de instrumento não se interpreta lei federal e, 
sim, examina-se se o Recurso de Revista estava fundamenta­
do legalmente. Na raiz da matéria estã o despacho do Presi 
dente do TRT "trancando" o recurso. Desta forma não ocor - 
rem as hipóteses previstas no art. 894 da CLT, razão pela । 
qual o recurso é incabível na espécie, sem qualquer ofensa 
ao art. 153, § 49 da Carta Magna." 
Denego seguimento ao extraordinário.
Publique-se.
Brasília, 20 de julho de 1983.

CARLOS ALBERTO BARATA SILVA 
Ministro Presidente

AG-AI-446/82
(Ac. TP-1486-83)

RECURSO EXTRAORDINÁRIO

RECORRENTE: COMPANHIA MUNICIPAL DE TRANSPORTES COLETIVOS

Advogado: Dr. Fernando Neves da Silva 
RECORRIDOS: ANTONIO DEL FIORI E OUTROS 
Advogado: Dr. Eduardo do Vale Barbosa 
2? Região

DESPAC HO

1. Discute-se, in casu, o cabimento de embargos infringen 
tes opostos contra Acordãos de Turma deste Tribunal, proferi - 
dos em agravo de instrumento.

Foi esgotada a jurisdição trabalhista e manifestado o pre 
sente recurso extraordinário, com fulcro no art. 143 da ConstT 
tuição federal e sob a alegação de que a Decisão-recorrida in­
fringiu preceitos da referida Carta, mormente o art. 153, §49.

2. Entendemos jurídica a tese sustentada pela Decisão-re­
corrida.

Ao julgar agravo de instrumento, previsto no art. 897, le 
tra b da CLT, a Turma do Tribunal Superior do Trabalho restrin 
ge-se ao exame puro e simples do Despacho que indeferiu recur­
so de revista, concluindo pela ocorrência ou não dos pressupôs 
tos recursais estabelecidos no art. 896 da Consolidação, sem 
entrar no mérito da causa, não sustentando tese de direito. Ê 
que o juízo de admissibilidade se biparte em "a quo" (no caso, 
o Despacho do Presidente do TRT) e "ad quem" (na hipótese da 
Turma ao julgar o agravo de. instrumento) , mas ele é, em qual - 
quer hipótese, um juízo de cognição incompleta, meramente de - 
claratório, nada prequestionando, não constitui grau de juris­
dição, é retratãvel, quando trancatório, sem com isso ferir o 
princípio do "functum officio" e só tem eficácia preclusiva ' 
quando impede o seguimento do recurso, quando cabe agravo, cu­
jo provimento não vincula o conhecimento do recurso liberado ' 
(Súmula n9 289 do STF). Logo, ao apreciar agravo de instrumen­
to que ataca Despacho de Presidente de TRT, que impediu a su­
bida da revista, a Turma do TST opera exclusivamente no juízo 
de admissibilidade. E se o provimento do agravo não rendia en­
sejo a embargos para o Pleno, pela mesma razão não se o deve 
admitir quando desprovido tal recurso.

Daí a afirmativa geral de que, nos embargos infringentes, 
opostos na espécie, o único dispositivo que o poderia justifi­
car seria o art. 896 da CLT, que estaria em discussão. Mas se 
o Acórdão proclama que o Despacho denegatório da revista se 
apoiou exatamente naquele dispositivo, que não teria sido obe­
decido, impossível, posteriormente, jã com apoio no art. 894 
da CLT, decidir-se de maneira contrária, o que levaria o julga 
dor ao exame, não do Acórdão-embargado, mas do Despacho indefe 
ritório da revista.

A maioria do Tribunal decidiu baseada em interpretação ' 
construtiva do dispositivo legal, nos moldes do procedimento da 
Colenda Suprema Corte, interpretando o parágrafo 49 do artigo 
896 da Consolidação das Leis do Trabalho para admitir revista, 
em execução, quando versada questão constitucional.

Esta Corte fundou-se, precipuamente, na argumentação do 
eminente Ministro Marco Aurélio Mendes de Farias Mello, expres 
sa nos seguintes termos:

"Os Embargos Previstos no Artigo 894 da Consolidação das 
Leis do Trabalho e o Acórdão Proferido em Agravo de Ins - 
trumento Interposto Contra Decisão Denegatória de Recurso 
de Revista.
1. O agravo de instrumento previsto na alínea b do artigo 
897, da CLT, objetiva ensejar pronunciamento do Tribunal 
ad quem sobre o merecimento da decisão proferida em Juízo 
liminar de admissibilidade, não apresentando natureza ex­
traordinária.
2. A apreciação da matéria lançada na minuta do agravo é 
da competência do õrgão ao qual caberia o conhecimento do 
recurso cuja interposição foi denegada - § 39, do artigo 
897, da Consolidação das Leis do Trabalho.
3. Na hipótese de o recurso denegado ser a revista, a uma 
das Turmas do Tribunal Superior do Trabalho e não ao Ple­
no, cabe julgar o agravo de instrumento.
4. Recurso de estrutura singela (JOSÉ CARLOS BARBOSA MO­
REIRA) , difere substancialmente dos embargos previstos no 
artigo 894, da CLT, prescindindo de revisor e não ensejan 
do o direito de sustentação pelas partes - § 19, do arti­
go 61 e § 39, do artigo 85 do Regimento Interno do Tribu­
nal Superior do Trabalho, o que mais reforça os contornos 
de recurso de procedimento sumário.
5. E certo que a alínea b, do artigo 894, da CLT, cogita 
do cabimento dos embargos "das decisões das Turmas contrá 
rias à letra de lei federal ou que divergirem entre si,ou 
de decisão proferida pelo Tribunal Pleno...". Todavia não 
menos verdadeiro é que, embora seduzindo, a interpretação 
verbal deve ceder lugar a outros métodos mais seguros, co 
mo os teleológico e sistemático, de vez que "... não se 
encontra um princípio isolado em ciência alguma; acha- se 
cada um em conexão íntima com outros. O Direito Objetivo 
não é um conglomerado caótico de preceitos; constitui vas 
ta unidade, organismo regular, sistema conjunto de cada 
um em seu lugar próprio. De princípios jurídicos mais ou 
menos gerais deduzem corolários; uns e outros condicionam 
e restringem reciprocamente, embora se desenvolvam de mo­
do que constituem elementos autônomos operando em campos 
diversos. Cada preceito, portanto, é membro de um grande 
todo, por isso do exame em conjunto resulta bastante luz 
para o caso em apreço" (CARLOS MAXIMILIANO, Hermenêutica 
e Aplicação do Direito - 3a. edição - página 161).
A premissa milita a favor do legislador no sentido de que 
não haja inserido em um mesmo diploma legal preceitos que, 
devendo ser aplicados ao mesmo caso, acabem por levar ãi 
incongruência e, por que não dizer, a um verdadeiro absur! 
do. A tanto chegar-se-á com a admissibilidade dos embar - 
gos contra Acórdãos proferidos por Turma deste Tribunal ' 
em agravo de instrumento.
Senão vejamos:
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No agravo de instrumento - frise-se - interposto com o ob 
jetivo de submeter a denegação da revista, pelo Juiz Pre­
sidente do Regional, ao crivo do Orgão competente para co 
nhecê-la, inexiste revisor e não cabe a sustentação oral, 
passando, no entanto, a decisão prolatada pela Turma des- 
te Tribunal a ser impugnável mediante espécie de recurso 
extraordinário (os embargos do art. 894 da CLT) para o 
Pleno, com designação do revisor e o direito de as partes 
assomarem ã Tribuna!
Vale ressaltar que, na lição de LUIZ RECASENS SICHES,entre 
as interpretações possíveis, deve ser escolhida a mais ra­
zoável. Na interpretação do direito não há uniformidade ló 
gica do raciocínio matemático,e sim a flexibilidade do en­
tendimento razoável do preceito (Filosofia de La Interpre- 
tacion Jurídica - 1959 - página 125 e seguintes).
6. Daí a conclusão sobre a impertinência dos embargos in­
terpostos, valendo notar que a garantia constitucional pre 
vista no art. 153, §§ 49 e 15, da Constituição Federal não 
tem pertinência com a hipótese, haja vista para o fato de 
o preceito do primeiro estar dirigido ao legislador, dizen 
do respeito a ação e não a recurso, enquanto o último regu 
la o processo penal e os procedimentos administrativos, as; 
segurando o lídimo direito de defesa."
De igual modo pensa o ilustrado Ministro Guimarães Falcão, 

ao afirmar:
“No agravo de instrumento não se interpreta lei federal e, 
sim, examina-se se o Recurso de Revista estava fundamenta­
do legalmente. Na raiz da matéria está o despacho do PresjL 
dente do TRT "trancando" o recurso. Desta forma não ocor - 
rem as hipóteses previstas no art. 894 da CLT, razão pela 
qual o recurso é incabível na espécie, sem qualquer ofensa 
ao art. 153, § 49 da Carta Magna." 
Denego seguimento ao extraordinário.
Publique-se.
Brasília, 20 de julho de 1983. „

CARLOS ALBERTO BARATA SILVA
Ministro Presidente

E- AI- 810/82 
(Ac.TP-1620/8 3)

RECURSO EXTRAORDINÁRIO

RECORRENTE: BANCO DO BRASIL S/A
Advogado : Dr. José de Araújo Filho 
RECORRIDO : OLIVAL BELLINI
Advogado : Dr. Sid H. Riedel de Figueiredo

2? Região

DESPACHO

1. Discute-se, in casu, o cabimento de embargos infringen 
tes opostos contra Acordaos de Turma deste Tribunal, proferi - 
dos em agravo de instrumento.

Foi esgotada a jurisdição trabalhista e manifestado o pre 
sente recurso extraordinário, com fulcro no art. 143 da Consti 
-ttlição federal e sob a alegação de que a Decisão-recorrida in­
fringiu preceitos da referida Carta, mormente o art. 153, §49.

2. Entendemos jurídica a tese sustentada pela Decisão-re­
corrida.

Ao julgar agravo de instrumento, previsto no art. 897, le 
tra b da CLT, a Turma do Tribunal Superior do Trabalho restrin 
ge-sê ao exame puro e simples do Despacho que indeferiu recur­
so de revista, concluindo pela ocorrência ou não dos pressupo^ 
tos recursais estabelecidos no art. 896 da Consolidação, sem 
entrar no mérito da causa, não sustentando tese de direito. Ê 
que o juízo de admissibilidade se biparte em "a quo” (no caso, 
o Despacho do Presidente do TRT) e "ad quem" (na hipótese da 
Turma ao julgar o agravo de instrumento), mas ele é, em qual - 
quer hipótese, um juízo de cognição incompleta, meramente de - 
claratório, nada prequestionando, não constitui grau de juris­
dição, é retratãvel, quando trancatório, sem com isso ferir o 
princípio do "functum officio” e só tem eficácia preclusiva ' 
quando impede o seguimento do recurso, quando cabe agravo, cu­
jo provimento não vincula o conhecimento do recurso liberado ' 
(Súmula n9 289 do STF). Logo, ao apreciar agravo de instrumen­
to que ataca Despacho de Presidente de TRT, que impediu a su­
bida da revista, a Turma do TST opera exclusivamente no juízo 
de admissibilidade. E se o provimento dó agravo não rendia en­
sejo a embargos para o Pleno, pela mesma razão não se o deve 
admitir quando desprovido tal recurso.

Daí a afirmativa geral de que, nos embargos infringentes, 
opostos na espécie, o único dispositivo que o poderia justifi­
car seria o art. 896 da CLT, que estaria em discussão. Mas se 
o Acórdão proclama que o Despacho denegatõrio da revista se 
apoiou exatamente naquele dispositivo, que não teria sido obe­
decido, impossível, posteriormente, já com apoio no art. 894 
da CLT, decidir-se de maneira contrária, o que levaria o julga 
dor ao exame,- não do Acórdão-embárgado, mas do Despacho indefe 
ritõrio da revista.

A maioria do Tribunal decidiu baseada em interpretação ' 
construtiva do dispositivo legal, nos moldes do procedimento da 
Colenda Suprema Corte, interpretando o parágrafo 49 do artigo 
896 ãa Consolidação das Leis do Trabalho para admitir revista 
em execução, quando versada questão constitucional.

Esta Ce 'te fundou-se, precipuamente, na argumentação ■ do 
eminente M. stro Marco Aurélio Mendes de Farias Mello, expres 
sa nos seguintes termos:

"Os Embargos Previstos no Artigo 894 da Consolidação das 
Leis do Trabalho e o Acórdão Proferido em Agravo de Ins - 
trumento Interposto Contra Decisão Denegatória de Recurso 
de Revista.
1. O agravo de instrumento previsto na alínea b do artigo 
897, da CLT, objetiva ensejar pronunciamento do Tribunal 
ad quem sobre o merecimento da decisão proferida em Juízo 
liminar de admissibilidade, não apresentando natureza ex­
traordinária.
2. A apreciação da matéria lançada na minuta do agravo ê 
da competência do Orgão ao qual caberia o conhecimento do 
recurso cuja interposição foi denegada - § 39, do artigo 
897, da Consolidação das Leis do Trabalho.
3. Na hipótese de o recurso denegado ser a revista, a uma 
das Turmas do Tribunal Superior do Trabalho e não ao Ple­
no, “cabe julgar o agravo de instrumento.
4. Recurso de estrutura singela (JOSÉ CARLOS BARBOSA MO­
REIRA) , difere substancialmente dos embargos previstos no 
artigo 894, da CLT, prescindindo de revisor e não ensejan 
do o direito de sustentação pelas partes - § 19, do arti­
go 61 e § 39, do artigo 85 do Regimento Interno do Tribu­
nal Superior do Trabalho, o que mais reforça os contornos 
de recurso de procedimento sumário.
5. E certo que a alínea b, do artigo 894, da CLT, cogita 
do cabimento dos embargos "das decisões das Turmas contra 
rias ã letra de lei federal ou que divergirem entre si,oü 
de decisão proferida pelo Tribunal Pleno...". Todavia não 
menos verdadeiro é que, embora seduzindo, a interpretação 
verbal deve ceder lugar a outros métodos mais seguros, co 
mo os teleolõgico e sisteçiático, de vez que "... não sê 
encontra um princípio isolado em ciência alguma; acha- se 
cada um em conexão íntima com outros. 0 Direito Objetivo 
não é um conglomerado caótico de preceitos; constitui vas 
ta unidade, organismo regular, sistema conjunto de cadã 
um em seu lugar próprio. De princípios jurídicos mais ou 
menos gerais deduzem corolários; uns e outros condicionam 
e restringem reciprocamente, embora se desenvolvam de mo­
do que constituem elementos autônomos operando em campos 
diversos. Cada preceito, portanto, é membro de um grande 
todo, por isso do exame em conjunto resulta bastante luz 
para o caso em apreço" (CARLOS MAXIMILIANO, Hermenêutica 
e Aplicação do Direito - 3a. edição - página 161).
A premissa milita a favor do legislador no sentido de que 
não haja inserido em um mesmo diploma legal preceitos que, 
devendo ser aplicados ao mesmo caso, acabem por levar à 
incongruência e, por que não dizer, a um verdadeiro absur 
do. A tanto chegar-se-á com a admissibilidade dos embar - 
gos contra Acórdãos proferidos por Turma deste Tribunal ' 
em agravo de instrumento.
Senão vejamos:
No agravo de instrumento - frise-se - interposto com o ob 
jetivo de submeter a denegação da revista, pelo Juiz Pre­
sidente do Regional, ao crivo do Orgão competente para co 
nhecê-la, inexiste revisor e não cabe a sustentação oral, 
passando, no entanto, a decisão prolatada pela Turma des­
te Tribunal a ser impugnável mediante espécie de recurso 
extraordinário (os embargos do art. 894 da CLT) para o 
Pleno, com designação do revisor e o direito de as partes 
assomarem a Tribuna!
Vale ressaltar que, na lição de LUIZ RECASENS SICHES,entre 
as interpretações possíveis, deve ser escolhida a mais ra­
zoável. Na interpretação do direito não há uniformidade lõ 
gica do raciocínio matemático e sim a flexibilidade do en­
tendimento razoável do preceito (Filosofia de La Interpre- 
tacion Jurídica - 1959 - página 125 e seguintes).
6. Daí a conclusão sobre a impertinência dos embargos in­
terpostos, valendo notar que a garantia constitucional pre 
vista no art. 153, §§ 49 e 15, da Constituição Federal não 
tem pertinência com a hipótese, haja vista para o fato de 
o preceito do primeiro estar dirigido ao legislador, dizen 
do respeito a ação e não a recurso, enquanto o último regu 
la o processo penal e os procedimentos administrativos, a^ 
segurando o lídimo direito de defesa."
De igual modo pensa o ilustrado Ministro Guimarães Falcão, 

ao afirmar:
"No agravo de instrumento não se interpreta lei federal e, 
sim, examina-se se o Recurso de Revista estava fundamenta­
do legalmente. Na raiz da matéria está o despacho do PresJL 
dente do TRT "trancando" o recurso. Desta forma não ocor - 
rem as hipóteses previstas no art. 894 da CLT, razão pela 
qual o recurso é incabível na espécie, sem qualquer ofensa 
ao art. 153, § 49 da Carta Magna."
Denego seguimento ao extraordinário.
Publique-se.
Brasília, 20 de julho de 1983.

CARLOS ALBERTO BARATA SILVA 
Ministro Presidente

AG- AI- 1362/82 
(Ac.TP-409/83)

RECURSO EXTRAORDINÁRIO

RECORRENTE: REDE FERROVIÃRIA FEDERAL S/A.
Advogado : Dra. Valéria Medeiros de Albuquerque 
RECORRIDO : JUSTILIANO BATISTA DA SILVA 
Advogado : Dr. Alberes da Cunha Pacheco

69 Região.
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DESPACHO

1. Discute-se, in casu, o cabimento de embargos infringen 
tes opostos contra Acordãos de Turma deste Tribunal, proferi - 
dos em agravo de instrumento.

Foi esgotada a jurisdição trabalhista e manifestado o pre 
sente recurso extraordinário, com fulcro no art. 143 da Consti 
tuição federal e sob a alegação de que a Decisão-recorrida in­
fringiu preceitos da referida Carta, mormente o art. 153, §49.

2. Entendemos jurídica a tese sustentada pela Decisão-re­
corrida.

Ao julgar agravo de instrumento, previsto no art. 897, le 
tra b da CLT, a Turma do Tribunal Superior do Trabalho restrin 
ge-se ao exame puro e simples do Despacho que indeferiu recur­
so de revista, concluindo pela ocorrência ou não dos pressupôs 
tos recursais estabelecidos no art. 896 da Consolidação, sem 
entrar no mérito da causa, não sustentando tese de direito. Ê 
que o juízo de admissibilidade se biparte em "a quo" (no caso, 
o Despacho do Presidente do TRT) e "ad quem" (na hipótese da 
Turma ao julgar o agravo de instrumento), mas ele é, em qual - 
quer hipótese, um juízo de cognição incompleta, meramente de - 
claratório, nada prequestionando, não constitui grau de juris­
dição, é retratãvel, quando trancatório, sem com isso ferir o 
princípio do "functum officio” e só tem eficácia preclusiva 1 
quando impede o seguimento do recurso, quando cabe agravo, cu­
jo provimento não vincula o conhecimento do recurso liberado 1 
(Súmula n9 289 do STF). Logo, ao apreciar agravo de instrumen­
to que ataca Despacho de Presidente de TRT, que impediu a su­
bida da revista, a Turma do TST opera exclusivamente no juízo 
de admissibilidade. E se o provimento do agravo não rendia en­
sejo a embargos para o Pleno, pela mesma razão não se o deve 
admitir quando desprovido tal recurso.

Daí a afirmativa geral de que, nos embargos infringentes, 
opostos na espécie, o único dispositivo que o poderia justifi­
car seria o art. 896 da CLT, que estaria em discussão. Mas se 
o Acórdão proclama que o Despacho denegatõrio da revista se 
apoiou exatamente naquele dispositivo, que não teria sido obe­
decido, impossível, posteriormente, já com apoio no art. 894 
da CLT, decidir-se de maneira contrária, o que levaria o julga 
dor ao exame, não do Acórdão-embargado, mas do Despacho indefe 
ritório da revista.

A maioria do Tribunal decidiu baseada em interpretação ' 
construtiva do dispositivo legal, nos moldes do procedimento da 
Colenda Suprema Corte, interpretando o parágrafo 49 do artigo 
896 da Consolidação das Leis do Trabalho para admitir revista 
em execução, quando versada questão constitucional.

Esta Corte fundou-se, precipuamente, na argumentação do 
eminente Ministro Marco Aurélio Mendes de Farias Mello, expres 
sa nos seguintes termos:

"Os Embargos Previstos no Artigo 894 da Consolidação das 
Leis do Trabalho e o Acórdão Proferido em Agravo de Ins - 
trumento Interposto Contra Decisão Denegatõria de Recurso 
de Revista.
1. O agravo de instrumento previsto na alínea b do artigoi 
897, da CLT, objetiva ensejar pronunciamento do Tribunal 
ad quem sobre o merecimento da decisão proferida em Juízo 
liminar de admissibilidade, não apresentando natureza ex­
traordinária.
2. A apreciação da matéria lançada na minuta do agravo é 
da competência do õrgão ao qual caberia o conhecimento do 
recurso cuja interposição foi denegada - § 39, do artigo 
897, da Consolidãção das Leis do Trabalho.
3. Na hipótese de o recurso denegado ser a revista, a uma 
das Turmas do Tribunal Superior do Trabalho e não ao Ple-i 
no, cabe julgar o agravo de instrumento.
4. Recurso de estrutura singela (JOSÉ CARLOS BARBOSA MO-I 
REIRA), difere substancialmente dos embargos previstos no 
artigo 894, da CLT, prescindindo de revisor e não ensejan 
do o direito de sustentação pelas partes - § 19, do arti­
go 61 e § 39, do artigo 85 do Regimento Interno do Tribu­
nal Superior do Trabalho, o que mais reforça os contornos 
de recurso de procedimento sumário.
5. É certo que a alínea b, do artigo 894, da CLT, cogita 
do cabimento dos embargos "das decisões das Turmas contrã 
rias ã letra de lei federal ou que divergirem entre si,ou 
de decisão proferida pelo Tribunal Pleno...". Todavia não 
menos verdadeiro é que, embora seduzindo, a interpretação 
verbal deve ceder lugar a outros métodos mais seguros, co 
mo os teleológico e sistemático, de vez que não se 

■ encontra um princípio isolado em ciência alguma; acha- se 
cada um em conexão íntima com outros. O Direito Objetivo 
não é um conglomerado caótico de preceitos; constitui vas 
ta unidade, organismo regular, sistema conjunto de cada 
um em seu lugar próprio. De princípios jurídicos mais ou 
menos gerais deduzem corolários; uns e outros condicionam 
e restringem reciprocamente, embora se desenvolvam de mo­
do que constituem elementos autônomos operando em campos 
diversos. Cada preceito, portanto, é membro de um grande 
todo, por isso do exame em conjunto resulta bastante luz 
para o caso em apreço" (CARLOS MAXIMILIANO, Hermenêutica 
e Aplicação do Direito - 3a. edição - página 161).
A premissa milita a favor do legislador no sentido de que 
não haja inserido em um mesmo diploma legal preceitos que, 
devendo ser aplicados ao mesmo caso, acabem por levar ã 
incongruência e, por que não dizer, a um verdadeiro absur 
do. A tanto chegar-se-ã com a admissibilidade dos embar - 
gos contra Acórdãos proferidos por Turma deste Tribunal * 
em agravo de instrumento.
Senão vejamos:
No agravo de instrumento — frise-se - interposto com o ob 
jativo de submeter a denegação da revista, pelo Juiz Pre- 
sid^nte do Regional, ao crivo do õrgão competente para co 
nhecê-la, inexiste revisor e não cabe a sustentação oral, 
passando, no entanto, a decisáo prolatada gela Turma des­

te Tribunal a ser impugnável mediante espécie de recurso 
extraordinário (os embargos do art. 894 da CI.t) para o 
Pleno, com designação do revisor e o direito de as parte”
assomarem à Tribuna!
Vale ressaltar que, na lição de LUIZ RECASENS SIÇHES,entre 
as interpretações possíveis, deve ser escolhida a mais ra­
zoável. Na interpretação do direito não hã uniformidade lõ 
gica do raciocínio matemático e sim a flexibilidade do en­
tendimento razoável do preceito (Filosofia de La interpre- 
tacion Jurídica - 1959 - página 125 e seguintes).
6. Daí a conclusão sobre a impertinência dos embargos in­
terpostos, valendo nota/ que a garantia constitucional pre 
vista no art. 153, §§ 49 e 15, da Constituição Federal não 
tem pertinência com a hipótese, haja vista para o fato de 
o preceito do primeiro estar dirigido ao legislador, dizen 
do respeito a ação e não a recurso, enquanto o último regu 
la o processo penal e os procedimentos administrativos, as 
segurando o lídimo direito de defesa."
De igual modo pensa o ilustrado Ministro Guimarães Falcão, 

ao afirmar:
"No agravo de instrumento não se interpreta lei federal e, 
sim, examina-se se o Recurso de Revista estava fundamenta­
do legalmente. Na raiz da matéria está o despacho do Presi 
dente do TRT "trancando" o recurso. Desta forma não ocor - 
rem as hipóteses previstas no art. 894 da CLT, razão pela 
qual o recurso é incabível na espécie, sem qualquer ofensa 
ao art. 153, § 49 da Carta Magna."
Denego seguimento ao extraordinário.
Publique-se.
Brasília, 20 de julho de 1983.

CARLOS ALBERTO BARATA SILVA 
Ministro Presidente

AG- AI- 1378/82 
(Ac.TP-214/83)

RECURSO EXTRAORDINÁRIO

RECORRENTE: BANCO DE CRÉDITO REAL DE MINAS GERAIS S/A 
Advogado : Dra. Harleine Gueiros Bernardes Dias 
RECORRIDO : JELSON FRANCISCO DE AZEVEDO 
Advogado : Dr. Benedito Calheiros Bomfim

1? Região

DESPACHO

1. Discute-se, in casu, o cabimento de embargos infringen 
tes opostos contra Acordãos de Turma deste Tribunal, proferi - 
dos em agravo de instrumento.

Foi esgotada a jurisdição trabalhista e manifestado o pre 
sente recurso extraordinário, com fulcro no art. 143 da Consti 
tuição federal e sob a alegação de que a Decisão-recorrida in­
fringiu preceitos da referida Carta, mormente o art. 153, §49

2. Entendemos jurídica a tese sustentada pela Decisão-re­
corrida.

Ao julgar agravo de instrumento, previsto no art. 897, le 
tra b da CLT, a Turma do Tribunal Superior do Trabalho restrin 
ge-se ao exame puro e simples do Despacho que indeferiu recur­
so de revista, concluindo pela ocorrência ou não dos pressupog 
tos recursais estabelecidos no art. 896 da Consolidação, sem 
entrar no mérito da causa, não sustentando tese de direito. É 
que o juízo de admissibilidade se biparte em "a quo" (no caso, 
o Despacho do Presidente do TRT) e "ad quem" (na hipótese da 
Turma ao julgar o agravo de instrumento), mas ele é, em qual - 
quer hipótese, um juízo de cognição incompleta, meramente de - 
claratório, nada prequestionando, não constitui grau de juris­
dição, é retratável, quando trancatório, sem com isso ferir o 
princípio do "functum officio" e só tem eficácia preclusiva ' 
quando impede o seguimento do recurso, quando cabe agravo, cu­
jo provimento não vincula o conhecimento do recurso liberado ' 
(Súmula n9 289 do STF). Logo, ao apreciar agravo de instrumen­
to que ataca Despacho de Presidente de TRT, que impediu a su­
bida da revista, a Turma do TST opera exclusivamente no juízo 
de admissibilidade. E se o provimento do agravo não rendia en­
sejo a embargos para o Pleno, pela mesma razão não se o deve 
admitir quando desprovido tal recurso.

Daí a afirmativa geral de que, nos embargos infringentes, 
opostos na espécie, o único dispositivo que o poderia justifi­
car seria o art. 896 da CLT, que estaria em discussão. Mas se 
o Acórdão proclama que o Despacho denegatõrio da revista se 
apoiou exatamente naquele dispositivo, que não teria sido obe­
decido, impossível, posteriormente, já com apoio no art. 894 
da CLT, decidir-se de maneira contrária, o que levaria o julga 
dor ao exame, não do Acórdão-embargado, mas do Despacho indefe 
ritório da revista.

A maioria do Tribunal decidiu baseada em interpretação ' 
construtiva do dispositivo legal, nos moldes do procedimento da 
Colenda Suprema Corte, interpretando o parágrafo 49 do artigo 
896 da Consolidação das Leis do Trabalho para admitir revista 
em execução, quando versada questão constitucional.

Esta Corte fundou-se, precipuamente, na argumentação do 
eminente Ministro Marco Aurélio Mendes de Farias Mello, expres 
sa nos seguintes termos:

"Os Embargos Previstos no Artigo 894 da Consolidação das 
Leis do Trabalho e o Acórdão Proferido em Agravo de Ins - 
trumento Interposto Contra Decisão Denegatõria de Recurso 
de Revista.
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1. O agravo de instrumento previsto na alínea b do artigo 
897, da CLT, objetiva ensejar pronunciamento do Tribunal 
ad quem sobre o merecimento da decisão proferida em Juízo 
liminar de admissibilidade, não apresentando natureza ex­
traordinária.
2. A apreciação da matéria lançada na minuta do agravo é 
da competência do õrgão ao qual caberia o conhecimento do 
recurso cuja interposição foi denegada - § 39, do artigo 
897, da Çpnsolidação das Leis do Trabalho.
3. Na hipótese de o recurso denegado ser a revista, a uma 
das Turmas do Tribunal Superior do Trabalho e não ao Ple­
no, cabe julgar o agravo de instrumento.
4. Recurso de estrutura singela (JOSÊ CARLOS BARBOSA MO­
REIRA) , difere substancialmente dos embargos previstos no 
artigo 894, da CLT, prescindindo de revisor e não ensejan 
doo direito de sustentação pelas partes -.§ 19, do arti­
go 61 e § 39, do artigo 85 do Regimento Interno do Tribu­
nal Superior do Trabalho, o que mais reforça os contornos 
de recurso de procedimento sumário.
5. E certo que a alínea b, do artigo 894, da CLT, cogita 
do cabimento dos embargos "das decisões das Turmas contra 
rias ã letra de lei federal ou que divergirem entre si,ou 
de decisão proferida pelo Tribunal Pleno...''. Todavia não 
menos verdadeiro é que, embora seduzindo, a interpretação 
verbal deve ceder lugar a outros métodos mais seguros, co 
mo os teleolõgico e sistemático, de vez que ".... não se 
encontra um princípio isolado em ciência alguma; acha- se 
cada um em conexão íntima com outros. 0 Direito Objetivo 
não é um conglomerado caótico de preceitos; constitui vas 
ta unidade, organismo regular, sistema conjunto de cada 
um em seu lugar próprio. De princípios jurídicos mais ou 
menos gerais deduzem corolários; uns e outros condicionam 
e restringem reciprocamente, embora se desenvolvam de mo­
do que constituem elementos autônomos operando em campos 
diversos. Cada preceito, portanto, e membro de um grande 
todo, por isso do exame em conjunto resulta bastante luz 
para o caso em apreço" (CARLOS MAXIMILIANO, Hermenêutica 
e Aplicação do Direito - 3a. edição - página 161).
A premissa milita a favor do legislador no sentido de que 
não haja inserido em um mesmo diploma legal preceitos que, 
devendo ser aplicados ao mesmo caso, acabem por levar ã 
incongruência e, por que não dizer, a um verdadeiro absur 
do. A tanto chegar-se-ã com a admissibilidade dos embar - 
gos contra Acórdãos proferidos por Turma deste Tribunal ' 
em agravo de instrumento.
Senão vejamos:
No agravo de instrumento - frise-se - interposto com o ob 
jetivo de submeter a denegação da revista, pelo Juiz Pre­
sidente do Regional, ao crivo do õrgão competente para co 
nhecê-la, inexiste revisor e não cabe a sustentação oral, 
passando, no entanto, a decisão prolatada pela Turma des­
te Tribunal a ser impugnável mediante espécie de recurso 
extraordinário (os embargos do art. 894 da CLT) para o 
Pleno, cog: designação do revisor e o direito de as partes
assomarem à Tribuna!
Vale ressaltar que, na lição de LUIZ RECASENS SICHES,entre 
as interpretações possíveis, deve ser escolhida a mais ra­
zoável. Na interpretação do direito não há uniformidade ló 
gica do raciocínio matemático e sim a flexibilidade do en­
tendimento razoável do preceito (Filosofia de La Interpre- 
tacion Jurídica - 1959 - página 125 e seguintes).
6. Daí a conclusão sobre a impertinência dos embargos in­
terpostos, valendo notar que a garantia constitucional pre 
vista no art. 153, §§ 49 e 15, da Constituição Federal nãõ 
tem pertinência com a hipótese, haja vista para o fato de 
o preceito do primeiro.estar dirigido ao legislador, dizen 
do respeito a ação e não a recurso, enquanto o último regu 
la o processo penal e os procedimentos administrativos, as 
segurando o lídimo direito de defesa."
De igual modo pensa o ilustrado Ministro Guimarães Falcão, 

ao afirmar:
"No agravo de instrumento não se interpreta lei federal e, 
sim, examina—se se o Recurso de Revista estava fundamenta­
do legalmente. Na raiz da matéria está o despacho do Presi 
dente do TRT "trancando" o recurso. Desta forma não ocor - 
rem as hipóteses previstas no art. 894 da CLT, razão pela 
qual o recurso é incabível na espécie, sem qualquer ofensa 
ao art. 153, § 49 da Carta Magna."
Denego seguimento ao extraordinário.
Publique-se.
Brasília, 20 de julho de 1983.

CARLOS ALBERTO BARATA SILVA 
Ministro Presidente

E- AI- 1403/82 
(Ac.TP-1635/83)

RECURSO EXTRAORDINÁRIO

RECORRENTE: BANCO DO BRASIL S/A
Advogado : Dr. José Firmo de Araújo Filho 
RECORRIDO : ARY BRAGA
Advogado : Dr. Sid H. Riedel de Figueiredo 

2? Região

D E S P

1. Discute-se, in casu, o 
tes opostos contra Acordaos de 
dos em agravo de instrumento.

ACHO

cabimento de embargos infringen 
Turma deste Tribunal, proferi -

Foi esgotada a jurisdição trabalhista e manifestado o pre 
sente recurso extraordinário, com fulcro no art. 143 da Consti 
tuição federal e sob a alegação de que a Decisão-recorrida in­
fringiu preceitos da referida Carta, mormente o art. 153, §49.

2. Entendemos jurídica a tese sustentada pela Decisão-re­
corrida.

Ao julgar agravo de instrumento, previsto no art. 897, le 
tra b da CLT, a Turma do Tribunal Superior do Trabalho-restrin 
ge-se ao exame puro e simples do Despacho que indeferiu recur­
so de revista, concluindo pela ocorrência ou não dos pressupôs 
tos recursais estabelecidos no art. 896 da Consolidação, sem 
entrar no mérito da causa, não sustentando tese de direito. É 
que o juízo de admissibilidade se biparte em "a quo" (no caso, 
o Despacho do Presidente do TRT) e "ad quem" (na hipótese da 
Turma ao julgar o agravo de instrumento), mas ele é, em qual - 
quer hipótese, um juízo de cognição incompleta, meramente de - 
claratório, nada prequestionando, não constitui grau de juris­
dição, é retratável, quando trancatório, sem com isso ferir o 
princípio do "functum officio" e só tem eficácia preclusiva 1 
quando impede o seguimento do recurso, quando cabe agravo, cu­
jo provimento não vincula o conhecimento do recurso liberado ' 
(Súmula n9 289 do STF). Logo, ao apreciar agravo de instrumen­
to que ataca Despacho de Presidente de TRT, que impediu a su­
bida da revista, a Turma do TST opera exclusivamente no juízo 
de admissibilidade. E se o provimento do agravo não rendia en­
sejo a embargos para o Pleno, pela mesma razão não se o deve 
admitir quando desprovido tal recurso.

Daí a afirmativa geral de que, nos embargos infringentes, 
opostos na espécie, o único dispositivo que o poderia justifi­
car seria o art. 896 da CLT, que estaria em discussão. Mas se 
o Acórdão proclama que o Despacho denegatório da revista se 
apoiou exatamente naquele dispositivo, que não teria sido obe­
decido, impossível, posteriormente, já com apoio no art. 894 
da CLT, decidir-se de maneira contrária, o que levaria o julga 
dor ao exame, não do Acórdão-embargado, mas do Despacho indefê 
ritório da revista.

A maioria do Tribunal decidiu baseada* em interpretação ' 
construtiva do dispositivo legal, nos moldes do procedimento da 
Colenda Suprema Corte, interpretando o parágrafo 49 do artigo 
896 da Consolidação das Leis do Trabalho para admitir revista 
em execução, quando versada questão constitucional.

Esta Corte fundou-se, preçipuamente, na argumentação do 
eminente Ministro Marco Aurélio Mendes de Farias Mello, expres 
sa nos seguintes termos:

"Os Embargos Previstos no Artigo 894 da Consolidação das 
Leis do Trabalho e o Acórdão Proferido em Agravo de Ins - 
trumento Interposto Contra Decisão Denegatória de Recurso 
de Revista.
1. 0 agravo de instrumento previsto na alínea b do artigo 
897, da CLT, objetiva ensejar pronunciamento do Tribunal 
ad quem sobre o merecimento da decisão proferida em Juízo 
TTminar de admissibilidade, não apresentando natureza ex­
traordinária.
2. A apreciação da matéria lançada na minuta do agravo é 
da competência do õrgão ao qual caberia o conhecimento do 
recurso cuja interposição foi denegada - § 39, do artigo 
397, da Consolidação das Leis do Trabalho.
3. Na hipótese de o recurso denegado ser a revista, a uma 
das Turmas do Tribunal Superior do Trabalho e não ao Ple­
no, cabe julgar o agravo de instrumento.
4. Recurso de estrutura singela (JOSÊ CARLOS BARBOSA MO­
REIRA) , difere substancialmente dos embargos previstos no 
artigo 894, da CLT, prescindindo de revisor e não ensejan 
do o direito de sustentação pelas partes - § 19, do arti­
go 61 e § 39, do artigo 85 do Regimento Interno do Tribu­
nal Superior do Trabalho, o que mais reforça os contornos 
de recurso de procedimento sumário.
5. É certo que a alínea b, do artigo 894, da CLT, cogita 
do cabimento dos embargos "das decisões das Turmas contra 
rias à letra de lei federal ou que divergirem entre si,ou 
de decisão proferida pelo Tribunal Pleno...". Todavia não 
menos verdadeiro é que, embora seduzindo, a interpretação 
verbal deve ceder lugar a outros métodos mais seguros, co 
mo os teleolõgico e sistemático, de vez que,".., não se 
encontra um princípio isolado em ciência alguma; acha- se 
cada um em conexão íntima com outros. O Direito Objetivo 
não é um conglomerado caótico de preceitos; constitui vas 
ta unidade, organismo regular, sistema conjunto de cada 
um em seu lugar próprio. De princípios jurídicos mais ou 
menos gerais deduzem corolários; uns e outros condicionam 
e restringem reciprocamente, embora se desenvolvam de mo­
do que constituem elementos autônomos operando em campos 
diversos. Cada preceito, portanto, é membro de um grande 
todo, por isso do exame em conjunto resulta bastante luz 
para o caso em apreço" (CARLOS MAXIMILIANO, Hermenêutica 
e Aplicação do Direito - 3a. edição - página 161).
A premissa milita a favor do legislador no sentido de que 
não haja inserido em um mesmo diploma legal preceitos que, 
devendo ser aplicados ao mesmo caso, acabem por levar ã 
incongruência e, por que não dizer, a um verdadeiro absur 
do. A tanto chegar-se-ã com a admissibilidade dos embar - 
gos contra Acórdãos proferidos por Turma deste Tribunal ' 
em agravo de instrumento.
Senão vej amos:
No agravo de instrumento - frise-se - interposto com o ob 
jetivo de submeter a denegação da revista, pelo Juiz Pre­
sidente do Regional, ao crivo do õrgão competente para co 
nhecê-la, inexiste revisor e não cabe a sustentação oralT 
passando, no entanto, a decisão prolatada gela Turma des- 
te Tribunal a ser impugnável mediante espécie de recurso 
extraordinário (os embargos do art. 894 da CLT) para o 
Pleno, com designação do revisor e o direito de as partes 
assomarem ã Tribuna!
Vale ressaltar que, na licão deLUIZ RECASENS SICHES,entre
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as interpretações possíveis, deve ser escolhida a mais ra­
zoável. Na interpretação do direito não hã uniformidade lõ 
gica do raciocínio matemático e sim a flexibilidade do en­
tendimento razoável do preceito (Filosofia de La Interpre- 
tacion Jurídica - 1959 - página 125 e seguintes).
6. Daí a conclusão sobre a impertinência dos embargos in­
terpostos, valendo notar que a garantia constitucional pre 
vista no art. 153, §§ 49 e 15, da Constituição Federal não 
tem pertinência com a hipótese, haja vista para o fato de 
o preceito do primeiro estar dirigido ao legislador, dizen 
do respeito a ação e não a recurso, enquanto o último regu 
la o processo penal e os procedimentos administrativos, as 
segurando o lídimo direito de defesa."
De igual modo pensa o ilustrado Ministro Guimarães Falcão, 

ao afirmar:
"No agravo de instrumento não se interpreta lei federal e, 
sim, examina-se se o Recurso de Revista estava fundamenta­
do legalmente. Na raiz da matéria está o despacho do Presi^ 
dente do TRT "trancando" o recurso. Desta forma não ocor - 
rem as hipóteses previstas no art. 894 da CLT, razão pela 
qual o recurso é incabível na espécie, sem qualquer ofensa 
ao art. 153, § 49 da Carta Magna."
Denego seguimento ao extraordinário.
Publique-se.
Brasília, 20 de julho de 1983.

CARLOS ALBERTO BARATA SILVA
Ministro-Presidente

AG-AI-1694/82
(AC. TP-491/83)

RECURSO EXTRAORDINÁRIO

RECORRENTE: COMPANHIA MUNICIPAL DE TRANSPORTES COLETIVOS 
Advogado: Dr. Fernando Neves da Silva 
RECORRIDO: PAULO DE GOBBI
Advogado: Dr. Sid H. Riedel de Figueiredo
2? Região

DESPACHO

1. Discute-se, in casu, o cabimento de embargos infringen 
tes opostos contra Acordaõs de Turma deste Tribunal, proferi - 
dos em agravo de instrumento.

Foi esgotada a jurisdição trabalhista e manifestado o pre 
sente recurso extraordinário, com fulcro no art. 143 da Consti. 
tuição federal e sob a alegação de que a Decisão-recorrida in­
fringiu preceitos da referida Carta, mormente o art. 153, §49.

2. Entendemos jurídica a tese sustentada pela Decisão-re­
corrida.

Ao julgar agravo de instrumento, previsto no art. 897, le 
tra b da CLT, a Turma do Tribunal Superior do Trabalho restrin 
ge-se ao exame puro e simples do Despacho que indeferiu recur­
so de revista, concluindo pela ocorrência ou não dos pressupos^ 
tos recursais estabelecidos no art. 896 da Consolidação, sem 
entrar no mérito da causa, não sustentando tese de direito. E 
que o juízo de admissibilidade se biparte em "a quo" (no caso, 
o Despacho do Presidente do TRT) e "ad quem" (na hipótese da 
Turma ao julgar o agravo de instrumento),, mas ele é, em qual ­
quer hipótese, um juízo de cognição incompleta, meramente de - 
claratório, nada prequestionando, não constitui grau de juris­
dição, é retratável, quando trancatório, sem com isso ferir o 
princípio do "functum officio" e só tem eficácia preclusiva ' 
quando impede o seguimento do recurso, quando cabe agravo, cu­
jo provimento não vincula o conhecimento do recurso liberado ' 
(Súmula n9 289 do STF). Logo, ao apreciar agravo de instrumen­
to que ataca Despacho de Presidente de TRT, que impediu a su­
bida da jrevista, a Turma do TST opera exclusivamente no juízo 
de admissibilidade. E se o provimento do agravo não rendia en­
sejo a embargos para o Pleno, pela mesma razão não se o deve 
admitir quando desprovido tal recurso.

Daí a afirmativa geral de que, nos embargos infringentes, 
opostos na espécie, o único dispositivo que o poderia justifi­
car seria o art. 896 da CLT, que estaria em discussão. Mas se 
o Acórdão proclama que o Despacho denegatório da revista se 
apoiou exatamente naquele dispositivo, que não teria sido obe­
decido, impossível, posteriormente, já com apoio no art. 894 
da CLT, decidir-se de maneira contrária, o que levaria o julga 
dor ao exame, não do Acórdão-embargado, mas do Despacho indefe 
ritório da revista.

A maioria do Tribunal decidiu baseada em interpretação ' 
construtiva do dispositivo legal, nos moldes do procedimento da 
Colenda Suprema Corte, interpretando o parágrafo 49 do artigo 
896 da Consolidação das Leis do Trabalho para admitir revista 
em execução, quando versada questão constitucional.

Esta Corte fundou-se, precipuamente, na argumentação do 
eminente Ministro Marcç Aurélio Mendes de Farias Mello, expres 
sa nos seguintes termos:

"Os Embargos Previstos no Artigo 894 da Consolidação das 
Leis do Trabalho e o Acórdão Proferido em Agravo de Ins - 
trumento Interposto Contra Decisão Denegatória de Recurso 
de Revista.
1. 0 agravo de instrumento previsto na alínea b do artigo 
gg-7, da CLT, objetiva ensejar pronunciamento do Tribunal 
ad quem sobre o merecimento da decisão proferida em Juízo 
Timinar de admissibilidade, não apresentando natureza ex­
traordinária.
2. A apreciação da matéria lançada na minuta do agravo é 
da competência do õrgão ao qual caberia o conhecimento do 

recurso cuja interposição foi denegada - § 39, do artigo 
897, da Consolidação das Leis do Trabalho.
3. Na hipótese de o recurso denegado ser a revista, a uma 
das Turmas do Tribunal Superior do Trabalho e não ao Ple­
no, cabe julgar o agravo de instrumento.
4. Recurso de estrutura singela (JOSÉ CARLOS BARBOSA MO­
REIRA) , difere substancialmente dos embargos previstos no 
artigo 894, da CLT, prescindindo de revisor e não ensejan 
do o direito de sustentação pelas partes - § 19, do arti­
go 61 e § 39, do artigo 85 do Regimento Interno do Tribu­
nal Superior do Trabalho, o que mais reforça os contornos 
de recurso de procedimento sumário.
5. É certo que a alínea b, do artigo 894, da CLT, cogita 
do cabimento dos embargos "das decisões das Turmas contra 
rias ã letra de lei federal ou que divergirem entre si,ou 
de decisão proferida pelo Tribunal Pleno...". Todavia não 
menos verdadeiro ê que, embora seduzindo, a interpretação 
verbal deve ceder lugar a outros métodos mais seguros, co 
mo os teleolõgico e sistemático, de vez que "... não se 
encontra um princípio isolado em ciência alguma; acha- se 
cada um em conexão íntima com outros. O Direito Objetivo 
não é um conglomerado caótico de preceitos; constitui vas 
ta unidade, organismo regular, sistema conjunto de cada 
um em seu lugar próprio. De princípios jurídicos mais ou 
menos gerais deduzem corolários; uns e outros condicionam 
e restringem reciprocamente, embora se desenvolvam de mo­
do que constituem elementos autônomos operando em campos 
diversos. Cada preceito, portanto, é membro de um grande 
todo, por isso do exame em conjunto resulta bastante luz 
para o caso em apreço" (CARLOS MAXIMILIANO, Hermenêutica 
e Aplicação do Direito - 3a. edição - página 161).
A premissa milita a favor do legislador no sentido de que 
não haja inserido em um mesmo diploma legal preceitos que, 
devendo ser aplicados ao mesmo caso, acabem por levar ã 
incongruência e, por que não dizer, a um verdadeiro absur 
do. A tanto chegar-se-ã com a admissibilidade dos embar - 
gos contra Acórdãos proferidos por Turma deste Tribunal ' 
em agravo de instrumento.
Senão vejamos:
No agravo de instrumento - frise-se - interposto com o ob 
jetivo de submeter a denegação da revista, pelo Juiz Pre­
sidente do Regional, ao crivo do õrgão competente para co 
nhecê-la, inexiste revisor e não cabe a sustentação oral, 
passando, no entanto, a decisão prolatada pela Turma des­
te Tribunal a ser impugnável mediante espécie de recurso 
extraordin,ario (os embargos do art. 894 da CLT) para o 
Pleno, com designação do revisor e o direito de as partes 
assomarem à Tribuna!
Vale ressaltar que, na lição de LUIZ RECASENS SICHES,entre 
as interpretações possíveis, deve ser escolhida a mais ra­
zoável. Na interpretação do direito não hã uniformidade ló 
gica do raciocínio matemático e sim a flexibilidade do en­
tendimento razoável do preceito (Filosofia de La Interpre- 
tacion Jurídica - 1959 - página 125 e seguintes).
6. Daí a conclusão sobre a impertinência dos embargos in­
terpostos, valendo notar que a garantia constitucional pre 
vista no art. 153, §§ 49 e 15, da Constituição Federal não 
tem pertinência com a hipótese, haja vista para o fato de 
o preceito do primeiro estar dirigido ao legislador, dizen 
do respeito a ação e não a recurso, enquanto o último regu 
la o processo penal e os procedimentos administrativos, a? 
segurando o lídimo direito de defesa.”
De igual modo pensa o ilustrado Ministro Guimarães Falcão, 

ao afirmar:
"No agravo de instrumento não se interpreta lei federal e, 
sim, examina-se se o Recurso de Revista estava fundamenta­
do legalmente. Na raiz da matéria está o despacho do Presi 
dente do TRT "trancando" o recurso. Desta forma não ocor - 
rem as hipóteses previstas no art. 894 da CLT, razão pela 
qual o recurso é incabível na espécie, sem qualquer ofensa 
ao art. 153, § 49 da Carta Magna."
Denego seguimento ao extraordinário. 
Publique-se.
Brasília, 20 de julho de 1983

CARLOS ALBERTO BARATA SILVA
Ministro Presidente

AG-AI-1700/82 
(Ac. TP-1271/83)

RECURSO EXTRAORDINÁRIO

RECORRENTE: FERNANDO ALVES
Advogado: Dr. José Torres das Neves 
RECORRIDO: BANCO DE LA NACIÕN ARGENTINA 
Advogado: Dr. Paulo Borgerth Teixeira 
1? Região

DESPACHO

1. Discute-se, in casu, o cabimento de embargos infringen 
tes opostos contra Acordãos de Turma deste Tribunal, proferi - 
dos em agravo de instrumento.

Foi esgotada a jurisdição trabalhista e manifestado'o pre 
sente recurso extraordinário com fulcro no art. 1'3 da Consti. 
tuição federal e sob a alegação de que a Decisão-recorrida in­
fringiu preceitos da referida Carta, mormente o art. 153, §49.

2. Entendemos jurídica a tese sustentada pela Decisão-re­
corrida.
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Ao julgar agravo de instrumento, previsto no art. 897, le 
[tra b da CLT, a Turma do Tribunal Superior do Trabalho restrin 
ge-se ao exame puro e simples do Despacho que indeferiu recur- 

I só dê revista, concluindo pela ocorrência ou não dos pressupôs 
[tos recursais estabelecidos no'art. 896 da Consolidação, sem 
entrar no mérito da causa, não sustentando tese de direito. É 
que o juízo de admissibilidade se biparte em "a quo” (no caso, 
o Despacho do Presidente do TRT) e "ad quem" (na hipótese da 
Turma ao julgar o agravo de instrumento), mas ele é, em qual - 
quer hipótese, um juízo de cognição incompleta, meramente de - 
claratório, nada prequestionando, não constitui grau de juris­
dição, é retratável, quando trancatório, sem com isso ferir o 
princípio-do "functum officio" e só tem eficácia preclusiva ' 
quando impede o seguimento do recurso, quando cabe agravo, cu­
jo provimento não vincula o conhecimento do recurso liberado ' 
(Súmula n9 289 do STF). Logo, ao apreciar agravo de instrumen­
to que ataca Despacho de Presidente de TRT, que impediu a su­
bida da revista, a Turma do TST opera exclusivamente no juízo 
de admissibilidade. E se o provimento do agravo não rendia en­
sejo a embargos para o Pleno, pela mesma razão não se o deve 
admitir quando desprovido tal recurso.

Daí a afirmativa geral de que, nos embargos infringentes, 
opostos na espécie, o único dispositivo que o poderia justifi­
car seria o art. 896 da CLT, que estaria em discussão. Mas se 
o Acórdão proclama que o Despacho denegatório da revista se 
apoiou exatamente naquele dispositivo, que não teria sido obe­
decido, impossível, posteriormente, já com apoio no art. 894 
da CLT, decidir-se de maneira contrária, o que levaria o julga 
dor ao exame, não do Acórdão—embargado, mas do Despacho indefe 
ritório da revista.

A maioria do Tribunal decidiu baseada em interpretação • 1 
construtiva do dispositivo legal, nos moldes do procedimento da 
Colenda Suprema Corte, interpretando o parágrafo 49 do artigo 
896 da Consolidação das Leis do Trabalho para admitir revista 
em execução, quando versada questão constitucional.

Esta Corte fundou-se, precipuamente, na argumentação do 
eminente Ministro Marco Aurélio Mendes de Farias Mello, expres 
sa nos seguintes termos:

"Os Embargos Previstos no Artigo 394 da Consolidação das 
Leis do Trabalho e o Acórdão Proferido em Agtavo de Ins - 
trumento Interposto Contra Decisão Denegatória de Recurso 
de Revista.
1. O agravo de instrumento previsto na alínea b do artigo 
897, da CLT, objetiva ensejar pronunciamento do Tribunal 
ad quem sobre o merecimento da decisão proferida em Juízo 
Timinar de admissibilidade, não apresentando natureza ex­
traordinária.
2. A apreciação da matéria lançada na minuta do agravo é 
da competência do õrgão ao qual caberia o conhecimento do 
recurso cuja interposição foi denegada - § 39, do artigo 
897, da Consolidação das Leis do Trabalho.
3. Na hipótese de o recurso denegado ser a revista, a uma 
das Turmas do Tribunal Superior do Trabalho e não ao Ple­
no, cabe julgar o agravo de instrumento.
4. Recurso de estrutura singela (JOSÉ CARLOS BARBOSA MO­
REIRA) , difere substancialmente dos embargos previstos no 
artigo 894, da CLT, prescindindo de revisor e não ensejan 
do o direito de sustentação pelas partes - § 19, do arti­
go 61 e § 39, do artigo 85 do Regimento Interno do Tribu­
nal Superior do Trabalho, o que mais reforça os contornos 
de recurso de procedimento sumário.
5. Ê certo que a alínea b, do artigo 894, da CLT, cogita 
do cabimento dos embargos "das decisões das Turmas contrá 
rias ã letra de lei federal ou que divergirem entre si,ou 
de decisão proferida pelo Tribunal Pleno...". Todavia não 
menos verdadeiro é que, embora seduzindo, a interpretação 
verbal deve ceder lugar a outros métodos mais seguros, co 
mo os teleológico e sistemático, de vez que "... não sê 
encontra um princípio isolado em ciência alguma; acha- se 
cada um em conexão íntima com outros. O Direito Objetivo 
não é um conglomerado caótico de preceitos; constitui vas 
ta unidade, organismo regular, sistema conjunto de cada 
um em seu lugar próprio. De princípios jurídicos mais ou 
menos gerais deduzem corolários; uns e outros condicionam 
e restringem reciprocamente, embora se desenvolvam de mo­
do que constituem elementos autônomos operando em campos 
diversos. Cada preceito, portanto, é membro de um grande 
todo, por isso do exame em conjunto resulta bastante luz 
para o caso em apreço" (CARLOS MAXIMILIANO, Hermenêutica 
e Aplicação do Direito - 3a. edição - página 161).
A premissa milita a favor do legislador no sentido de que 
não haja inserido em um mesmo diploma legal preceitos que, 
devendo ser aplicados ao mesmo caso, acabem por levar ã 
incongruência e, por que não dizer, a um verdadeiro absur 
do. A tanto chegar-se-á com a admissibilidade dos embar - 
gos contra Acórdãos proferidos por Turma deste Tribunal 1 
em agravo de instrumento.
Senão vejamos:
No agravo de instrumento - frise-se - interposto com o ob 
jetivo de submeter a denegação da revista, pelo Juiz Pre­
sidente do Regional, ao crivo do õrgão competente para co 
nhecê-la, inexiste revisor e não cabe a sustentação oralÇ 
passando, no entanto, a decisão prolatada pela Turma des­
te Tribunal a ser impugnável mediante espécie de recurso 
extraordinário (os embargos do art. 894 da CLT) para o 
Pleno, com designação do revisor e o direito de as partes 
assomarem ã Tribuna!
Vale ressaltar que, na lição de LUIZ RECASENS SICHES,entrg 
as interpretações possíveis, deve ser escolhida a mais ra­
zoável. Na interpretação do direito não há uniformidade ló 
gica do raciocínio matemático e sim a flexibilidade do en­
tendimento razoável do preceito (Filosofia de La Interpre- 
tacion Jurídica - 1959 - página 125 e seguintes).

6. Daí a conclusão sobre a impertinência dos embargos in­
terpostos, valendo notar que a garantia constitucional pre 
vista no art: 153, §§ 49 e 15, da Constituição Federal não 
tem pertinência com a hipótese, haja vista para o fato de 
o preceito do primeiro estar dirigido ao legislador, dizen 
do respeito a ação e não a recurso, enquanto o último regu 
la o processo penal e os procedimentos administrativos, as 
segurando o lídimo direito de defesa."
De igual modo pensa o ilustrado Ministro Guimarães Falcão, 

ao afirmar:
"No agravo de instrumento não se interpreta lei federal e, 
sim, examina-se se o Recurso de Revista estava fundamenta­
do legalmente. Na raiz da matéria estã o despacho do Presi. 
dente do TRT "trancando" o recurso. Desta forma não ocor - 
rem as hipóteses previstas no, art. 894 da CLT, razão pela 
qual o recurso é incabível na espécie, sem qualquer ofensa 
ao art. 153, § 49 da Carta Magná."
Denego seguimento ao extraordinário.
Publique-se.
Brasília, 20 de julho de 1983.

CARLOS ALBERTO BARATA SILVA
Ministro Presidente

AG-AI-1887/82
(AC. TP-1124/83)

RECURSO EXTRAORDINÁRIO

RECORRENTE: REDE FERROVIÁRIA FEDERAL S/A
Advogado: Dr. Carlos Roberto O. Costa
RECORRIDOS: FAUSTINO MÁRIO DOS SANTOS E OUTROS 
Advogado: Dr. Francisco Porto 
5? Região

DESPACHO

1. Discute-se, in casu, o cabimento de embargos infringen 
tes opostos contra Acordãos de Turma deste Tribunal, proferi - 
dos em agravo de instrumento.

Foi esgotada a jurisdição trabalhista e manifestado o pre 
sente recurso extraordinário, com fulcro no art. 143 da Consti 
tuição federal e sob a alegação de que a Decisão-recorrida in­
fringiu preceitos da referida Carta, mormente o art. 153, §49.

2. Entendemos jurídica a tese sustentada pela Decisão-re­
corrida.

Ao julgar agravo de instrumento, previsto no art. 897, le 
tra b da CLT, a Turma do Tribunal Superior do Trabalho restrin 
ge-se ao exame puro e simples do Despacho que indeferiu recur­
so de revista, concluindo pela ocorrência ou não dos pressupôs 
tos recursais estabelecidos no art. 896 da Consolidação, sem 
entrar no mérito da causa, não sustentando tese de direito. E 
que o juízo de admissibilidade se biparte em "a quo" (no caso, 
o Despacho do Presidente do TRT) e "ad quem" (na hipótese da 
Turma ao julgar o agravo de instrumento), mas ele é, em qual - 
quer hipótese, um juízo de cognição incompleta, meramente de - 
claratório, nada prequestionando, não constitui grau de juris­
dição, é retratável, quando trancatório, sem com isso ferir o 
princípio do "functum officio" e só tem eficácia preclusiva ' 
quando impede o seguimento do recurso, quando cabe agravo, cu­
jo provimento não vincula o conhecimento do recurso liberado ' 
(Súmula n9 289 do STF). Logo, ao apreciar agravo de instrumen­
to que ataca Despacho de Presidente de TRT, que impediu a su­
bida da revista, a Turma do TST opera exclusivamente no juízo 
de admissibilidade. E se o provimento do agravo não rendia en­
sejo a embargos para o Pleno, pela mesma razão não se o deve 
admitir quando desprovido tal recurso.

Daí a afirmativa geral de que, nos embargos infringentes, 
opostos na espécie, o único dispositivo que o poderia justifi­
car seria o art. 896 da CLT, que estaria em discussão. Mas se 
o Acórdão proclama que o Despacho denegatório da revista se 
apoiou exatamente naquele dispositivo, que não teria sido obe­
decido, impossível, posteriormente, jã com apoio no art. 894 
da CLT, decidir-se de maneira contrária, o que levaria o julga 
dor ao exame, não do Acórdão-embargado, mas do Despacho indefe 
ritório da revista.

A maioria do Tribunal decidiu baseada em interpretação ' 
construtiva do dispositivo legal, nos moldes do procedimento da 
Colenda Suprema Corte, interpretando o parágrafo 49 do artigo 
896 da Consolidação das Leis do Trabalho para admitir revista 
em execução, quando versada questão constitucional.

Esta Corte fundou-se, precipuamente, na argumentação do 
eminente Ministro Marco Aurélio Mendes de Farias Mello, expres 
sa nos seguintes termos:

"Os Embargos Previstos no Artigo 894 da Consolidação das 
Leis do Trabalho e o Acórdão Proferido em Agravo de Ins - 
trumento Interposto Contra Decisão Denegatória de Recurso 
de Revista.
1. 0 agravo de instrumento previsto na alínea b do artigo 
897, da CLT, objetiva ensejar pronunciamento do Tribunal 
ad quem sobre o merecimento da decisão proferida em Juízo 
Timinar de admissibilidade, não apresentando natureza ex­
traordinária.
2. A apreciação da matéria lançada na minuta do agravo é 
da competência do õrgão ao qual caberia o conhecimento do 
recurso cuja interposição foi denegada - § 39, do artigo 
897, da Consolidação das Leis do Trabalho. ■
3. Na hipótese de o recurso denegado ser a revista, a uma 
das Tvrmas do Tribunal Superior do Trabalho e não ao Ple­
no, cabe julgar o agravo de instrumento.
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4. Recurso de estrutura singela (JOSÉ CARLOS BARBOSA MO­
REIRA) , difere substancialmente dos embargos previstos no 
artigo 894, da CLT, prescindindo de revisor e não ensejan 
do o direito de sustentação pelas partes - § 19, do arti­
go 61 e § 39, do artigo 85 do Regimento Interno do Tribu­
nal Superior do Trabalho, o que mais reforça os contornos 
de recurso de procedimento sumário.
5. Ê certo que a alínea b, do artigo 894, da CLT, cogita 
do cabimento dos embargos "das decisões das Turmas contra 
rias à letra de lei federal ou que divergirem entre s£,oü 
de decisão proferida pelo Tribunal Pleno...”. Todavia não 
menos verdadeiro é que, embora seduzindo, a interpretação 
verbal deve ceder lugar a outros métodos mais seguros, co 
mo os teleológico e sistemático, de vez que "... não se 
encontra um princípio isolado em ciência alguma; acha- se 
cada um em conexão íntima com outros. 0 Direito Objetivo 
não ê um conglomerado caótico de preceitos; constitui vas 
ta unidade, organismo regular, sistema conjunto de cadã 
um em seu lugar próprio. De princípios jurídicos mais ou 
menos gerais deduzem corolários; uns e outros condicionam 
e restringem reciprocamente, embora se desenvolvam de mo­
do que constituem elementos autônomos operando em campos 
diversos. Cada preceito, portanto, ê membro de um grande 
todo, por isso do exame em conjunto resulta bastante luz 
para o caso em apreço" (CARLOS MAXIMILIANO, Hermenêutica 
e Aplicação do Direito - 3a. edição - página 161).
A premissa milita a favor do legislador no sentido de que 
não haja inserido em um mesmo diploma legal preceitos que, 
devendo ser aplicados ao mesmo caso, acabem por levar ã 
incongruência e, por que não dizer, a um verdadeiro absur 
do. A tanto chegar-se-á com a admissibilidade dos embar - 
gos contra Acórdãos proferidos por Turma deste Tribunal ' 
em agravo de instrumento.
Senão vejamos:
No agravo de instrumento - frise-se - interposto com o ob 
jetivo de submeter a denegação da revista, pelo Juiz Pre­
sidente do Regional, ao crivo do Orgão competente para co 
nhecê-la, inexiste revisor e não cabe a sustentação oralT 
passando, no entanto, a decisão prolatada pela Turma des­
te Tribunal a ser impugnável mediante espécie de recurso 
extraordinário (os embargos do art. 894 da CLT) para o 
Pleno, com designação do revisor e o direito de as partes 
assomarem ã Tribuna!
Vale ressaltar que, na lição de LUIZ RECASENS SICHES,entre 
as interpretações possíveis, deve ser escolhida a mais ra­
zoável. Na interpretação do direito não há uniformidade ló 
gica do raciocínio matemático e sim a flexibilidade do en­
tendimento razoável do preceito (Filosofia de La Interpre- 
tacion Jurídica - 1959 - página 125 e seguintes).
6. Daí a conclusão sobre a impertinência dos embargos in­
terpostos, valendo notar que a garantia constitucional pre 
vista no art. 153, §§ 49 e 15, da Constituição Federal não 
tem pertinência com a hipótese, haja vista para o fato de 
o preceito do primeiro estar dirigido ao legislador, dizen 
do respeito a ação e não a recurso, enquanto o último regu 
la o processo penal e os procedimentos administrativos, as 
segurando o lídimo direito de defesa."
De igual modo pensa o ilustrado Ministro Guimarães Falcão, 

ao afirmar:
"No agravo de instrumento não se interpreta lei federal e, 
sim, examina-se se o Recurso de Revista estava fundamenta­
do legalmente. Na raiz da matéria está o despacho do Pres^ 
dente do TRT "trancando" o recurso. Desta forma não ocor - 
rem as hipóteses previstas no art. 894 da CLT, razão pela 
qual o recurso é incabível na espécie, sem qualquer ofensa 
ao art. 153, § 49 da Carta Magna." 
Denego seguimento ao extraordinário.
Publique-se.
Brasília, 20 de julho de 1983.

CARLOS ALBERTO BARATA SILVA
Ministro Presidente

AG-AI-2123/82 
(Ac. TP-820/83)

RECURSO EXTRAORDINÃRIO

RECORRENTE: ESTADO DE SÃO PAULO
Advogado: Dr. Luiz Rangel de Freitas
RECORRIDA: CLARISSE MORBI VIEIRA
2? Região

DESPACHO

1. Discute-se, in casu, o cabimento de embargos infringen 
tes opostos contra Acordãos de Turma deste Tribunal, proferi - 
dos em agravo de instrumento.

Foi esgotada a jurisdição trabalhista e manifestado o pre 
sente recurso extraordinário, com fulcro no art. 143 da Consti 
tuição federal e sob a alegação de que a Decisão-recorrida in­
fringiu preceitos da referida Carta, mormente o art. 153, §49.

2. Entendemos jurídica a tese sustentada pela Decisão-re­
corrida.

Ao julgar agravo de instrumento, previsto no art. 897, le 
tra b da CLT, a Turma do Tribunal Superior do Trabalho restrin 
ge-se ao exame puro e simples do Despacho que indeferiu recur­
so de revista, concluindo pela ocorrência ou não dos pressupôs 
tos recursais estabelecidos no art. 896 da Consolidação, sem 
entrar no mérito da causa, não sustentando tese de direito. Ê 

que o juízo de admissibilidade se biparte em "a quo” (no caso, 
o Despacho do Presidente do TRT) e "ad quem" (na hipótese da 
Turma ao julgar o agravo de instrumento), mas ele é, em qual - 
quer hipótese, um juízo de cognição incompleta, meramente de - 
claratório, nada prequestionando, não constitui grau de juris­
dição, é retratável, quando trancatório, sem com isso ferir o 
princípio do "functum officio" e só tem eficácia preclusiva ' 
quando impede o seguimento do recurso, quando cabe agravo, cu­
jo provimento não vincula o conhecimento do recurso liberado ' 
(Súmula n9 289 do STF). Logo, ao apreciar agravo de instrumen­
to que ataca Despacho de Presidente de TRT, que impediu a su­
bida da revista, a Turma do TST opera exclusivamente no juízo 
de admissibilidade. E se o provimento do agravo não rendia en­
sejo a embargos para o Pleno, pela mesma razão não se o deve 
admitir quando desprovido tal recurso.

Daí a afirmativa geral de que, nos embargos infringentes, 
opostos na espécie, o único dispositivo que o poderia justifi­
car seria o art. 896 da CLT, que estaria em discussão. Mas se 
o Acórdão proclama que o Despacho denegatório da revista se 
apoiou exatamente naquele dispositivo, que não teria sido obe­
decido, impossível, posteriormente, já com apoio no art. 894 
da CLT, decidir-se de maneira contrária, o que levaria o julga 
dor ao exame, não do Acórdão-embargado, mas do Despacho indefe 
Iritório da revista. -’

A maioria do Tribunal decidiu baseada em interpretação 1 
construtiva do dispositivo legal, nos moldes do procedimento da 
Colenda Suprema Corte, interpretando o parágrafo 49 do artigo 
896 da Consolidação das Leis do Trabalho para admitir revista 
em execução, quando versada questão constitucional.

Esta Corte fundou-se, precipuamente, na argumentação do 
eminente Ministro Marco Aurélio Mendes de Farias Mello, expres 
sa nos seguintes termos:

"Os Embargos Previstos no Artigo 894 da Consolidação das 
Leis do Trabalho e o Acórdão Proferido em Agravo de Ins - 
trumento Interposto Contra Decisão Denegatória de Recurso 
de Revista.
1. O agravo de instrumento previsto na alínea b do artigo 
897, da CLT; objetiva ensejar pronunciamento do Tribunal 
ad quem sobre o merecimento da decisão proferida em Juízo 
liminar de admissibilidade, não apresentando natureza ex­
traordinária.
2. A apreciação da matéria lançada na minuta do agravo é 
da competência do Orgão ao qual caberia o conhecimento do 
recurso cuja interposição foi denegada - § 39, do artigo 
897, da Consolidação das Leis do Trabalho.
3. Na hipótese de o recurso denegado ser a revista, a uma 
das Turmas do Tribunal Superior do Trabalho e não ao Ple­
no, cabe julgar o agravo de instrumento.
4. Recurso de estrutura singela (JOSÉ CARLOS BARBOSA MO­
REIRA) , difere substancialmente dos embargos previstos no 
artigo 894, da CLT, prescindindo de revisor e não ensejan 
do o direito de sustentação pelas partes - § 19, do arti­
go 61 e § 39, do artigo 85 do Regimento Interno do Tribu­
nal Superior do Trabalho, o que mais reforça os contornos 
de recurso de procedimento sumário.
5. Ê certo que a alínea b, do artigo 894, da CLT, cogita 
do cabimento dos embargos "das decisões das Turmas contra 
rias ã letra de lei federal ou que divergirem entre si,ou 
de decisão proferida pelo Tribunal Pleno...". Todavia não 
menos verdadeiro é que, embora seduzindo, a interpretação 
verbal deve ceder lugar a outros métodos mais seguros, co 
mo os teleológico e sistemático, de vez que "... não se 
encontra um princípio isolado em ciência alguma; acha- se 
cada um em conexão íntima com outros. O Direito Objetivo 
não é um conglomerado caótico de preceitos; constitui vas 
ta unidade, organismo regular, sistema conjunto de cada 
um em seu lugar próprio. De princípios jurídicos mais ou 
menos gerais deduzem corolários; uns e outros condicionam 
e restringem reciprocamente, embora se desenvolvam de mo­
do que constituem elementos autônomos operando em campos 
diversos. Cada preceito, portanto, é membro de um grande 
todo, por isso do exame em conjunto resulta bastante luz 
para o caso em apreço" (CARLOS MAXIMILIANO, Hermenêutica 
e Aplicação do Direito - 3a. edição - pãgina 161).
A premissa milita a favor do legislador no sentido de que 
não haja inserido em um mesmo diploma legal preceitos que, 
devendo ser aplicados ao mesmo caso, acabem por levar ã 
incongruência e, por que não dizer, a um verdadeiro absur 
do. A tanto chegar-se-á com a admissibilidade dos embar - 
gos contra Acórdãos proferidos por Turma deste Tribunal ' 
em agravo de instrumento.
Senão vejamos:
No agravo de instrumento - frisé-se - interposto com o ob 
jetivo de submeter a denegação da revista, pelo Juiz Pre­
sidente do Regional, ao crivo do Orgão competente para co 
nhecê-la, inexiste revisor e não cabe a sustentação oral, 
passando, no entanto, a decisão prolatada pela Turma des­
te Tribunal a ser impugnável mediante espécie de recurso 
extraordinário (os embargos do art. 894 da CLT) para o 
Pleno, com designação do revisor e o direito de as partes 
assomarem ã Tribuna!
Vale ressaltar que, na lição de LUIZ RECASENS SICHES,entre 
as interpretações possíveis, deve ser escolhida a mais ra­
zoável. Na interpretação do direito não há uniformidade ló 
gica do raciocínio matemático e sim a flexibilidade do en­
tendimento razoável do preceito (Filosofia de La Interpre- 
tacion Jurídica - 1959 - página 125 e seguintes).

6. Daí a conclusão sobre a impertinência dos embargos in­
terpostos, valendo notar que a garantia constitucional pre 
vista no art. 153, §§ 49 e 15, da Constituição Federal não 
tem pertinência com a hipótese, haja vista para o fato de 
o preceito do primeiro estar dirigido ao legislador, dizen
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do respeito a ação e não a recurso, enquanto o último regu 
la o processo penal e os procedimentos administrativos, a£ 
segurando o lídimo direito de defesa."
De igual modo pensa o ilustrado Ministro Guimarães Falcão, 

ao afirmar:
"No agravo de instrumento não se interpreta lei federal e, 
sim, examina-se se o Recurso de Revista estava fundamenta­
do legalmente. Na raiz da matéria está o despacho do Presi^ 
dente do TRT "trancando" o recurso. Desta forma não ocor - 
rem as hipóteses previstas no art. 894 da CLT, razão pela 
qual o recurso é incabível na espécie, sem qualquer ofensa 
ao art. 153, § 49 da Carta Magna."
Denego seguimento ao extraordinário.
Publique-se.
Brasília, 20 de julho de 1983

CARLOS ALBERTO BARATA SILVA
Ministro Presidente

AG- AI- 2245/82 
(Ac.TP-0336/83)

RECURSO EXTRAORDINÁRIO

RECORRENTE: COMPANHIA VALE DO RIO DOCE.
Advogado :Dr. João de Lima Teixeira Filho. 
RECORRIDO : JO.ÃO SOARES.
Advogado :Dr.vítalo Pifano.

39 Região.

DESPACHO

1. Discute-se, in casu, o cabimento de embargos infringen 
tes opostos contra Acordaos de Turma deste Tribunal, proferi - 
dos em agravo de instrumento.

Foi esgotada a jurisdição trabalhista e manifestado o pre 
sente recurso extraordinário, com fulcro no art. 143 da Consti^ , 
tuição federal e sob a alegação de que a Decisão-recorrida in­
fringiu preceitos da referida Carta, mormente o art. 153, §49.

2. Entendemos jurídica a tese sustentada pela Decisão-re­
corrida.

Ao julgar agravo de instrumento, previsto no art. 897, le 
tra b da CLT, a Turma do Tribunal Superior do Trabalho restrin 
ge—se ao exame puro e simples do Despacho que indeferiu recur­
so de revista, concluindo pela ocorrência ou não dos pressupôs 
tos recursais estabelecidos no art. 896 da Consolidação, sem 
entrar no mérito da causa, não sustentando tese de direito. Ê 
que o juízo de admissibilidade se biparte em "a quo" (no caso, 
o Despacho do Presidente do TRT) e "ad quem" (na hipótese da 
Turma ao julgar o agravo de instrumento), mas ele é, em qual — 
quer hipótese, um juízo de cognição~incompleta, meramente de — 
claratório, nada prequestionando, nao constitui grau de juris­
dição, é retratável, quando trancatório, semcom isso ferir o 
princípio do "functum officio” e só tem eficácia preclusiva ' 
quando impede o seguimento do recurso, quando cabe agravo, cu­
jo provimento não vincula o conhecimento do recurso liberado ' 
(Súmula n9 289 do STF). Logo, ao apreciar agravo de instrumen­
to que ataca Despacho de Presidente de TRT, que impediu a su­
bida da revista, a Turma do TST opera exclusivamente no juízo 
de admissibilidade. E se o provimento do agravo não rendia en­
sejo a embargos para o Pleno, pela mesma razão não se o deve 
admitir quando desprovido tal recurso.

Daí a afirmativa geral de que, nos embargos infringentes, 
opostos na espécie, o único dispositivo que o poderia justifi­
car seria o art. 896 da CLT, que estaria em discussão. Mas se 
o Acórdão proclama que o Despacho denegatório da revista se 
apoiou exatamente naquele dispositivo, que não teria sido obe­
decido, impossível, posteriormente, já com apoio no art. 894 
da CLT, decidir-se de maneira contrária, o que levaria o julga 
dor ao exame, não do Acórdão-embargado, mas do Despacho indefe 
ritório da revista.

A maioria do Tribunal decidiu baseada em interpretação ' 
construtiva do dispositivo legal, nos moldes do procedimento da 
Colenda Suprema Corte, interpretando o parágrafo 49 do artigo 
896 da Consolidação das Leis do Trabalho para admitir revista 
em execução, quando versada questão constitucional.

Esta Corte fundou-se, precipuamente, na argumentação do 
eminente Ministro Marco Aurélio Mendes de Farias Mello, expres 
sa nos seguintes termos:

"Os Embargos Previstos no Artigo 894 da Consolidação das 
Leis do Trabalho e o Acórdão Proferido em Agravo de Ins - 
trumento Interposto Contra Decisão Denegatória de Recurso 
de Revista.
1. O agravo de instrumento previsto na alínea b do artigo 
897, da CLT, objetiva ensejar pronunciamento do Tribunal 
ad quem sobre o merecimento da decisão proferida em Juízo 
liminar de admissibilidade, não apresentando natureza ex­
traordinária.
2. A apreciação da matéria lançada na minuta do agravo é 
da competência do Orgão ao qual caberia o conhecimento do 
recurso cuja interposição foi denegada - § 39, do artigo 
897, da Consolidação das Leis do Trabalho.
3. Na hipótese de o recurso denegado ser a revista, a uma 
das Turmas do Tribunal Superior do Trabalho e não ao Ple­
no, cabe julgar o agravo de instrumento.
4. Recurso de estrutura singela (JOSÊ CARLOS BARBOSA MO­
REIRA) , difere substancialmente dos embargos previstos no 
artigo 894, da CLT, prescindindo de revisor e não ensejan 
do o direito de sustentação pelas partes - § 19, do arti­

go 61 e § 39, do artigo 85 do Regimento Interno do Tribu­
nal Superior do Trabalho, o que mais reforça os contornos 
de recurso de procedimento sumário.
5. Ê certo que a alínea b, do artigo 894, da CLT, cogita 
do cabimento dos embargos "das decisões das Turmas contra 
rias ã letra de lei federal ou que divergirem entre si,ou 
de decisão proferida pelo Tribunal Pleno...". Todavia não 
menos verdadeiro é que, embora seduzindo, a interpretação 
verbal deve ceder lugar a outros métodos mais seguros, co 
mo os teleológico e sistemático, de vez que "---- não se
encontra um princípio isolado em ciência alguma; acha- se 
cada um em conexão íntima com outros. O Direito Objetivo 
não é um conglomerado caótico de preceitos; constitui vas 
ta unidade, organismo regular, sistema conjunto de cada 
um em seu lugar próprio. De princípios jurídicos mais ou 
menos gerais deduzem corolários; uns e outros condicionam 
e restringem reciprocamente, embora se desenvolvam de mo­
do que constituem elementos autônomos operando em campos 
diversos. Cada preceito, portanto, é membro de um grande 
todo, por isso do exame em conjunto resulta bastante luz 
para o caso em apreço" (CARLOS MAXIMILIANO, Hermenêutica 
e Aplicação do Direito - 3a. edição - página 161).
A premissa milita a favor do legislador no sentido de que 
não haja inserido em um mesmo diploma legal preceitos que, 
devendo ser aplicados ao mesmo caso, acabem por levar ã 
incongruência e, por que não dizer, a um verdadeiro absur 
do. A tanto chegar-se-á com a admissibilidade dos embar - 
gos contra Acórdãos proferidos por Turma deste Tribunal ' 
em agravo de instrumento.
Senão vejamos:
No agravo de instrumento - frise-se - interposto com o ob 
jetivo de submeter a denegação da revista, pelo Juiz Pre­
sidente do Regional, ao crivo do Orgão competente para co 
nhecê-la, inexiste revisor e não cabe a sustentação oral, 
passando, no entanto, a decisão prolatada pela Turma des­
te Tribunal a ser impugnável mediante espécie de recurso 
extraordinário (os embargos do art. 894 da CLT) para o 
Pleno, com designação do revisor e o. direito de as partes
assomarem ã Tribunal
Vale ressaltar que, na lição de LUIZ RECASENS SICHES,entre 
as interpretações possíveis, deve ser escolhida a mais ra­
zoável. Na interpretação do direito não hã uniformidade ló 
gica do raciocínio matemático e sim a flexibilidade do en­
tendimento razoável do preceito (Filosofia de La Interpre- 
tacion Jurídica - 1959 - pãgina 125 e seguintes).
6. Daí a conclusão sobre a impertinência dos embargos in­
terpostos , valendo notar que a garantia constitucional pre 
vista no art. 153, §§ 49 e 15, da Constituição Federal nao 
tem pertinência com a hipótese, haja vista para o fato de 
o preceito do primeiro estar dirigido ao legislador, dizen 
do respeito a ação e não a recurso, enquanto o último regu 
la o processo penal e os procedimentos administrativos, as 
segurando o lídimo direito de defesa." (
De igual modo pensa o ilustrado Ministro Guimarães Falcão, ■ 

ao afirmar:
"No agravo de instrumento não se interpreta lei federal e, 
sim, examina-se se o Recurso de Revista estava fundamenta­
do legalmente. Na raiz da matéria está o despacho do Presi 
dente do TRT "trancando" o recurso. Desta forma não ocor - 
rem as hipóteses previstas no art. 894 da CLT, razão pela 
qual o recurso é incabível na espécie, sem qualquer ofensa 
ao art. 153, § 49 da Carta Magna." 
Denego seguimento ao extraordinário.
Publique-se.
Brasília, 20 de julho de 1983.

CARLOS ALBERTO BARATA SILVA
Ministro Presidente

AG- AI- 2377/82 
(Ac.TP-2337/83)

RECURSO EXTRAORDINÁRIO

RECORRENTE: COMPANHIA VALE DO RIO DOCE.
Advogado : Dr. João de Lima Teixeira*Filho.
RECORRIDO : ELISEU LOUBACK GUIMARÃES.
Advogado :Dr. Célio Goyatá.

3? Região.

DESPACHO

1. Discute-se, in casu, o cabimento de embargos infringen 
tes opostos óontra Acordãos de Turma deste Tribunal, proferi - 
dos em agravo de instrumento.

Foi esgotada a jurisdição trabalhista e manifestado o pre 
sente reourso extraordinário, com fulcro no art. 143 da Consti. 
tuição federal e sob a alegação de que a Decisão-recorrida in­
fringiu preceitos da referida Carta, mormente o art. 153, §49.

2. Entendemos jurídica a tese sustentada pela Decisão-re­
corrida.

Ao julgar agravo de instrumento, previsto no art. 897, le 
tra b da CLT, a Turma do Tribunal Superior do Trabalho restrin 
ge-se ao exame puro e simples do Despacho que indeferiu recur­
so de revista, concluindo pela ocorrência ou não dos pressupôs 
tos recursais estabelecidos no art. 896 da Consolidação, sem 
entrar no mérito da causa, não sustentando tese de direito. É 
que o juízo de admissibilidade se biparte em “a quo" (no caso, 
o Despacho do Presidente do TRT) e "ad quem" (na hipótese da 
Turma ao julgar o agravo de instrumento), mas ele é, em qual -
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quer hipótese, um juízo de cognição incompleta, meramente de - 
claratório, nada prequestionando, não constitui grau de juris­
dição, é retratãvel, quando trancatório, sem com isso ferir o 
princípio do "functum officio" e só tem eficácia preclusiva 1 
quando impede o seguimento do recurso, quando cabe agravo, cu­
jo provimento não vincula o conhecimento do recurso liberado ' 
(Súmula n9 289 do STF). Logo, ao apreciar agravo de instrumen­
to que ataca Despacho de Presidente de TRT, que impediu a su­
bida da revista, a Turma do TST opera exclusivamente no juízo 
de admissibilidade. E se o provimento do agravo não rendia en­
sejo a embargos para o Pleno, pela mesma razão não se o deve 
admitir quando desprovido tal recurso.

Daí a afirmativa geral de que, nos embargos infringentes, 
opostos na espécie, o único dispositivo que o poderia justifi­
car seria o art. 896 da CLT, que estaria em discussão. Mas se 
o Acórdão proclama que o Despacho denegatório da revista se 
apoiou exatamente naquele dispositivo, que não teria sido obe­
decido, impossível, posteriormente, jã com apoio no art. 894 
da CLT, decidir-se de maneira contrária, o que levaria o julga 
dor ao exame, não do Acórdão-embargado, mas do Despacho indefe 
ritório da revista.

A maioria do Tribunal decidiu baseada em interpretação ' 
construtiva do dispositivo legal, nos moldes do procedimento da 
Colenda Suprema Corte, interpretando o parágrafo 49 do artigo 
896 da Consolidação das Leis do Trabalho para admitir revista 
em execução, quando versada questão constitucional.

Esta Corte fundou-se, precipuamente, na argumentação .do 
eminente Ministro Marco Aurélio Mendes de Farias Mello, expres 
sa nos seguintes termos:

"Os Embargos Previstos no Artigo 894 da Consolidação das 
Leis do Trabalho e o Acórdão Proferido em Agravo de Ins - 
trumento Interposto Contra Decisão Denegatõria de Recurso 
de Revista.
1. O agravo de instrumento previsto na alínea b do artigo 
897, da CLT, objetiva ensejar pronunciamento do Tribunal 
ad quem sobre o merecimento da decisão proferida em Juízo 
liminar de admissibilidade, não apresentando natureza ex­
traordinária.
2. A apreciação da matéria lançada na minuta do agravo é 
da competência do Orgão ao qual caberia o conhecimento do 
recurso cuja interposição foi denegada - § 39, do artigo 
897, da Consolidação das Leis do Trabalho.
3. Na hipótese de o recurso denegado ser a revista, a uma 
das Turmas do Tribunal Superior do Trabalho e não ao Ple­
no, cabe julgar o agravo de instrumento.
4. Recurso de estrutura singela (JOSÊ CARLOS BARBOSA MO­
REIRA) , difere substancialmente dos embargos previstos no 
artigo 894, da CLT, prescindindo de revisor e não ensejan 
do o direito de sustentação pelas partes - § 19, do arti­
go 61 e § 39, do artigo 85 do Regimento Interno do Tribu­
nal Superior do Trabalho, o que mais reforça os contornos 
de recurso de procedimento sumário.
5. Ê certo que a alínea b, do artigo 894, da CLT, cogita 
do cabimento dos embargos "das decisões das Turmas contra 
rias à letra de lei federal ou que divergirem entre si,ou 
de decisão proferida pelo Tribunal Pleno...”. Todavia não 
menos verdadeiro é que, embora seduzindo, a interpretação 
verbal deve ceder lugar a outros métodos mais seguros, co 
mo os teleológico e sistemático, de vez que ”... não se 
encontra um princípio isolado em ciência alguma; acha- se 
cada um em conexão íntima com outros. O Direito Objetivo 
não é um conglomerado caótico de preceitos; constitui vas 
ta unidade, organismo regular, sistema conjunto de cada 
um em seu lugar próprio. De princípios jurídicos mais ou 
menos gerais deduzem corolários; uns e outros condicionam 
e restringem reciprocamente, embora se desenvolvam de mo­
do que constituem elementos autônomos operando em campos 
diversos. Cada preceito, portanto, é membro de um grande 
tqdo, por isso do exame em conjunto resulta bastante luz 
para o caso em apreço” (CARLOS MAXIMILIANO, Hermenêutica 
e Aplicação do Direito - 3a. edição - página 161).
A premissa milita a favor do legislador no sentido de que 
não,haja inserido em um mesmo diploma legal preceitos que, 
devendo ser aplicados ao mesmo caso, acabem por levar ã 
incongruência e, por que não dizer, a um verdadeiro absur 
do. A tanto chegar-se-ã com a admissibilidade dos embar - 
gos contra Acórdãos proferidos por Turma deste Tribunal ' 
em agravo de instrumento.
Senão vejamos:
No agravo de instrumento - frise-se - interposto com o ob 
jetivo de submeter a denegação da revista, pelo Juiz Pre­
sidente do Regional, ao crivo do õrgão competente para co 
nhecê-la, inexiste revisor e não cabe a sustentação oral, 
passando, no entanto, a decisão prolatada pela Turma des­
te Tribunal a ser impugnável mediante espécie de recurso 
extraordinário (os embargos do art. 894 da CLT) para o 
Pleno, com designação do revisor e o direito de as partes ] 
assomarem ã Tribunal
Vale ressaltar que, na lição de LUIZ RECASENS SICHES,entre 
as interpretações possíveis, deve ser escolhida a mais ra­
zoável. Na interpretação do direito não há uniformidade ló 
gica do raciocínio matemático e sim a flexibilidade do en­
tendimento razoável do preceito (Filosofia de La Interpre- 
tacion Jurídica - 1959 - página 125 e seguintes).
6. Daí a conclusão sobre a impertinência dos embargos in­
terpostos , valendo notar que a garantia constitucional pre 
vista no art. 153, §§ 49 e 15, da Constituição Federal não 
tem pertinência com a hipótese, haja vista para o fato de 
o preceito do primeiro estar dirigido ao legislador, dizen 
do respeito a ação e não a recurso, enquanto o último regu 
la o processo penal e os procedimentos administrativos, as 
segurando o lídimo direito de defesa."
De igual modo pensa o ilustrado Ministro Guimarães Falcão, 

ao afirmar:

"No agravo de instrumento não se interpreta lei federal e, 
sim, examina-se se o Recurso de Revista estava fundamenta­
do legalmente. Na raiz da matéria está o despacho do Presi 
dente do TRT "trancando” o recurso. Desta forma não ocor - 
rem as hipóteses previstas no art. 894 da CLT, razão pela 
qual o recurso é incabível na espécie, sem qualquer ofensa 
ao art. 153, § 49 da Carta Magna.”
Denego seguimento ao extraordinário.
Publique-se.
Brasília, 20 de julho de 1983.

CARLOS ALBERTO BARATA SILVA
Ministro Presidente

AG-AI-2444/82 
(Ac. TP-339/83)

RECURSO EXTRAORDINÁRIO

RECORRENTE: COMPANHIA VALE DO RIO DOCE
Advogado: Dr. João de Lima Teixeira Filho
RECORRIDOS: ALBERTINO RODRIGUES DO CARMO E OUTROS
Advogado: Dr. Loredano Aleixo
3? Região

DESPACHO

1. Discute-se, in casu, o cabimento de embargos infringen 
tes opostos contra Acordãos de Turma deste Tribunal, proferi - 
dos em agravo de instrumento.

Foi esgotada a jurisdição trabalhista e manifestado o pre 
sente recurso extraordinário, com fulcro no art. 143 da Consti 
tuição federal e sob a alegação de que a Decisão-recorrida in­
fringiu preceitos da referida Carta, mormente o art. 153, §49.

2. Entendemos jurídica a tese sustentada pela Õecisão-re- 
corrida.

Ao julgar agravo de instrumento, previsto no art. 897, le 
tra b da CLT, a Turma do Tribunal Superior do Trabalho restrin 
ge-se ao exame puro e simples do Despacho que indeferiu recur­
so de revista, concluindo pela ocorrência ou não dos pressupôs: 
tos recursais estabelecidos no art. 896 da Consolidação, sem 
entrar no mérito da causa, não sustentando tese de direito. Ê 
que o juízo de admissibilidade se biparte em "a quo" (no caso, 
o Despacho do Presidente do TRT) e "ad quem" (na hipótese da 
Turma ao julgar o agravo de instrumento), mas ele é, em qual - 
quer hipótese, um juízo de cognição incompleta, meramente de - 
claratório, nada prequestionando, não constitui grau de juris­
dição, é retratãvel, quando trancatório, sem com isso ferir o 
princípio do "functum officio" e só tem eficácia preclusiva ' 
quando impede o seguimento do recurso, quando cabe agravo, cu­
jo provimento não vincula o conhecimento do recurso liberado ' 
(Súmula n9 289 do STF). Logo, ao apreciar agravo de instrumen­
to que ataca Despacho de Presidente de TRT, que impediu a su­
bida da revista, a Turma do TST opera exclusivamente no juízo 
de admissibilidade. E se o provimento do agravo não rendia en­
sejo a embargos para o Pleno, pela mesma razão não se o deve 
admitir quando desprovido tal recurso.

Daí a afirmativa geral de que, nos embargos infringentes, 
opostos na espécie, o único dispositivo que o poderia justifi­
car seria o art. 896 da CLT, que estaria em discussão. Mas se 
o Acórdão proclama que o Despacho denegatório da revista se 
apoiou exatamente naquele dispositivo, que não teria sido obe­
decido, impossível, posteriormente, jã com apoio no art. 894 
da CLT, decidir-se de maneira contrária, o que levaria o julga 
dor ao exame, não do Acórdão-embargado, mas do Despacho indefe 
ritório da revista.

A maioria do Tribunal decidiu baseada em interpretação ' 
construtiva do dispositivo legal, nos moldes do procedimento da 
Colenda Suprema Corte, interpretando o parágrafo 49 do artigo 
896 da Consolidação das Leis do Trabalho para admitir revista 
em execução, quando versada questão constitucional.

Esta Corte fundou-se, precipuamente, na argumentação do 
eminente Ministro Marco Aurélio Mendes de Farias Mello, expres 
sa nos seguintes termos:

"Os Embargos Previstos no Artigo 894 da Consolidação das 
Leis do Trabalho e o Acórdão Proferido em Agravo de Ins - 
trumento Interposto Contra Decisão Denegatõria de Recurso 
de Revista.
1. O agravo de instrumento previsto na alínea b do artigo 
897, da CLT, objetiva ensejar pronunciamento do Tribunal 
ad quem sobre o merecimento da decisão proferida em Juízo 
liminar de admissibilidade, não apresentando natureza ex­
traordinária.
2. A apreciação da matéria lançada na minuta do agravo é 
da competência do Orgão ao qual caberia o conhecimento do 
recurso cuja interposição foi denegada - § 39, do artigo 
897, da Consolidação das Leis do Trabalho.
3. Na hipótese de o recurso denegado ser a revista, a uma 
das Turmas do Tribunal Superior do Trabalho e não ao Ple­
no, cabe julgar o agravo de instrumento.
4. Recurso de estrutura singela (JOSÊ CARLOS BARBOSA MO­
REIRA) , difere substancialmente dos embargos previstos no 
artigo 894, da CLT, prescindindo de revisor e não ensejan 
do o direito de sustentação pelas partes - § 19, do arti­
go 61 e § 39, do artigo 85 do Regimento Interno do Tribu­
nal Superior do Trabalho, o que mais reforça os contornos 
de recurso de procedimento sumário.
5. Ê certo que a alínea b, do artigo 894, da CLT, cogita 
do cabimento dos embargos "das decisões das Turmas contra 
rias ã letra de lei federal ou que divergirem entre si,ou



QUINTA-FEIRA, 11 AGO 1983 DIÁRIO DA JUSTIÇA 11715

de decisão proferida pelo Tribunal Pleno...". Todavia nao 
menos verdadeiro é que, embora .seduzindo, a interpretação 
verbal deve ceder lugar a outros métodos mais seguros, co 
mo os teleológico e sistemático, de vez que "... não se 
encontra um princípio isolado em ciência alguma; acha- se 
cada um em conexão.íntima com outros. O Direito Objetivo 
não é um conglomerado caótico de preceitos; constitui vas 
ta unidade, organismo regular, sistema conjunto de cada 
um em seu lugar próprio. De princípios jurídicos mais ou 
menos gerais deduzem corolários; uns e outros condicionam 
e restringem reclprocamente, embora se desenvolvam de mo­
do que constituem elementos autônomos operando em campos 
diversos. Cada preceito, portanto, é membro de um grande 
todo, por isso do exame em conjunto resulta bastante luz 
para o caso em apreço" (CARLOS MAXIMILIANO, Hermenêutica 
e Aplicação do Direito - 3a. edição - página 161).
A premissa milita a favor do legislador no sentido de que 
não haja inserido em um mesmo diploma legal preceitos que, 
devendo ser aplicados ao mesmo caso, acabem por levar ã 
incongruência e, por que não dizer, a um verdadeiro absur 
do. A tanto chegar-se-á com a admissibilidade dos embar - 
gos contra Acórdãos proferidos por Turma deste Tribunal ' 
em agravo de instrumento.
Senão vejamos:
No agravo de instrumento - frise-se - interposto com o ob 
jetivo de submeter a denegação da revista, pelo Juiz Pre­
sidente do Regional, ao crivo do õrgão competente para co 
nhecê-la, inexiste revisor e não cabe a sustentação oral, 
passando, no entanto, a decisão prolatada pela Turma des­
te Tribunal a ser impugnável mediante espécie de recurso 
extraordinário (os embargos do art. 894 da CLT) para o 
Pleno, com designação do revisor e o direito de as partes 
assomarem ã Tribuna!
Vale ressaltar que, na lição de LUIZ RECASENS SICHES,entre 
as interpretações possíveis, deve ser escolhida a mais ra­
zoável. Na interpretação do direito não há uniformidade ló 
gica do raciocínio matemático e sim a flexibilidade do en­
tendimento razoável do preceito (Filosofia de La Interpre- 
tacion Jurídica - 1959 - página 125 e seguintes).
6. Daí a conclusão sobre a impertinência dos embargos in­
terpostos, valendo notar que a garantia constitucional pre 
vista no art. 153, §§ 49 e 15, da Constituição Federal não 
tem pertinência com a.hipóteée, haja vista para o fato de 
o preceito do primeiro estar dirigido ao legislador, dizen 
do respeito a ação e não a recurso, enquanto o último regu 
la o processo penal e os procedimentos administrativos, as 
segurando o lídimo direito de defesa."
De igual modo pensa o ilustrado Ministro Guimarães Falcão, 

ao afirmar:
"No agravo de instrumento não se interpreta lei federal e, 
sim, examina-se se o Recurso de Revista estava fundamenta­
do legalmente. Na raiz da matéria está o despacho do Presi 
dente do TRT "trancando" o recurso. Desta forma não ocor - 
rem as hipóteses previstas no art. 894 da CLT, razão pela 
qual o recurso é incabível na espécie, sem qualquer ofensa 
ao art. 153, § 49 da Carta Magna." 
Denego seguimento ao extraordinário.
Publique-se.
Brasília, 20 de julho de 1983

.CARLOS ALBERTO BARATA SILVA 
Ministro Presidente

Ag- AI- 2451/82 
(Ac.TP-0340/83)

RECURSO EXTRAORDINÁRIO

RECORRENTE: COMPANHIA VALE DO RIO DOCE. 
Advogado :Dr. João de Lima Teixeira. 
3ECORRIDO : LUIZ DOMINGOS DA SILVA. 
\d vogado :Dr. Mauro de Almeida Soares.

3? Região.

DESPACHO

1. Discute-se, in casu, o cabimento de embargos infringen 
ces opostos contra Acordãos de Turma deste Tribunal, proferi - 
dos em agravo de instrumento.

Foi esgotada a jurisdição trabalhista e manifestado o pre 
sente recurso extraordinário, com fulcro no art. 143 da Consti 
tuição federal e sob a alegação de que a Decisão-recorrida in­
fringiu preceitos da referida Carta, mormente o art. 153, §49.

2. Entendemos jurídica a tese sustentada pela Decisão-re­
corrida.

Ao julgar agravo de instrumento, previsto no art. 897, le 
tra b da CLT, a Turma do Tribunal Superior do Trabalho restrin 
ge-se ao exame puro e simples do Despacho que indeferiu recur­
so de revista, concluindo pela ocorrência ou não dos pressupôs 
tos recursais estabelecidos no art. 896 da Consolidação, sem 
entrar no mérito da causa, não sustentando tese de direito. É 
que o juízo de admissibilidade se biparte ém "a quo" (no caso, 
o Despacho do Presidente do TRT) e "ad quem" (na hipótese da 
Turma ao julgar o agravo de instrumento), mas ele é, em qual - 
quer hipótese, um juízo de cognição incompleta, meramente de - 
claratório, nada prequestionando, não constitui grau de juris­
dição, é retratável, quando trancatório, sem com isso ferir o 
princípio do "functum officio" e só tem eficácia preclusiva ' 
quando impede o seguimento do recurso, quando cabe agravo, cu­
jo provimento não vincula o conhecimento do recurso liberado 1 

(Súmula n9 289 do STF). Logo, ao apreciar agravo de instrumen­
to que ataca Despacho de Presidente de TRT, que impediu a su­
bida da revista, a Turma do TST opera exclusivamente no juízo 
de admissibilidade. E se o provimento do agravo não rendia en­
sejo a embargos para o Pleno, pela mesma razão não se o deve 
admitir quando desprovido tal recurso.

Daí a afirmativa geral de que, nos embargos infringentes, 
opostos na espécie, o único dispositivo que o poderia justifi­
car seria o art. 896 da CLT, que estaria em discussão. Mas se 
o Acórdão proclama que o Despacho denegatório da revista se 
apoiou exatamente naquele dispositivo, que não teria sido obe­
decido, impossível, posteriormente, já com apoio no art. 894 
da CLT, decidir-se de maneira contrária, o que levaria o julga 
dor ao exame, não do Acórdão-embargado, mas do Despacho indefe 
ritório da revista.

A maioria do Tribunal decidiu baseada em interpretação ' 
construtiva do dispositivo legal, nos moldes do procedimento da 
Colenda Suprema Corte, interpretando o parágrafo 49 do artigo 
896 da Consolidação das Leis do Trabalho para admitir revista 
em execução, quando versada questão constitucional.

Esta Corte fundou-se, precipuamente, na argumentação do 
eminente Ministro Marco Aurélio Mendes de Farias Mello, expres 
sa nos seguintes termos:

"Os Embargos Previstos no Artigo 894 da Consolidação das 
Leis do Trabalho e o Acórdão Proferido em Agravo de Ins - 
trumento Interposto Contra Decisão Denegatória de Recurso 
de Revista.
1. 0 agravo de instrumento previsto na alínea b do artigo 
897, da CLT, objetiva ensejar pronunciamento do Tribunal 
ad quem sobre o merecimento da decisão proferida em Juízo 
liminar de admissibilidade, não apresentando natureza ex­
traordinária.
2. A apreciação da matéria lançada na minuta do agravo é 
da competência do õrgão ao qual caberia o conhecimento do 
recurso cuja interposição foi denegada - § 39, do artigo 
897, da Consolidação das Leis do Trabalho.
3, Na hipótese de o recurso denegado ser a revista, a uma 
das Turmas do Tribunal Superior do Trabalho e não ao Ple­
no, cabe julgar o agravo de instrumento.
4-. Recurso de estrutura singela (JOSÉ CARLOS BARBOSA MO­
REIRA) , difere substancialmente dos embargos previstos no 
artigo 894, da CLT, prescindindo de revisor e não ensejan 
do o direito de sustentação pelas partes - § 19, do arti­
go 61 e § 39, do artigo 85 do Regimento Interno do Tribu­
nal Superior do Trabalho, o que mais reforça os contornos 
de recurso de procedimento sumário.
5. Ê certo que a alínea b, do artigo 894, da CLT, cogita 
do cabimento dos embargos "das decisões das Turmas contra 
rias ã letra de lei federal ou que divergirem entre si,ou 
de decisão proferida pelo Tribunal Pleno...". Todavia não 
menos verdadeiro é que, embora seduzindo, a interpretação 
verbal deve ceder lugar a outros métodos mais seguros, co 
mo os teleológico e sistemático, de vez que "... não se 
encontra um princípio isolado em ciência alguma; acha- se 
cada um em conexão íntima com outros. O Direito Objetivo 
não é um conglomerado caótico de preceitos; constitui vas 
ta unidade, organismo regular, sistema conjunto de cada 
um em seu lugar próprio. De princípios jurídicos mais ou 
menos gerais deduzem corolários; uns e outros condicionam 
e restringem reciprocamente, embora se desenvolvam de mo­
do que constituem elementos autônomos operando em campos 
diversos. Cada preceito, portanto, é membro de um grande 
todo; por isso do exame em conjunto resulta bastante luz 
para< o caso em apreço" (CARLOS MAXIMILIANO, Hermenêutica 
e Aplicação do Direito - 3a. edição - página 161).
A premissa milita a favor do legislador no sentido de que 
náo haja inserido em um mesmo diploma legal preceitos que, 
devendo ser aplicados ao mesmo caso, acabem por levar ã 
incongruência e, por que não dizer, a um verdadeiro absur 
do. A tanto chegar-se-á com a admissibilidade dos embar - 
gos contra Acórdãos proferidos por Turma deste Tribunal ' 
em agravo de instrumento.
Senão vejamos:
No agravo de instrumento - frise-se - interposto com o ob 
jetivo de submeter a denegação da revista, pelo Juiz Pre­
sidente do Regional, ao crivo do õrgão competente para co 
nhecê-la, inexiste revisor e não cabe a sustentação oral, 
passando, no entanto, a decisão prolatada pela Turma des­
te Tribunal a ser impugnável mediante espécie de recurso 
extraordinário (os embargos do art. 894 da CLT) para o 
Pleno, com designação do revisor e o direito de as partes 
assomarem à Tribuna!
Vale ressaltar que, na lição de LUIZ RECASENS SICHES,entre 
as interpretações possíveis, deve ser escolhida a mais ra­
zoável. Na interpretação do direito não há uniformidade ló 
gica do raciocínio matemático e sim a flexibilidade do en­
tendimento razoável do preceito (Filosofia de La Interpre- 
tacion Jurídica - 1959 - página 125 e seguintes).
6. Daí a conclusão sobre a impertinência dos embargos in­
terpostos, valendo notar que a garantia constitucional pre 
vista no art. 153, §§ 49 e 15, da Constituição Federal não 
tem pertinência com a hipótese, haja vista para o fato de 
o preceito do primeiro estar dirigido ao legislador, dizen 
do respeito a ação e não a recurso, enquanto o último regu 
la o processo penal e os procedimentos administrativos, as 
segurando o lídimo direito de defesa."
De igual modo pensa o ilustrado Ministro Guimarães Falcão, 

ao afirmar:
"No agravo de instrumento não se interpreta lei federal e, 
sim, examina-se se o Recurso de Revista estava fundamenta­
do legalmente. Na raiz da matéria está o despacho do Presi 
dente do TRT "trancando" o recurso. Desta forma não ocor - 
rem as hipóteses previstas no art. 894 da CLT, razão pela
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qual o recurso é incabível na espécie, sem qualquer ofensa 
ao art. 153, § 49 da Carta Magna." 
Denego seguimento ao extraordinário.
Publique-se.
Brasília,20 de julho de 1983.

CARLOS ALBERTO BARATA SILVA 
Ministro Presidente

AG-AI-2485/82
(Ac. TP-1494/83)

RECURSO EXTRAORDINÁRIO

RECORRENTE: BANCO DO BRASIL S/A
Advogado: Dr. Dráusio de Souza Freitas
RECORRIDO: DUCÍLIO MOLINARI
Advogado: Dr. Sid H. Riedel de Figueiredo 
2? Região

DESPACHO

1. Discute-se, in casu, o cabimento de embargos infringen 
tes opostos contra Acordaos de Turma deste Tribunal, proferi - 
dos em agravo de instrumento.

Foi esgotada a jurisdição trabalhista e manifestado o pre 
sente recurso extraordinário, com fulcro no art. 143 da Consti^ 
tuição federal e sob a alegação de que a Decisão-recorrida in­
fringiu preceitos da referida Carta, mormente o art. 153, §49.

2. Entendemos jurídica a tese sustentada pela Decisão-re­
corrida.

Ao julgar agravo de instrumento, previsto no art. 897, le 
tra b da CLT, a Turma do Tribunal Superior do Trabalho restrin 
ge-se ao exame puro e simples do Despacho que indeferiu recur­
so de revista, concluindo pela ocorrência ou não dos pressupôs 
tos recursais estabelecidos no art. 896 da Consolidação-, sem 
entrar no mérito da causa, não sustentando tese de direito. Ê 
que o juízo de admissibilidade se biparte em "a quo" (no caso, 
o Despacho do Presidente do TRT) e "ad quem" (na hipótese da 
Turma ao julgar o agravo de instrumento), mas ele é, em qual - 
quer hipótese, um juízo de cognição incompleta, meramente de - 
claratório, nada prequestionando, não constitui grau de juris­
dição, é retratável, quando trancatório, sem com isso ferir o 
princípio do "functum officio" e só tem eficácia preclusiva ' 
quando impede o seguimento do recurso, quando cabe agravo, cu­
jo provimento não vincula o conhecimento do recurso liberado ' 
(Súmula n9 289 do STF). Logo, ao apreciar agravo de instrumen­
to que ataca Despacho de Presidente de TRT, que impediu a su­
bida da revista, a Turma do TST opera exclusivamente no juízo 
de admissibilidade. E se o provimento do agravo não rendia en­
sejo a embargos para o Pleno, pela mesma razão não se o deve 
admitir quando desprovido tal recurso.

Daí a afirmativa geral de que, nos embargos infringentes, 
opostos na espécie, o único dispositivo que o poderia justifi­
car seria o art. 896 da CLT, que estaria em discussão. Mas se 
o Acórdão proclama que o Despacho denegatório da revista se 
apoiou exatamente naquele dispositivo, que não teria sido obe­
decido, impossível, posteriormente, já com apoio no art. 894 
da CLT, decidir-se de maneira contrária, o que levaria o julga 
dor ao exame, não do Acórdão-embargado, mas do Despacho indefe 
ritório da revista.

A maioria do Tribunal decidiu baseada em interpretação ' 
construtiva do dispositivo legal, nos moldes do procedimento da 
Colenda Suprema Corte, interpretando o parágrafo 49 do artigo 
896 da Consolidação das Leis do Trabalho para admitir revista 
em execução, quando versada questão constitucional.

Esta Corte fundou-se, precipuamente, na argumentação do 
eminente Ministro Marco Aurélio Mendes de Farias Mello, expres 
sa nos seguintes termos:

"Os Embargos Previstos no Artigo 894 da Consolidação das। 
Leis do Trabalho e o Acórdão Proferido em Agravo de Ins -; 
trumento Interposto Contra Decisão Denegatória de Recurso' 
de Revista.
1. O agravo de instrumento previsto na alínea b do artigo 
897, da CLT, objetiva ensejar pronunciamento do Tribunal 
ad quem sobre o merecimento da decisão proferida em Juízo 
liminar de admissibilidade, não apresentando natureza ex­
traordinária.
2. A apreciação da matéria lançada na minuta do agravo é 
da competência do Orgão ao qual caberia o conhecimento do 
recurso cuja interposição foi denegada - § 39, do artigo 
897, da Consolidação das Leis do Trabalho.
3. Na hipótese de o recurso denegado ser a revista, a uma 
das Turmas do Tribunal Superior do Trabalho e não ao Ple­
no, cabe julgar o agravo de instrumento.
4. Recurso de estrutura singela (JOSÊ CARLOS BARBOSA MO­
REIRA) , difere substancialmente dos embargos previstos nc 
artigo 894, da CLT, prescindindo de revisor e não ensejar, 
do o direito de sustentação pelas partes - § 19, do arti­
go 61 e § 39, do artigo 85 do Regimento Interno do Tribu­
nal Superior do Trabalho, o que mais reforça os contornos 
de recurso de procedimento sumário.
5. É certo que a alínea b, do artigo 894, da CLT, cogita 
do cabimento dos embargos "das decisões das Turmas contra 
rias à letra de lei federal ou que divergirem entre si,ou 
de decisão proferida pelo Tribunal Pleno...". Todavia não 
menos verdadeiro é que, embora seduzindo, a interpretação 
verbal deve ceder lugar a outros métodos mais seguros, co 
mo os teleológico e sistemático, de vez que "... não se 
encontra um princípio isolado em ciência alguma; acha- se 
cada um em conexão íntima com outros. 0 Direito Objetivo 

não é um conglomerado caótico de preceitos; constitui vas 
ta unidade, organismo regular, sistema conjunto de cada 
um em seu lugar próprio. De princípios jurídicos mais ou 
menos gerais deduzem corolários; uns eoutros condicionam 
e restringem reciprocamente, embora se desenvolvam de mo­
do que constituem elementos autônomos operando em campos 
diversos. Cada preceito, portanto, é membro de um grande 
todo, por isso do exame em conjunto resulta bastante luz 
para o caso em apreço" (CARLOS MAXIMILIANO, Hermenêutica 
e Aplicação do Direito - 3a. edição - página 161).
A premissa milita a favor do legislador no sentido de que 
não haja inserido em um mesmo diploma legal preceitos que, 
devendo ser aplicados ao mesmo caso, acabem por levar ã 
incongruência e, por que não dizer, a um verdadeiro absur 
do. A tanto chegar-se-á com a admissibilidade dos embar - 
gos contra Acórdãos proferidos por Turma deste Tribunal ' 
em agravo de instrumento.
Senão vejamos:
No agravo de instrumento - frise-se - interposto com o ob 
jetivo de submeter a denegação da revista, pelo Juiz Pre­
sidente do Regional, ao crivo do Orgão competente para co 
nhecê-la, inexiste revisor e não cabe a sustentação oral, 
passando, no entanto, a decisão prolatada pela Turma des­
te Tribunal a ser impugnável mediante espécie de recurso 
extraordinário (os embargos do art. 894 da CLT) para o 
Pleno, com designação do revisor e o direito de as partes 
assomarem à Tribuna!
Vale ressaltar que, na lição de LUIZ RECASENS SICHES,entre 
as interpretações possíveis, deve ser escolhida a mais ra­
zoável. Na interpretação do direito não há uniformidade ló 
gica do raciocínio matemático e sim a flexibilidade do en­
tendimento razoável do preceito (Filosofia de La Interpre- 
tacion Jurídica - 1959 - página 125 e seguintes).
6. Daí a conclusão sobre a impertinência dos embargos in­
terpostos, valendo notar que a garantia constitucional pre 
vista no art. 153, §§ 49 e 15, da Constituição Federal não 
tem pertinência com a hipótese, haja vista para o fato de 
o preceito do primeiro estar dirigido ao legislador, dizen 
do respeito a ação e não a recurso, enquanto o último regu 
la o processo penal e os procedimentos administrativos, as 
segurando o lídimo direito de defesa."
De igual modo pensa o ilustrado Ministro Guimarães Falcão, 

ao afirmar:
"No agravo de instrumento não se interpreta lei federal e, 
sim, examina-se se o Recurso de Revista estava fundamenta­
do legalmente. Na raiz da matéria está o despacho do Presi; 
dente do TRT "trancando" o recurso. Desta forma não ocor - 
rem as hipóteses previstas no art. 894 da CLT, razão pela 
qual o recurso é incabível na espécie, sem qualquer ofensa 
ao art. 153, § 49 da Carta Magna." 
Denego seguimento ao extraordinário.
Publique-se.
Brasília, 20 de julho de 1983.

CARLOS ALBERTO BARATA SILVA
Ministro Presidente

AG-AI-2538/82
(Ac. TP-1141/83)

RECURSO EXTRAORDINÁRIO

RECORRENTE: REDE FERROVIÁRIA FEDERAL S/A
Advogada: Dra. Valéria Medeiros de Albuquerque
RECORRIDO: ALTAIR DA SILVA
Advogada: Dra. Alice Alves da Silva 
1? Região

DESPACHO

1. Discute-se, in casu, o cabimento de embargos infringen 
tes opostos contra Acordãos de Turma deste Tribunal, proferi - 
dos em agravo de instrumento.

Foi esgotada a jurisdição trabalhista e manifestado o pre 
sente recurso extraordinário, com fulcro no art. 143 da Consti 
tuição federal e sob a alegação de que a Decisão-recorrida in­
fringiu preceitos da referida Carta, mormente o art. 153, §49.

2. Entendemos jurídica a tese sustentada pela Decisão-re­
corrida.

Ao julgar agravo de instrumento, previsto no art. 897, le 
tra b da CLT, a Turma do Tribunal Superior do Trabalho restrin 
ge-se ao exame puro e simples do Despacho que indeferiu recur­
so de revista, concluindo pela ocorrência ou não dos pressupôs 
tos recursais estabelecidos no art. 896 da Consolidação, sem 
entrar no mérito da causa, não sustentando tese de direito. Ê 
que o juízo de admissibilidade se biparte em "a quo" (no caso, 
o Despacho do Presidente do TRT) e "ad quem" (na hipótese da 
Turma ao julgar ó agravo de instrumento), mas ele é, em qual - 
quer hipótese, um juízo de cognição inconípleta, meramente de - 
claratório, nada prequestionando, não constitui grau de juris­
dição, é retratável, quando trancatório, sem com isso ferir o 
princípio do "functum officio" e só tem eficácia preclusiva ' 
quando impede o seguimento do recurso, quando cabe agravo, cu­
jo provimento não vincula o conhecimento do- recurso liberado ' 
(Súmula n9 289 do STF). Logo, ao apreciar agravo de instrumen­
to que ataca Despacho de Presidente de TRT, que impediu a su­
bida da revista, a Turma do TST opera exclusivamente no juízo 
de admissibilidade. E se o provimento do agravo não rendia en-
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sejo a embargos para o Pleno, pela mesma razão não se o deve 
admitir quando desprovido tal recurso.

Daí a afirmativa geral de que, nos embargos infringentes, 
opostos na espécie, o único dispositivo que o poderia justifi­
car seria o art. 896 da CLT, que estaria em discussão. Mas se 
o Acórdão proclama que o Despacho denegatório da revista se 
apoiou exatamente naquele dispositivo, que não teria sido obe­
decido, impossível, posteriormente, já com apoio no art. 894 
da CLT, decidir-se de maneira contrária, o que levaria o julga 
dor ao exame, não do Acórdão-embargado, mas do Despacho indefe 
ritório da revista.

A maioria do Tribunal decidiu baseada em interpretação ' 
construtiva do dispositivo legal, nos moldes do procedimento da 
Colenda Suprema Corte, interpretando o parágrafo 49 do artigo 
896 da Consolidação das Leis do Trabalho para admitir revista 
em execução, quando versada questão constitucional.

Esta Corte fundou-se, precipuamente, na argumentação do 
eminente Ministro Marco Aurélio Mendes de Farias Mello, expres 
sa nos seguintes termos:

"Os Embargos Previstos no Artigo 894 da Consolidação das 
Leis do Trabalho e o Acórdão Proferido em Agravo de Ins - 
trumento Interposto Contra Decisão Denegatória de Recurso 
de Revista.
1. 0 agravo de instrumento previsto na alínea b do artigo 
897, da CLT, objetiva ensejar pronunciamento do Tribunal 
ad quem sobre o merecimento da decisão proferida em Juízo 
Timinar de admissibilidade, não apresentando natureza ex­
traordinária.
2. A apreciação da matéria lançada na minuta do agravo é 
da competência do Orgão ao qual caberia o conhecimento do 
recurso cuja interposição foi denegada - § 39, do artigo 
897, da Consolidação das Leis do Trabalho.
3. Na hipótese de o recurso denegado ser a revista, a uma 
das Turmas do Tribunal Superior do Trabalho e não ao Ple­
no, cabe julgar o agravo de instrumento.
4. Recurso,de estrutura singela (JOSÉ CARLOS BARBOSA MO­
REIRA) , difere substancialmente dos embargos previstos no 
artigo 894, da CLT, prescindindo de revisor e não ensejan 
do o direito de sustentação pelas partes - § 19, do arti­
go 61 e § 39, do artigo 85 do Regimento Interno do Tribu­
nal Superior do Trabalho, o que mais reforça os contornos 
de recurso de procedimento sumário.
5. Ê certo que a alínea b, do artigo 894, da CLT, cogita 
do cabimento dos embargos "das decisões das Turmas contra 
rias ã letra de lei federal ou que divergirem entre si,ou 
de decisão proferida pelo Tribunal Pleno...". Todavia não 
menos verdadeiro é que, embora seduzindo, a interpretação 
verbal deve ceder lugar a outros métodos mais seguros, co 
mo os teleológico e sistemático, devez que "... não sê 
encontra um princípio isolado em ciência alguma,* acha— se 
cada um em conexão íntima com outros. 0 Direito Objetivo 
não é um conglomerado caótico de preceitos; constitui vas 
ta unidade, organismo regular, sistema conjunto de cada 
um em seu lugar próprio. De-princípios jurídicos mais ou 
menos gerais deduzem corolários; uns e outros condicionam 
e restringem reciprocamente, embora se desenvolvam de mo­
do que constituem elementos autônomos operando em campos 
diversos. Cada preceito, portanto, é membro de um grande 
todo, por isso do exame em conjunto resulta bastante luz 
para o caso em apreço" (CARLOS MAXIMILIANO, Hermenêutica 
e Aplicação do Direito - 3a. edição - página 161).
A premissa milita a favor do legislador no sentido de que 
não haja inserido em um mesmo diploma legal preceitos que, 
devendo ser aplicados ao mesmo caso, acabem por levar ã 
incongruência e, por que não dizer, a um verdadeiro absur 
do. A tanto chegar-se-á com a admissibilidade dos embar - 
gos contra Acórdãos proferidos por Turma deste Tribunal ' 
em agravo de instrumento.
Senão vejamos:
No agravo de instrumento - frise-se - interposto com o ob 
jetivo de submeter a denegação da revista, pelo Juiz Pre­
sidente do Regional, ao crivo do Orgão competente para co 
nhecê-la, inexiste revisor e não cabe a sustentação oral7 
passando, no entanto, a decisão prolatada pela Turma des- 
te Tribunal a ser impugnável mediante espécie de recurso 
extraordinário (os embargos do art. 894 da CLT) para o 
Pleno, com designação do revisor e o direito de as parteê 
assomarem ã Tribuna!
Vale ressaltar que, na lição de LUIZ RECASENS SICHES,entre 
as interpretações possíveis, deve ser escolhida a mais ra­
zoável. Na interpretação do direito não há uniformidade ló 
gica do raciocínio matemático e sim a flexibilidade do en­
tendimento razoável do preceito (Filosofia de La Interpre- 
tacion Jurídica - 1959 - página 125 e seguintes).
6. Daí a conclusão sobre a impertinência dos embargos in­
terpostos, valendo notar que a garantia constitucional pre 
vista no art. 153, §§ 49 e 15, da Constituição Federal nãõ 
tem pertinência com a hipótese, haja vista para o fato de 
o preceito do primeiro estar dirigido ao legislador, dizen 
do respeito a ação e não a recurso, enquanto o último regu 
la o processo penal e os procedimentos administrativos, as 
segurando o lídimo direito de defesa."

De igual modo pensa o ilustrado Ministro Guimarães Falcão, 
ao afirmar:

"No agravo de instrumento não se interpreta lei federal e, 
sim, examina-se se o Recurso de Revista estava fundamenta­
do legalmente. Na raiz da matéria está o despacho do Presi. 
dente do TRT “trancando" o recurso. Desta forma não ocor - 
rem as hipóteses previstas no art. 894 da CLT, razão pela 
qual o recurso é incabível na espécie, sem qualquer ofensa 
ao art. 153, § 49 da Carta Magna."

Denego seguimento ao extraordinário.
Publique-se.
Brasília, 20 de julho de 1983.

CARLOS ALBERTO BARATA SILVA 
Ministro Presidente

AG-AI-2573/82
(AC. TP-346/83)

RECURSO EXTRAORDINÁRIO

RECORRENTE: REDE FERROVIÁRIA FEDERAL S/A
Advogado: Dr. Carlos Roberto O. Costa
RECORRIDOS: WALMIR DIAS MONTEIRO E OUTROS
Advogado: Dr. Luiz Tadeu Leite
5? Região

DESPACHO

1. Discute-se, in casu, o cabimento de embargos infringen 
tes opostos contra Acordãos de Turma deste Tribunal, proferi - 
dos em agravo de instrumento.

Foi esgotada a jurisdição trabalhista e manifestado o pre 
sente recurso extraordinário, com fulcro no art. 143 da Consti 
tuição federal e sob a alegação de que a Decisão-recorrida in­
fringiu preceitos da referida Carta, mormente o art. 153, §49.

2. Entendemos jurídica a tese sustentada pela Decisão-re­
corrida.

Ao julgar agravo de instrumento, previsto no art. 897, le 
tra b da CLT, a Turma do Tribunal Superior do Trabalho restrin 
ge-sê ao exame puro e simples do Despacho que indeferiu recur­
so de revista, concluindo pela ocorrência ou não dos pressupôs 
tos recursais estabelecidos no art. 896 da Consolidação, sem 
entrar no mérito da causa, não sustentando tese de direito. Ê 
que o juízo de admissibilidade se biparte em "a quo" (no caso, 
o Despacho do Presidente do TRT) e "ad quem" (na hipótese da 
Turma ao julgar o agravo de instrumento), mas ele é, em qual - 
quer hipótese, um juízo de cognição incompleta, meramente de - 
claratório, nada prequestionando, não constitui grau de juris­
dição, é retratável, quando trancatório, sem com isso ferir o 
princípio do "functum officio" e só tem eficácia preclusiva ' 
quando impede o seguimento do recurso, quando cabe agravo, cu­
jo provimento não vincula o conhecimento do recurso liberado 1 
(Súmula n9 289 do STF). Logo, ao apreciar agravo de instrumen­
to que ataca Despacho de Presidente de TRT, que impediu a su­
bida da revista, a Turma do TST opera exclusivamente no juízo 
de admissibilidade. E se o provimento do agravo não rendia en­
sejo a embargos para o Pleno, pela mesma razão não se o deve 
admitir quando desprovido tal recurso.

Daí a afirmativa geral de que, nos embargos infringentes, 
opostos na espécie, o único dispositivo que o poderia justifi­
car seria o art. 896 da CLT, que estaria em discussão. Mas se 
o Acórdão proclama que o Despacho denegatório da revista se 
apoiou exatamente naquele dispositivo, que não teria sido obe­
decido, impossível, posteriormente, já com apoio no art. 894 
da CLT, decidir-se de maneira contrária, o que levaria o julga 
dor ao exame, não do Acórdão-embargado, mas do Despacho indefe 
ritório da revista.

A maioria do Tribunal decidiu baseada em interpretação ' 
construtiva do dispositivo legal, nos moldes do procedimento da 
Colenda Suprema Corte, interpretando o parágrafo 49 do artigo 
896 da Consolidação das Leis do Trabalho para admitir revista 
em execução, quando versada questão constitucional.

Esta Corte fundou-se, precipuamente, na argumentação do 
eminente Ministro Marco Aurélio Mendes de Farias Mello, expres 
sa nos seguintes termos:

"Os Embargos Previstos no Artigo 894 da Consolidação das 
Leis do Trabalho e o Acórdão Proferido em Agravo de Ins - 
trumento Interposto Contra Decisão Denegatória de Recurso 
de Revista.
1. 0 agravo de instrumento previsto na alínea b do artigo 
897, da CLT, objetiva ensejar pronunciamento do Tribunal 
ad quem sobre o merecimento da decisão proferida em Juízo 
Timinar de admissibilidade, não apresentando natureza ex­
traordinária. _
2. A apreciação da matéria lançada na minuta do agravo é 
da competência do Orgão ao qual caberia o conhecimento do 
recurso cuja interposição foi denegada - § 39, do artigo 
897, da Consolidação das Leis do Trabalho.
3. Na hipótese de o recurso denegado ser a revista, a uma 
das Turmas do Tribunal Superior do Trabalho e não ao Ple­
no, cabe julgar o agravo de instrumento.
4. Recurso de estrutura singela (JOSÊ CARLOS BARBOSA MO­
REIRA) , difere substancialmente dos embargos previstos no 
artigo 894, da CLT, prescindindo de revisor e não ensejan 
do o direito de sustentação pelas partes - § 19, do arti­
go 61 e § 39, do artigo 85 do Regimento Interno do Tribu­
nal Superior do Trabalho, o que mais reforça os contornos 
de recurso de procedimento sumário.
5. E certo que a alínea b, do artigo 894, da CLT, cogita 
do cabimento dos embargos "das decisões das Turmas contra 
rias ã letra de lei federal ou que divergirem entre si,ou 
de decisão proferida pelo Tribunal Pleno...". Todavia não 
menos verdadeiro é que, embora seduzindo, a interpretação 
verbal deve ceder lugar a outros métodos mais seguros, co 
mo os teleológico e sistemático, de vez que "... não se 
encontra um princípio isolado em ciência alguma; acha- se 
cada um em conexão intima com outros. O Direito Objetivo 
não é um conglomerado caótico de preceitos; constitui vas 
ta unidade, organismo regular, sistema conjunto de cada 
um em seu lugar próprio. De princípios jurídicos mais ou
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menos gerais deduzem corolários; uns e outros condicionam 
e restringem reciprocamente, embora se desenvolvam de mo­
do que constituem elementos autônomos operando em campos 
diversos. Cada preceito, portanto, é membro de um grande 
todo, por isso do exame em conjunto resulta bastante luz 
para o caso em apreço" (CARLOS MAXIMILIANO, Hermenêutica 
e Aplicação do Direito - 3a. edição - página 161).
A premissa milita a favor do legislador no sentido de que 
não haja inserido em um mesmo diploma legal preceitos que, 
devendo ser aplicados ao mesmo caso, acabem por levar ã 
incongruência e, por que não dizer, a um verdadeiro absur 
do. A tanto chegar-se-á com a admissibilidade dos embar - 
gos contra Acórdãos proferidos por Turma deste Tribunal ' 
em agravo de instrumento.
Senão vejamos:
No agravo de instrumento - frise-se - interposto com o ob 
jetivo de submeter a denegação da revista, pelo Juiz Pre­
sidente do Regional, ao crivo do Orgão competente para co 
nhecê-la, inexiste revisor e não cabe a sustentação oral, 
passando, no entanto, a decisão prolatada pela Turma des­
te Tribunal a ser impugnável mediante espécie de recurso 
extraordinário (os embargos do art. 894 da CLT) para o 
Pleno, com designação do revisor e o direito de as partes 
assomarem ã Tribuna!
Vale ressaltar que, na lição de LUIZ RECASENS SICHES,entre 
as interpretações possíveis, deve ser escolhida a mais ra­
zoável. Na interpretação do direito não há uniformidade ló 
gica do raciocínio matemático e sim a flexibilidade do en­
tendimento razoável do preceito (Filosofia de La Interpre- 
tacion Jurídica - 1959 - página 125 e seguintes).
6. Daí a conclusão sobre a impertinência dos embargos in­
terpostos, valendo notar que a garantia constitucional pre 
vista no art. 153, §§ 49 e 15, da Constituição Federal não 
tem pertinência com a hipótese, haja vista para o fato de 
o preceito do primeiro estar dirigido ao legislador, dizen 
do respeito a ação e não a recurso, enquanto o último regu 
la o processo penal e os procedimentos administrativos, a^ 
segurando o lídimo direito de defesa."
De igual modo pensa o ilustrado Ministro Guimarães Falcão, 

ao afirmar:
"No agravo de instrumento não se interpreta lei. federal e, 
sim, examina-se se o Recurso de Revista estava fundamenta­
do legalmente. Na raiz da matéria está o despacho do Presi 
dente do TRT "trancando" o recurso. Desta forma não ocor - 
rem as hipóteses previstas no art. 894 da CLT, razão pela 
qual o recurso é incabível na espécie, sem qualquer ofensa 
ao art. 153, § 49 da Carta Magna." 
Denego seguimento ao extraordinário.
Publique-se. '
Brasília, 20 de julho de 1983

CARLOS ALBERTO BARATA SILVA 
Ministro Presidente

Primeira Turma

VIGÉSIMA PRIMEIRA PAUTA ORDINÃRIA A REALIZAR-SE NO DIA DEZESSEIS 
DE AGOSTO DE MIL NOVECENTOS E OITENTA E TRES (TERÇA-FEIRA) ÃS 
TREZE HORAS.

RR - 777/82 , Relator Ministro Ildélio Martins e revisor Minis­
tro Joao Wagner, relativo ao recurso de revista de decisão do 
TRT-5a.Região, sendo recorrente Rede Ferroviária Federal S/A 
Dr. Eduardo Silva Costa e recorrido Manoel Thomé Moreira e Ou - 
tros. Dr . Ulisses Riedel de Resende.
RR-1015/82 , Relator Ministro Ildélio Martins e revisor Ministro 
João Wagner, relativo ao recurso de revista de decisão do TRT - 
la.Região, sendo recorrente Dorivaldo Rêgo Vicente. Dr. Orotavo 
Eugênio Lopes da Silva e recorrido Banco do Brasil S/A.Dr.- Dil- 
son Furtado de Almeida.
RR-1029/82 , Relator Ministro Ildélio Martins e revisor Ministro 
Joao Wagner, relativo ao recurso de revista de decisão do TRT - 
9a.Região, sendo recorrente Banco Brasileiro de Descontos S/A 
Dr. Marco Antonio Leite e recorrido Juarez Costa. Dr. José Tor­
res das Neves.
RR-1605/82 (Relator Ministro Ildélio Martins e revisor Ministro 
Joao Wagner, relativo ao recurso de revista de decisão do TRT - 
5a. Região, sendo recorrente Rui Augusto Vieira da Silva. Dr. 
Ulisses Riedel de Resende e recorrido Formac (BA) S/A-Fornecedo 
ra de Máquinas. Dr. Luiz Carlos Alencar Barbosa.
RR - 1778/82 , Relator Ministro Ildélio Martins e revisor Minis 
tro João Wagner, relativo ao recuros de revista de decisão do 
TRT-la. Região, sendo recorrente Real Auto Ônibus S/A.Dr. Gusta 
vo Adolfo de Campos Cooper e recorrido José Ricardo da Silva Fi 
lho. Dr. José Saba Filho.
RR - 1990/82 , Relator Ministro Ildélio Martins e revisor Minis 
tro Joao Wagner, relativo ao recurso de revista de decisão do 
TRT-3a.Região, sendo recorrente Enaco -Empresa Nacional de Cons 
truções Ltda. Dra. Sonia Maria Diniz e Silva e recorrido Maurí­
cio José da Paixão. Dr. Silvio dos Santos Abreu.
RR-1999/82 , Relator Ministro Ildélio Martins e revisor Minis- 
tro João Wagner, relativo ao recurso de revista de decisão do 
TRT-3a.Região, sendo recorrente Banco Real S/A. Dr. Pedro J. 
Sepúlveda Pertence e recorrido Raimundo Soares Filho. Dr. José 
Torres das Neves.

RR - 2021/82 , Relator Ministro Ildélio Martins e revisor Minis^ 
tro Joao Wagner, relativo ao recurso de revista de decisão do 
TRT-5a. Região,sendo recorrente Banco Bamerindus do Brasil S/A 
Dr. Márcio Gontijo e recorrido Sheila Alves de Almeida. Dr. Ma­
noel Targino de Araújo.
RR-2130/82 , Relator Ministro Ildélio Martins e revisor Minis­
tro Joao Wagner, relativo ao recurso de revista de decisão do 
TRT-4a.Região, sendo recorrente Norberto Airoon Alano da Silva. 
Dr. Carlos F.P. Araújo e recorrido Churrascaria Rancho Alegre 
Ltda. Dr. Renato Jorge Bicca de Bicca.
RR-2158/82 , Relator Ministro Ildélio Martins e revisor Minis­
tro Joao Wagner, relativo ao recurso de revista de decisão do 
TRT-3a. Região, sendo recorrente Banco do Estado de São Paulo - 
S/A . e Sindicato dos Empregados em Estabelecimentos Bancários 
de Uberaba. Dr. Hugo Gueiros Bernardes e Harleine Gueiros B. D^ 
as e José Torres das Neves, e recorridos os mesmos.
RR - 2232/82 , Relator Ministro Ildélio Martins e revisor Mini£ 
tro Joao Wagner, relativo ao recurso de revista de decisão do 
TRT-2a.Região, sendo recorrente Sindicato dos Empregados em Es­
tabelecimentos Bancários de São José dos Camos. Dr. José Torres 
das Neves e recorrido Banco Nacional S/A. Dr. Carlos Odorico Vi 
eira Martins.

AI - 2094/82, Relator Ministro Ildélio Martins , relativo ao a- 
gravo de inst. de desp. do juiz pres. do TRT-2a.Região, sendo - 
agravante Banco Nacional S/A. Dr. Carlos Odorico Vieira Martins 
e agravado Sindicato dos Empregados em Estabelecimentos Bancá - 
rios de São José dos Campos. Dr. Paulo Sérgio João.
RR - 2391/82 , relativo ao recurso de revista de decisão do TRT 
3a.Região, sendo recorrente Planiff Ltda. Dr. Darcilo de Miran­
da Filho e recorrido Elias Machado Rosa. Dr. Nicanor Eustáquio 
Pinto ôrmando. Relator Ministro Ildélio Martins e revisor Minis­
tro Joao Wagner.
RR - 3212/82 , Relator Ministro Ildélio Martins e revisor Mi­
nistro Joao Wagner, relativo ao recurso de revista de decisão 
do TRT-la. Região, sendo recorrente Marcos dos Santos. Dr. José 
Fernando Ximenes Rocha e recorrido. Sergel - Pinturas e Decora - 
ções Ltda. Dr. Ivan Alkimin.
RR - 5427/82 , Relator Ministro Ildélio Martins e revisor Mi - 
nistro Joao Wagner, relativo ao recurso de revista de decisão 
do TRT-2a. REgião, sendo recorrente Anwar Maluf. Dr. José Rober 
to de Arruda Pinto e recorrido Itaú Fertilizantes S/A. Dr. Eli. 
za Sumie Ono.
RR - 6045/82 , Relator Ministro Ildélio Martins e revisor Minis 
tro Joao Wagner, relativo ao recurso de revista de decisão do 
TRT-2a. Região, sendo recorrente Fepasa-Ferrovia Paulista S/A . 
Dr. Maria Cristina M. Cambiaghi e recorrido Lucia Helena Kalil 
Dr . Ulisses Riedel de Resende.
RR - 6224/82 , Relator Ministro Ildélio Martins e revisor Minis 
tro Joao Wagner, relativo ao recurso de revista de decisão do

1 TRT—2a.Região, sendo recorrentes Haroldo Rodrigues Pereira e 
Banco do Brasil S/A. Drs. S. Riedel de Figueiredo e Dilson F.de 
Almeida e recorridos os mesmos.
RR-6318/82 , Relator Ministro Fernando Franco e revisor Minis­
tro Joao Wagner, relativo ao recurso de revista de decisão do 
TRT-2a. Região, sendo recorrenfe Fundação Legião Brasileira de 
Assistência. Dr. José Alberto Couto Maciel e recorrido Vera Bin 
Napolitano Ercole e Outras. Dra. Maria Cristina Xavier Ramos.
RR - 6631/82 , Relator Ministro Ildélio Martins e revisor Mini^ 
tro João Wagner, relativo ao recurso de revista de decisão do 
TRT-2a.Região, sendo recorrente F.N.V. Fábrica Nacional de Va­
gões S/A. Dr. Fernando de Oliveira Coutinho e recorrido Antonio 
Cândido e Outros. Dr. Ulisses Riedel de Resende.
RR - 6834/82 , Relator Ministro Ildélio Martins e revisor Minis 
tro Joao Wagner, relativo ao recurso de revista de decisão do 
TRT-6a.Região, sendo recorrente Companhia Pernambucana de Sanea 
mento (COMPESA). Dr. Pedro Charles Tassell e recorrido Maria 
Celeste da Costa. Dr. Joaquim Fornellos Filho.
RR - 6848/82 , Relator Ministro Ildélio Martins e revisor Minis 
tro Joao Wagner, relativo ao recurso de revista de decisão do 
TRT-6a.Região, sendo recorrente Estado de Pernambuco. Dr. Isaac 
Pereira da Silva e recorrido Marcus Antonio Barbosa de Oliveira 
Dr. Clovis Albuquerque.
RR - 185/83 , Relator Ministro Ildélio Martins e revisor Minis­
tro Joao Wagner, relativo ao recurso de revista de decisão do 
TRT-lla.Região, sendo recorrente Instituto de Medicina Tropical 
de Manaus. (Estado do Amazonas-Sesau-Litis Consorte). Dr. Dani­
el Isidoro de Mello e recorrido Lucilita Corrêa e Outros. Dr. 
José Coelho Maciel.
RR -217/83 , Relator Ministro Ildélio Martins e revisor Minis­
tro Joao Wagner, relativo ao recurso de revista de decisão do 
TRT-la.Região, sendo recorrente Rede Ferroviária Federal S/A . 
Dr. Ary Alves de Moraes e recorrido Jair Guimarães de Araújo . 
Dr. Carlos Arnaldo Ferreira Selva.
RR - 248/83 , Relator Ministro Ildélio Martins e revisor Minis­
tro Joao Wagner, relativo ao recurso de revista de decisão do 
TRT-5a.Região, sendo recorrente Rede Ferroviária Federal S/A 
Dr. Eduardo Silva Costa e recorrido Manoel Ribeiro da Silva e 
Outros. Dr. Arlene Pereira Chagas.
RR - 256/83 , Relator Ministro Ildélio Martins e revisor Minis­
tro Joao Wagner, relativo ao recurso de revista de decisão do 
TRT-3a. Região, sendo recorrente Rede Ferroviária Federal S/A. 
Dr. AriIdo Ricardo e recorrido Waldemar Martins da Silva. Dr. 
Jorge Estefane Baptista de Oliveira.

RR - 483/83 , Relator Ministro Ildélio Martins e revisor Minis
tro Joao Wagner, relativo ao recurso de revista de decisão do 
TRT-6a.Região, sendo recorrente Estado de Pernambuco. Dr. Irapo

F.de
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an JOsé Soares e recorrido Roberto Ribeiro Corrêa e Oliveira - 
Andrade. Dr. Paulo Azevedo.
RR - 524/83 , Relator Ministro Ildélio Martins e revisor Minis­
tro Joao Wagner, relativo ao recurso de revista de decisão do 
TRT-3a.Região, sendo recorrente Rede Ferroviária Federal S/A 
Dr. Nelson de Abreu e recorrido Gualter Rodrigues Albino. Dr. 
Jorge Estefane Baptista de Oliveira.
RR - 598/83 , Relator Ministro Ildélio Martins e revisor Minis­
tro Joao Wagner, relativo ao recurso de revista de decisão do 
TRT-4a.Região, sendo recorrente Companhia Industrial Rio Guahy- 
ba. Dr. Carlos Cesar C. Papaléo e recorrido Verônica da Costa - 
Picaz. Dr. Olga Cavalheiro Araújo.
RR - 866/83 , Relator Ministro Ildélio Martins e revisor Minis­
tro Joao Wagner, relativo ao recurso de revista de decisão do 
TRT-6a.Região, sendo recorrente Instituto Pedro Augusto Ltda 
Dr. José Gomes Santiago e recorrido Silvana Machado Melo e Ou­
tros. Dr. Paulo Azevedo.
RR - 1012/82 , Relator Ministro João Wagner e revisor Ministro 
Fernando Franco, relativo ao recurso de revista de decisão do 
TRT-la.Região, sendo recorrentes Paulo Antonio de Alvarenga Mou­
ra e Outros. Dr. Alice Alves da Silva e recorrido Rede Ferrovia 
ria Federal S/A.(Superintendência Regional Rio de Janeiro-SR-3) 
Dr. Sebastião Herculano de Mattos Filho.
RR - 1290/82 , Relator Ministro Ildélio Martins e revisor Mi­
nistro JOao Wagner, relativo ao recurso de revista de decisão - 
do TRT-2a.Região, sendo recorrente Petróleo Brasileiro S/A-Pe- 
trobrás. Dr. Ruy Jorge C. Pereira e recorrido Elza de Araújo Me 
deiros. Dr. Rubem José da Silva.
RR-1679/82 , Relator Ministro João Wagner e revisor Ministro 
Fernando Franco, relativo ao recurso de revista de decisão do 
TRT-5a.Região, sendo recorrente Serviços Gerais Representações 
e Comércio. Ltda. Dr. Hélbio Palmeira e recorrido Helber Ser - 
gio Costa Gutienes. Dr. Mairavan Gonçalves Rocha.
RR-1870/82 , Relator Ministro João Wagner, revisor Ministro Fer 
nando Franco, relativo ao recurso de revista de decisão do TRT- 
4a. Região, sendo recorrente Trafo-Equipamentos Elétricos S/A. 
Dr. Cláudio Dihl Costa e recorrido Maria Delourdes de Oliveira. 
Dr. Carlos Roberto Roth Paz.

jRR-1886/82 , Relator Ministro João Wagner e revisor Ministro
Fernando Franco, relativo ao recurso de revista de decisão do 
TRT-3a.Região, sendo recorrente Banco Auxiliar de São Paulo S/A 
Dr. Gleyton Prado e recorrido Sindicato dos Empregados em Esta­
belecimentos Bancários de Brasilia. Dr. José Torres das Neves.
RR - 1900/82 , Relator Ministro João Wagner e revisor Ministro 
Fernando Franco, relativo ao recurso de revista de decisão do 
TRT - la.Região, sendo recorrente Banco de Crédito Nacional S/A 
Dr. Moadely Roberto dos Santos Moreira e recorrido Sérgio dos 
Santos Antunes. Dr. Maria do Socorro de Souza Ribeiro.
RR-1932/82 , Relator Ministro JOão Wagner e revisor Ministro Fer 
nando Franco, relativo ao recurso de revista de decisão do TRT- 
2a.Região, sendo recorrente Rede Ferroviária Federal S/A. Dra. 
Rosa Maria Clara Ruffolo e recorrido Raimundo Corrêa Filho.Dr. 
Bento Luiz Carnaz.
RR-1973/82,, Relator Ministro João Wagner e revisor Ministro - ■ 
Fernando Franco, relativo ao recurso de revista de decisão do 
TRT-6a.Região, sendo recorrente Empresa Agrícola Pirangi Ltda. 
Dr. Hélio Luiz F. Galvão e recorridos Maria Helena da Silva e 
Outros. Dr. Reginaldo Alves de Andrade.
RR—2097/82 , Relator Ministro João Wagner e revisor Ministro
Fernando Franco, relativo ao recurso de revista de decisão do 
TRT-5a.Região, sendo recorrente Banco Econômico S/A. Dr. José 
Maria de Souza Andrade e recorrido Celito Ivan de Bona. Dr.Re­
nato Alberto dos H. Oliveira.
RR — 2102/82 , Relator Ministro João Wagner e revisor Ministro 
Fernando Franco, relativo ao recurso de revista de decisão do 
TRT-5a.Região, sendo recorrente Prefeitura Municipal de Itapari 
ca. Dr. Juraci Alves Cordeiro e recorrido Gerson Soledade Nas-- 
cimentos. Dr. Dyrval Ribeiro Soledade.
RR-2141/82 , Relator .Ministro João Wagner e revisor Ministro — 
Fernando Franco, relativo ao recurso de revista de decisão do 
TRT-5a. Região, sendo recorrente Waldomiro Barbosa da Silva. Dr 
Ulisses Riedel de Resende e recorrido Petróleo Brasileiro S/A - 
Petrobrãs. Dr. Cláudio Penna Fernandes e Ruy Caldas Pereira.
RR-2238/82 , Relator Ministro João Wagner e revisor Ministro - 
Fernando Franco, relativo ao recurso de revista de decisão do 
TRT-la.Região, sendo recorrente Sindicato dos Empregados em Es­
tabelecimentos Bancários do Município do Rio de Janeiro. Dr. 
José Torres das Neves e recorrido Banco Nacional S/A. Dr. Cel­
so Mendonça Magalhães.
VIGÉSIMA PRIMEIRA PAUTA ORDINÃRIA A REALIZAR-SE NO DIA DEZES­
SEIS DE AGOSTO DE MIL NOVECENTOS E OITENTA E TRES (TERÇA-FEIRA) 
ÂS TREZE HORAS E VIGÉSIMA PRIMEIRA DISTRIBUIÇÃO REALIZADA EM 
NOVE DE AGOSTO DE MIL NOVECENTOS E OITENTA E TRES.
AI - 5649/82 , Relator Ministro Coqueijo Costa, relativo ao agra 
vo de inst. de desp. do juiz pres. do TRT-la.Região, sendo a- — 
gravante Sul America Capitalização S/A. Dr. Eugênio Arruda Leal 
Ferreira e agravado José Benedito Ramos. Dr. Paulo Souza dos 
Santos.
AI-232/83 , Relator Ministro Coqueijo Costa, relativo ao agra­
vo de inst. de desp. do juiz pres. do TRT-3a.Região, sendo a- 
gravante Serviço Social da Industria-Sesi. Dr. Julio Borges Go 
mide e agravado Lygia Simões Sena Magalhães. Dr. Pedro J. Se - 
pulveda Pertence.
^í~343/83 , Relator Ministro Coqueijo Costa, relativo ao agravo 
' de desp. do juiz pres. do TRT-la. Região, sendo agra -
ante Cedae-Cia. Estadual de Aguas e Esgotos. Dr. Nely de Fa - 

1 rias Augusto é agravado Lourenço Modesto Felipe. Dr. Luiz Car­
los Carneiro.
AI-353/83 , Relativo ao agravo de inst. de desp. do juiz pres.
do TRT-la.Região, sendo agravante Botonificio F. Gomes S/A. Dr. 
André Acker e agravado Benedita Rosane Muniz e Outras. Relator 
Ministro Coqueijo Costa.

AI-362/83 , Relator Ministro Coqueijo Costa, relativo ao agravo 
de inst. de desp. do juiz pres. do TRT—6a. Região, sendo agra - 
vante Banco Real S/A. Dr. Joaquim Correia de Carvalho Junior 
e agravado Afonso Tenõrio Filho . Dr. Durval Rodrigues da Silva.
AI-376/83 , Relator Ministro Coqueijo Costa, relativo ao agravo 
de isnt. de desp. do juiz pres. do TRT-12a.Região, sendo agra­
vante Incocesa-Industria e Comércio de Cerâmica S/A. Dr. Divi­
no Colombo e agravado Geralcino Joaquim da Silva Megalino Car­
los Mussi.
AI-423/83 (Relator Ministro Coqueijo Costa, relativo ao agravo 
de inst. de desp. do juiz pres. do TRT-6a.Região, sendo agra - 
vante Planac-Planejamento Arquitetura e Construções. Ltda. Dr. 
Darice de Souza e Silva e agravado Cícero Basílio da Silva e Ou 
tros. Dr. Jethro Ferreira da Silva.
AI-430/83 , Relator Ministro Coqueijo Costa, relativo ao agra­
vo de inst. de desp. do juiz pres. do TRT-la.Região, sendo a- 
gravante - Heleno Alexandre Barbosa. Dr. Acácio Caldeira. e 
agravado Contis Construções Ltda. Dr. Luiz Carlos Guimarães.
AI-465/83 , Relator Ministro Coqueijo Costa, relativo ao agravo 
de inst. de desp. do juiz pres. do TRT-3a. Região, sendo agra­
vante Rede Ferroviária Federal S/A. Dr. Nelson de Abreu e 
agravado José de Assis Lima. Dr. Mucio Wanderley Borja.
AI-6332/82 , Relator Ministro Fernando Franco, relativo ao a-
gravo de inst. de desp. do juiz pres. do TRT-la.Região, sendo 
agravante Rede Ferroyiária Federal S/A. Dr. Ary Alves de Moraes 
e agravado Odilon Cerqueira. Dr. Wilma Helena Pimenta da Costa.
AI-321/82 , Relator Ministro Fernando Franco, relativo ao a- t 
gravo de inst. de desp. do juiz pres, do TRT-la.Região, sendo i 
agravante Caixa de Previdência Cissex. Dr. índio do Brasil Car- ' 
doso e agravado João Batista Caldas Filho. Dra. Sandra Maria Go i 
mes.
AI-346/83 , Relator Ministro Fernando Franco, relativo ao agra-;
vo de inst. de desp. do juiz pres. do TRT-3a.Região, sendo agra 
vante Rede Ferroviária Federal S/A. Dr. Nelson de Abreu e agra- i 
vado Genésio José de Souza e Outros. Dr. Bolivar Viégas Peixoto | 
AI-355/83 , Relator Ministro Fernando Franco, relativo ao agra 
vo de inst. de desp. do juiz pres. do TRT-la.Região, sendo agra 
vante Hilda Teodora . Dr. Edegar Bernardes e agravado Petroleo 
Brasileiro S/A. Dr. Petrobrãs. Dr. Walter da Costa Martins.
AI-366/83 , Relator Ministro Fernando Franco, relativo ao agra­
vo de inst. de desp. do juiz pres. do TRT—6a.Região, sendo agra 
vante Banco Brasileiro de Descontos S/A. Dr. Carlos Alberto de 
Britto Lyra e agravado Cleto Lucena de Melo. Dr. Duval Rodri - 
gues da Silva.
AI-408/83 , Relator Ministro Fernando Franco, relativo ao agra
vo de inst. de desp. do juiz pres. do TRT-2a. Região, sendo a- 
gravante Cesp-Cia. Energética de São Paulo. Dr. Alberto Pimenta 
Junior e agravado Eufrosino Rodrigues de Souza Filho. Dr. Edson 
Viviani.
AI-424/83 , Relator Ministro Fernando Franco, relativo ao agra 
vo de inst. de desp. do juiz pres. do TRT. 6a.Região, sendo a- 
gravante Banco Brasileiro de Descontos S/A. Dr. Ely Alves Cruz, 
e agravado Raimundo Ronaldo Araújo Silva. Dr. Gileno Guanabara 
de Souza.
AI-448/83 , Relator Ministro Fernando Franco, relativo ao agra­
vo de inst. de desp. do juiz pres. do TRT-2a. Região, sendo a- 
gravante Fazenda Pública do Estado de São Paulo. Dr. Jorge Eluf 
Neto (Procurador) e agravado Zuiho Zimuzu. Dr. Raul Schwinden.

AI - 467/83 , Relator Ministro Fernando Franco, relativo ao a- 
gravo de inst. de desp. do juiz pres. do TRT-3a. Região, sendo 
agravante Carlos Alberto de Vascor -elos Naves-MG. Dr. João Ba­
tista de Oliveira Filho e agravado José Batista Camargos e 
Cenaves - Engenharia e Arquitetura Ltda. Dr. Antonieta Seixas 
Francia Silva.
AI-407/83 , Relator Ministro João Wagner, relativo ao agravo de 
inst. de desp. do juiz pres. do TRT-2a.Região, sendo agravante 
Banco do Brasil S/A. Dr. Benedito José Barbosa e agravado Espó­
lio de Augusto Gomes Alves. Dr. S. Riedel de Figueiredo.
AI-5758/82 , Relator Ministro João Wagner, relativo ao agravo 
de inst. de desp. do juiz pres. do TRT-la.Região, sendo agravan 
te José Pinheiro. Dr. Edegar Barnardes. Dr. Agravado Fundação 
Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística- IBGE. Dr. Fer­
nando Veronese.
AI-296/83 , Relator Ministro João Wagner, relativo ao agravo de 
inst. de desp. do juiz pres. do TRT-5a.Região, sendo agravante 
Banco de Credito Real de Minas Gerais S/A. Dr. Luiz Carlos Alen 
car B.arbosa e agravado Jonas de Oliveira Bastos. Dr. Luiz Car­
los Neira Caymmi.
AI-345/83 , Relator Ministro João Wagner, relativo ao agravo 
de inst. de desp. do juiz pres. do TRT-la.Região, sendo agravan 
te Adilson Ferreira da Silva e Outros. Dr. Carlos Arnaldo Selvã 
e agravado Fundação IBGE - Serviço Gráfico. Dr. Carlos Alberto 
Pinto.
AI-354/83 , Relator Ministro João Wagner, relativo ao agravo
de inst. de desp. do juiz pres. do TRT-la.Região, sendo agravan 
te Ubirajara Andrade. Dr. Synval Gomes Pimentel. e agravado - 
Cronus Industria e Comércio S/A. Dr. Ricardo Alves da Cruz.

AI-365/83 , Relator Ministro João Wagner, relativo ao agravo de 
inst. de desp. do juiz pres. do TRT-6a.Região, sendo agravante
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Nordestina de Artigos do Lar Ltda. - Noralar. Dr. Sady D'Assumg 
ção Torres e agravado Severino João Angelo. Dr. Francisco Djal- 
ma da Silva.
AI-383/83 , Relator Ministro João Wagner, relativo ao agravo de 
inst. de desp. do juiz pres. do TRT-7a. Região, sendo agravante 
Banco Brasileiro de DEscontos S/A. Dr. Martônio P. de Vasconce­
los e agravado José Evandro de Souza. Dr. José Evandro de Souza
AI-454/83 ,Relator Ministro João Wagner, relativo ao agravo
de inst. de desp. do juiz pres. do TRT-2a.Região, sendo agravan 
te Banco Brasileiro de Descontos S/A. Dr.Ana Maria Peréz Lucas 
e agravado Antonio Pedro Cabral. Dr. Claudinei Nacarato.
AI-455/83 , Relator Ministro João Wagner, relativo ao agravo de 
inst. de desp. do juiz pres. do TRT-2a.Região, sendo agravante 
Antonio Pedro Cabral. Dr. Claudinei Nacarato e agravado Banco - 
Brasileiro de Descontos S/A. Dr. Ana Maria Perez Lucas.

Os processos constantes desta pauta, que não forem julga­
dos na Sessão a que se .referem, ficarão automaticamente adiados 
para a próxima extraordinária, independentemente de nova publi­
cação quando ultrapassarem de vinte os feitos remanescentes. 
(Lei Orgânica da Magistratura Nacional, art. 38).

Brasília, 09 de agosto de 1983

MARIA DAS GRAÇAS CALAZANS
Chefe de Serviço da Secretaria 
da la. Turma.

VIGÉSIMA PRIMEIRA DISTRIBUIÇÃO REALIZADA DIA 09 DE AGOSTO DE 
1983 - PRIMEIRA TURMA DO TRIBUNAL SUPERIOR DO TRABALHO.
RELATOR - MINISTRO COQUEIJO COSTA-REVISOR MIN. FERNANDO FRANCO
RR -.2226/82, relativo ao recurso de revista de decisão do TRT 
da 5a. Região, sendo recorrente Christiani Nielsen Engenheiros 
e Construtores S/A. Dr. Jorge Sotero Borba e recorrido José Lá 
zaro de Sá Barreto. Dr. Arlindo Rodrigues de Souza.
RR - 2497/82, relativo ao recurso de revista de decisão do TRT 
da 6a. Região, sendo recorrente BANORTE_ Banco Nacional do Nor 
te S/A. Dr. Jamerson de Oliveira Pedrosa e recorrido Marcos An 
dré Pontes Gomes. Dr. Durval Rodrigues da Silva.
RR - 2505/82 , relativo ao recurso de revista de decisão do ' 
TRT da 6a. Região, sendo recorrente Banco Brasileiro de Descon 
tos S/A. Dr. Ely Alves Cruz e recorrido Jose Diniz Neto. Dr . 
José Torres das Neves.
RR - 2566/82, relativo ao recurso de revista de decisão do TRT 
da 3a. Regíao, sendo recorrente Andrade Valadares Engenharia e 
Construção Ltda. Dr. Paulo Ernesto Salvo e recorrido Sebastião 
Fernandes dos Santos. Dr. Nicanor Eustáquio P. Armando.
RR - 2658/82, relativo ao recurso de revista de decisão do TRT 
da la. Região, sendo recorrente Manoel Nascimento de Mattos 
Dr. Orotavo Eugênio Lopes da silva e recorrido Banco do Brasil 
S/A. Dr. Antonio Batista Filho.
RR - 210/83, relativo ao recurso de revista de decisão do TRT 
da 5a. Região, sndo recorrente Iate Clube da Bahia. Dr. Carlos 
Alberto da Costa Lino e recorrido Guido Lima. Dr. Ulisses Rie. 
dei de Resende.
AI-166/83, relativo ao agravo de instrumento de despacho do Juiz 
Pres. do TRT da 5a. Região, sendo agravante Guido Lima. Dr. 1 
Ulisses Riedel de Resende e agravado Iate Clube da Bahia. Dr. ' 
Carlos Alberto da Costa Lino.
RR - 311/83, relativo ao recurso de revista de decisão do TRT 
da 5a. Região, sendo reco ente Petroleo Brasileiro S/A-PETRO 
BRAS. Dr. Cláudio Penna Fe nandez e recorrido Maria Oclãvia Pi 
tãgoras-Freitas. Dr. Ulisses Riedel de Resende.
AI-280/83, relativo ao agravo do instrumento de despacho do 1 
Juiz Pres. do TRT da 5a. Regiam, sendc agravante Petroleo Bra­
sileiro S/A-PETROBRAS. Dr. João Sc. u Dantas e agravado Maria' 
Oclãvia Pitáqoras Freitas. Dr. Riedel de Resende.
RR - 343/83, relativo ao recurso Ce revirta de decisão do TRT 
da 9a. Região, sendo recorrente L.’’’n za e Conservação Sete Es­
trelas Ltda e Banco Brasileiro de -c-dontos S/A. Drs. Hélio ' 
Gomes Coelho Júnior e Pedro Castill,u e reçorrido Edite dos San 
tos e Outra. Dr. Ulisses Riedel de Resende.
AI- 324/83, relativo ao agravo de instrumento de desp:cho do 1 
Juiz Pres. do TRT da 9a. Região, sendo agravante Banco Brasilei 
rode Descontos S/A. Dr. Manoel da Silva Filho e agravado Edite 
dos Santos e Outra. Dr. Ulisses Riedel de Resende.
RR - 449/83, relativo ao recurso de revista de decisão lc TRT 1 
da 5a. Região, sendo recorrente Banco do Estado da Bahia s'A - 
BANEB. Dr. José Maria de Souza Andrade e recorrido Valdec. An - 
drade. Dr. Ulisses Riedel de Resende.
ai- 392/83 , relativo ao agravo de instrumento de despachi oc ' 
Juiz Pres. do TRT da 5a. Região,sendo agravante Valdeck An< rade 
Dr. Ulisses Riedél de Resende e agravado Banco do Estado da ' 
pahia S/A—BANEB. Dr. José Maria de Souza Andrade.

RR - 910/83 , relativo ao recurso de revista de decisão do TRT 
da 9a. Região, sendo recorrentes Banco Itaú S/A e Paulo Henrique 
de Lucena Moura. Drs. Gastão Fernando Paes de Barros Júnior e 
José Torres das Neves e recorrido Os Mesmos.
AI- 732/83, relativo ao agravo de instrumento de despacho do Juiz 
Pres. do TRT da 9a. Região, sendo agravante Banco Itaú S/A. Dr. ' 

Gastão Fernando Paes de Barros Júnior e agravado Paulo Henrique 
de Lucena Moura. Dr. José Torres das Neves.

RELATOR- MINISTRO FERNANDO FRANCO E REVISOR MIN. ILDÉLIO MARTINS
RR - 6870/82, relativo ao recuso de revista de decisão do TRT 
da la. Região, sendo recorrente Fundação Cerj de Seguridade So­
cial. Dr. Mario Lobato Azevedo Corrêa e recorrido Centrais Elé­
tricas Fluminense S/A-CELF e Carlos Carneiro Esteves. Dr. Hugo' 
Mósca e Hilso Cesar de Oliveira.
AI-6509/82, relativo ao agravo de instrumento de despacho do ' 
Juiz Pres. do TRT da la. Região, sendo agravante Centrais Elé - 
tricas Fluminense S/A-CELF. Dr. Alberto Republicano de Macedo . 
e agravado Carlos Carneiro Esteves. Dr. Hilson Cezar de Olivei­
ra.
RR - 77/83, relativo ao recurso de revista de decisão do TRT ' 
da 9a. Região, sendo recorrente Banco Brasileiro de Descontos' 
S/A. Dr. Pedro Castilho e recorrido Alonior Aparecido Bianche- 
si. Dr. Mário Gura.
AI- 160/83, relativo ao agravo de instrumento de despacho do ' 
Juiz Pres. do TRT da 9a. Região, sendo agravante Banco Brasilei. 
ro de Descontos S/A. Dr. Manoel da Silva Filho e agravado Alonir 
Aparecido Bianchesi. Dr. Mário Gura.
RR - 213/83, relativo ao recurso de revista de decisão do TRT da 
2a. Região, sendo recorrente Banco do Brasil S/A. Dr. Roberto ' 
Rodrigues de Carvalho e recorrido Nedson Pimenta. Dr. Sid Rie - 
dei de Figueiredo.
AI-169/83, relativo ao agravo de instrumento de despacho do Juiz 
Pres. do TRT da 2a. Região, sendo agravante Nedson Pimenta.Dr ' 
Antonio Lopes Noleto e agravado Banco do Brasil S/A. Dr. Rober­
to Rodrigues de Carvalho.

RR - 1136/83, relativo ao recurso de revista de decisão do TRT 
da 6a. Região, sendo recorrente Antonio Moreira Guedes. Dr. Ho- 
rãcio José Carlos de Mendonça e recorrido NORMETAIS S/A- Indús­
tria e Comércio. Dr. Mozyr Sampaio.
AI-908/83, relativo ao agravo de instrumento de despacho do Juiz 
Pres. do TRT da 6a. Região,sendo agravante Normetais S/A- Indús­
tria e Comércio. Dr. Mozyr Sampaio e agravado Antonio Moreira ' 
Guedes. Dr. Horácio Jose Carlos de Mendonça.

RR - 1406/83, relativo ao recurso de revista de decisão do TRT' 
da 9a. Região, sendo recorrente Banco Naional S/A. Dr. Wilhelm' 
Voss.rec.Leonir Becher. Dr. José Torres das Neves.

AI - 1237/83, relativo ao agravo de instrumento de despacho do 
Juiz Pres. do TRT da 9a. Região, sendo agravante Banco Nacional 
S/A. Dr. Wilhelm Voss e agravado Leonir Becher. Dr. José Torres 
das Neves.
RR- 188/83 , relativo ao recurso de revista de decisão do TRT dal 
4a. Região, sendo recorrente Manoel Porcínio de Oliveira. Dr. ' 
Ulisses Riedel de Resende e recorrido Companhia Atlantic de 
Petroleo . Dr. Silvio Maia da Silva.
RR - 308/83, relativo ao recurso de revista de decisão do TRT ' 
da la. Região, sendo recorrente Lênio Teixeira de Faria Dr.Acrí 
sio de Moraes Rego Bastos e recorrido Banco Real S/A. Dr. Júlio 
Cesar V. Menescal.
RR - 590/83, relativo ao recurso de revista de decisão do TRT ' 
da 4a. Região, sendo recorrente Forjas Taurus S/A. Dr. Alberto' 
Pimenta Júnior e recorrido Antonio Cardoso. Dr. Ulisses Riedel' 
de Resende.
RR - 869/83, relativo ao recurso de revista de decisão do TRT ' 
da 6a. Região, sendo recorrente Banco Brasileiro de Descontos ' 
S/A. Dr. Carlos Alberto de Brito Lyra e recorrido Amaury José ' 
da Silva. Dr. Wellington Araújo Leão.
RR - 1317/83, relativo ao recurso de revista de decisão do TRT 
da 2a. Região, sendo recorrente Petroleo Brasileiro S/A-PETRO- 
BRÃS. Dr. Antonio Luiz Fonseca de Moraes e recorrido Carmosita 
Costa Gondim. Dr. Sid Riedel de Figueiredo.
RELATOR - MINISTRO ILDELIO MARTINS E REVISOR MIN. JOÃO WAGNER 
Kk - 2574/82 , relativo ao recurso de revista de decisão dõ 
TRT da 2a. Região, sendo recorrente Cia Municipal de Transpor­
tes Coletivos. Dra lí. ria Madalena de Oliveira, e recorrido Jo- 
sefa Dantas de Melo. Dr. Rubem José da Silva.
RR - 2576/82, relativo ao recurso de revista de decisão do TRT 
da 2a. Região, sendo recorrente Volkswagen do Brasil S/A. Dr . 
Fernando Barreto de Souza e recorrido Amadeu Soares de Santana 
Dr. Elso Henriques.
RR - 2578/82, relativo ao recurso de revista de decisão do TRT 
da 2a. Região, sendo recorrente Cia. Municipal de Transportes' 
Coletivos. Dr. Maria Madalena de Oliveira e recorrido Francis­
co Batista Rosa. Dr. Rubem José da Silva
RR -2580/82, relativo ao recurso de revista da decisão do TRT ' 
da 2a. Região, sendo recorrente Marcenaria Ca;‘dia Ltda. Dr. ' 
Wilson de Oliveira e recorrido Walter da Fonseca. Dra. Ana Ma- 
r a Voss.
LR - 2583/82, relativo ao recurso de revista de decisão do TRT 
d<- la. Região, sendo recorrente Volkswagen do Brasil S/A. Dr . 
Eurico Martins de Almeida Júnior e recorrido Manoe. Joaquim dos 
Sancos. Dr. João Domingos Santos Silva.
RR - 2493/82, relativo ao recurso de revista de decisão do TRT 
da 6a. Região, sendo recorrente Durval Ferreira Lins -PE. Dr. 
José Durval de Lemos Lins e recorrido Otacílio Francisco le ' 
Andrade. Er. Nair Leone.

RR - ^.511/8^ , relativo ao recurso de revista de decisão do TI.T 
da 6a. Região, sendo recorrente Banco Econômico S/A. Dr. José ' 
Maria de Souza Andrade e recorrido Alba Veríssimo Bezerra. Dr. 
'iarcelo de Albuquerque Oliveira.
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RR - 2S13/82, relativo ao recurso de revista de decisão do TRT 
da 6a. Região, sendo recorrente Banco Brasileiro de Descontos ^A. 
Dr. Ely Alves Cruz e recorrido Romilson Assunção de Farias. Dr. 
Joaquim Fornellos Filho.

RR - 2572/82, relativo ao recurso de revista de decisão do TRT 
da 3a. Região, sendo recorrente Companhia Souza Cruz - Indústria 
e Comércio. Dr. Mauro Thibau da Silva Almeida e recorrido Eloisa 
Maria Costa Gonçalves.

RR-6689/82, relativo ao recurso de revista de decisão do TRT da 
la. Região, sendo recorrente José Antonio Reis Ramos. Dr. Anto- 
nio de Azevedo D. Rebelo e Recorrido Conservas Coqueiro S/A". Dr. 
Sérgio Ferraz.

RELATOR MINISTRO JOÃO WAGNER - REVISOR MINISTRO COQUEIJO COSTA. 

RR - 6039/82, relativo ao recurso de revista de decisão do TRT 
da 8a. Região, sendo recorrente Inst. de Resseguros do Brasil - 
IRB.FUND.de Previd. dos Servid. do Inst. de Resseguros do Brasil 
- PREVIRB. Dr. Alcino Guedes da Silva e Recorrido Ernesto Hermé- 
lio das Chagas. Dr. Jacemir Fernandes de Almeida.
AI - 5693/82, relativo ao agravo de instrumento de despacho do 
TRT da 8a. Região, sendo agravante Ernesto Hermêlio das Chagas . 
Dr. Jacemir Fernandes de Almeida e Agravado Inst. de Resseguros, 
do Brasil e Previrb - Fundação de Previd. dos Servid. do Inst. de 

Resseguros do Brasil (LETESCONSORTE) . Dr. Alcino Guedes. da* Silva.

RR- 6902/82 - relativo ao recurso de revista de decisão do TRT 
da 4a. Região, sendo recorrente Hirondina da Silva Soares. Dr. 
'Hélio Alves Rodrigues e Recorrido Ãdria Produtos Alimentícios.Dr. 
Luiz Souza Costa.

AI - 6540/82, relativo ao agravo de instrumento de despacho do 
TRT da 4a. Região, sendo Agravante Ãdria Produtos Alimentícios 
Ltda. Dr. Luiz Souza Costa e Agravado Hirondina da Silva Soares. 
Dr. Júlio Cesar Alves Rodrigues.
RR- 208/83, relativo ao recurso de revista de decisão do TRT da 
5a. Região, sendo recorrente Petróleo Brasileiro S/A - PETROBRÃSí 
Dr. Cláudio Penna Fernandez e Ruy Caldas Pereiya e Recorrido Li- 

Na de Andrade Portella (Viúva de Adroaldo Portella]. Dr.José Tor 
res das Neves.

AI- 164/83, relativo ao agravo de instrumento de despacho do 
TRT da 5a. Região, sendo Agravante Petróleo Brasileiro S/A - Pe 
trobrás. Dr. João Souza Dantas e Agravado Lina de Andrade Portei^ 
la (Viúva de Adroaldo Portella). Dr. Alherico de Oliveira Castro. 

RR - 251/83, relativo ao recurso de revista de decisão do TRT 
da 9a. Região, sendo recorrente Banco Mercantil de São Paulo S/A.. 
Dr. Lineu Miguel Gomes e Recorrido Rafael Rodrigues Martins. Dr. 
Iraci da Silva Borges.
AI - 215/83, relativo ao agravo de instrumento de despacho do 
TRT da 9a. Região, sendo Agravante Banco Mercantil de São Paulo 
S/A. Dr. Lineu Miguel Gomes e Agravado Rafael Rodrigues Martins. 
Dr. Deusdêrio Tormina.
RR - 307/83, relativo ao recurso de revista de decisão do TRT 
da la. Região, sendo recorrente Banco Brasileiro de Descontos S/A 
Dr. Fernando Figueiredo Moreira e Recorrido Danilo Evaristo Araú 
jo Guimarães. Dr. Mãrio Villas Bôas Campos.
RR - 324/83, relativo ao recurso de revista de decisão do TRT 
da 5a. Região, sendo recorrente Rede Ferroviária Federal S/A.Dr. 
Agenor Calazans da Silva Filho e Recorrido Claudemiro dos Santos 
Nascimento e outros. Dr. Ulisses Riedel de Resende.
RR- 605/83, relativo ao recurso de revista de decisão do TRT da 
5a. Região, sendo recorrente Banco Brasileiro de Descontos S/A . 
Dr. Rui Chaves e Recorrido João Manoel Carvalho dos Santos. Dr. 
Juarez Teixeira.
RR - 954/83, relativo ao recurso de revista de decisão do TRT da 
6a. Região, sendo recorrente CAIENA - Cia Agro Industrial Santa 
Helena. Dr. Antonio Olímpio Rosado Maia e Recorrido Raimundo Fran 
cisco de Araújo. Dr. Keraldo da Costa Gadelha.
RR - 1211/83, relativo ao recurso de revista de decisão do TRT 
da 3a. Região, sendo recorrente Companhia de Navegação do _São 
Francisco. Dr. José Maria de Souza Andrade e Recorrido Anésia 
Ferreira de Almeida e Outros. Dr. Ulisses Riedel de Resende.
Al - 987/83, relativo ao agravo de instrumento de despacho do 
TRT da 3a. Região, sendo Agravante Anésia Ferreira de Almeida e 
Outros. Dr.- Ulisses Riedel de^Resende e Agravado Cia. de Navega 
ção do São Francisco. Dr. José Maria de Souza Andrade.
RR - 1582/83, relativo ao recurso de revista^de decisão do TRT. 
da la. Região, sendo recorrente Rede Ferroviária Federal S/A.Dr. ( 
jMiguel Koplin e Recorrido Juarez Gomes da Silva. Dr. Carlos Arnal 
|do Ferreira Selva.

Brasília-DF^ 09 de agosto de 1983.

MARIA DAS GRAÇAS CALAZANS 
p/Chefe de Serviço da Sec. 1? Turma

IRB.FUND.de

